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SIGLAS 

AR Assembleia da República 

AT Autoridade Tributária e Aduaneira 

CA Conselho Administrativo do Tribunal Constitucional 

CCP Código dos Contratos Públicos 

CCMP Conselho Consultivo do Ministério Público 

CGE Conta Geral do Estado 

CPC Conselho de Prevenção da Corrupção 

CRP Constituição da República Portuguesa 

DGO Direção-Geral do Orçamento 

DL Decreto-Lei 

DR Diário da República 

DAF Divisão Administrativa e Financeira do Tribunal Constitucional 

ECFP Entidade das Contas e Financiamentos Políticos  

EFJ Estatuto dos Funcionários de Justiça 

EMJ Estatuto dos Magistrados Judiciais 

EMP Estatuto do Ministério Público 

ERTCP Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos 

eSPap Entidade de Serviços Partilhados para a Administração Pública, I. P. 

GeRFiP Gestão de Recursos Financeiros (em modo partilhado) 

IGCP Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E.P.E. 

IGFEJ Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça, I.P.  

INTOSAI International Organization of Supreme Audit Institutions 

LBCP Lei de Base da Contabilidade Pública  

LEO Lei de Enquadramento Orçamental 

LFPP Lei de Financiamento dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais  

LGTFP Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas  

LOECFP Lei Orgânica da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos 

LOFPTC Lei de Organização, Funcionamento e Processo do Tribunal Constitucional 

LOPTdC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas 

LVCR Lei de vínculos, carreiras e remunerações dos trabalhadores que exercem funções 

públicas 

M€ Milhões de euros 

m€ Milhares de euros 

MP Ministério Público 

NADIJ Núcleo de Apoio Documental e Informação Jurídica do Tribunal Constitucional 

OE Orçamento do Estado 

PGR Procuradoria- Geral da República 

PLC Pedido de Libertação de Créditos 

POCP Plano Oficial de Contabilidade Pública 

QUAR Quadro de Avaliação e Responsabilização 

RAFE Regime de Administração Financeira do Estado 
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RCM Resolução do Conselho de Ministros 

RCTC Regime de Custas no Tribunal Constitucional 

RCTFP Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas  

RJGATS Regime Jurídico das Gestão Administrativa dos Tribunais Superiores 

SA Serviços de Apoio do Tribunal Constitucional 

SC Secção Central do Tribunal Constitucional 

SGR Sistema de Gestão da Receita 

SIGPCA Sist. de Informação de Gestão de Processos e Classificação de Acórdãos do TC  

SIADAP Sist. Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública 

SIC Sistema de Informação Contabilística 

SRH Sistema de Gestão dos Recursos Humanos 

SJ Secretaria Judicial do Tribunal Constitucional 

STA Supremo Tribunal Administrativo 

STJ Supremo Tribunal de Justiça 

TC Tribunal Constitucional 

TdC Tribunal de Contas 

UC Unidade de Conta 
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INTRODUÇÃO 
 

Fundamento, objetivos e âmbito 

1. A auditoria financeira ao Tribunal Constitucional (TC) teve em vista examinar a conta de 

gerência de 2013, verificar a contabilização das receitas e das despesas, bem como a 

regularidade e legalidade das operações subjacentes
1
. A auditoria incidiu sobre o ano de 

2013, com extensão, sempre que necessário, a períodos anteriores e posteriores. 

 

Metodologia 

2. Os trabalhos realizados foram executados em conformidade com os princípios, as 

normas, os critérios e as metodologias acolhidos pelo Tribunal de Contas (TdC), tendo 

em conta o disposto no Regulamento da sua 2.ª Secção
2
. 

3. Nos termos legais e regulamentares, o Juiz Conselheiro Relator aprovou o Plano Global 

de Auditoria, o Programa de Auditoria e o Relato.  

4. A metodologia e os procedimentos são descritos, com o detalhe considerado suficiente, 

no Anexo 1. 

 

Condicionantes 

5. Regista-se a boa colaboração prestada pelo TC. 

 

Exercício do contraditório 

6. Em cumprimento do princípio do contraditório
3
, o Juiz Relator determinou o envio do 

Relato às entidades seguintes para, querendo, se pronunciarem sobre o seu conteúdo: aos 

Presidentes do TC que exercem/exerceram funções a partir de outubro de 2012 (JSR), de 

novembro de 2007 a setembro de 2012 (RMR) e em 2000 (JCC) (extrato); aos membros 

do Conselho Administrativo (CA) responsáveis pela gerência de 2013 (Anexo 6); às 

Secretárias-Gerais (SG) que exercem/exerceram funções a partir de outubro de 2012 

(MML), de novembro de 2011 a setembro de 2012 (MTG) e de novembro de 2007 a 

outubro de 2011 (MFM); à Presidente da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos 

(ECFP) (extrato); ao Diretor Nacional da Polícia de Segurança Pública (PSP) (extrato); 

ao Diretor-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira (extrato); ao Diretor de Serviços 

                                                 
1
 A auditoria consta do Programa de Fiscalização do Tribunal de Contas (TdC) para 2014, aprovado pelo 

Plenário da 2.ª Secção, em sessão de 28 de novembro de 2013. 
2
 Cfr. Regulamento da 2.ª Secção do TdC: artigo 4.º, n.º 2 - “A 2.ª Secção exerce, em regra, a sua atividade de 

controlo e de auditoria segundo princípios, métodos e técnicas geralmente aceites e constantes de manuais de 

auditoria e de procedimentos por ela aprovados”; e artigo 83.º, n.º 1 - “Em tudo o que não estiver 

expressamente previsto nos manuais referidos no artigo 4.º, n.º 2 [manuais de auditoria e de procedimentos 

aprovados pelo TdC], os Serviços de Apoio orientar-se-ão, sucessivamente, pelas normas de auditoria e 

contabilidade geralmente aceites, pelas normas aprovadas no âmbito da União Europeia e pelas normas 

aprovadas no âmbito da INTOSAI [International Organization of Supreme Audit Institutions]”.  
3
 Plasmados, entre outros, nos artigos 13.º e 87.º n.º 3, da Lei de Organização e Processo do TdC (LOPTdC). 
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do Núcleo de Apoio Documental e Informação Jurídica do TC (NADIJ) em funções entre 

2007 e 2013 (extrato), à Chefe de Divisão da Divisão Administrativa e Financeira do TC 

(DAF) em funções entre novembro de 2012 e dezembro de 2013.  

 

A generalidade destas entidades apresentou alegações
4/5

 (algumas acompanhadas de 

documentação), constantes do Anexo 8, que, sempre que pertinentes, motivaram 

ajustamentos no texto ou foram introduzidas junto aos correspondentes pontos deste 

Relatório.   
 

O Presidente JSR, em sede de contraditório, afirma “1.(….) a extrema utilidade e o relevo do minucioso 

levantamento, pela auditoria financeira ao Tribunal Constitucional levada a cabo pelo Tribunal de Contas, 

de situações – a maioria delas não consciencializadas, pelo menos a nível da presidência – que possam 

estar em desconformidade com os padrões aplicáveis” e assegura “2. (…) o firme propósito de, com a 

brevidade possível, corrigir essas situações e seguir as recomendações concretas que venham a constar do 

Relatório. Na sua realidade funcional de organização de pequena dimensão e com escassez de recursos, 

mormente humanos (…) procederá aos reajustamentos necessários para aperfeiçoamento do seu sistema 

de controlo interno, designadamente em matéria de registos contabilísticos e financeiros”.  

 

O Presidente JSR realçou que o TC, neste mandato, como no anterior, “Face à presente conjuntura de 

necessidade de contenção das despesas públicas, em vista do reequilíbrio orçamental, o Tribunal tomou, 

motu próprio, medidas de fundo, que o Relato silencia, de alcance muito significativo (…) para além de 

medidas avulsas de racionalização das despesas de gestão corrente [
6
] (…) Só deste modo, com esta 

preocupação de sobriedade e moderação, o Tribunal pôde continuar a prosseguir em pleno os seus fins, 

sem qualquer défice funcional, não obstante a significativa redução de verbas do Orçamento do Estado, 

em comparação com orçamentos do passado”.  

 

  

                                                 
4 Com exceção das entidades seguintes: Diretor-Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira e Diretor Nacional 

da PSP. 
5
 Os Juízes Conselheiros que integram o CA do TC subscreveram integralmente o conteúdo da pronúncia 

apresentada pelo Presidente JSR. 
6
 De entre outras, realçam-se as seguintes: “(…) foi posto termo ao contrato (…) de fornecimento de almoços 

(…), foi denunciado o contrato de arrendamento de um prédio de arrendamento contíguo ao Palácio Ratton 

(…), foram renegociados os contratos de prestação de serviços de comunicações móveis, com redução anual 

do preço em 42,5%, e o de seguros individuais de automóvel (…)[com] uma redução em mais de 50% da 

despesa anual (…), foi feita cessar a colaboração de cinco a onze secretárias do Gabinete dos Juízes(…), foi 

renegociado o contrato de prestação de serviços de internet móvel, com redução anual em 26,4% (…)”.   
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CARACTERIZAÇÃO DA ENTIDADE 

Enquadramento normativo 

7. O TC é um órgão de soberania, independente
7
, com competência, designadamente, para 

apreciar a inconstitucionalidade e a ilegalidade das normas jurídicas
8
.  

8. A organização, funcionamento e processo do TC é matéria da competência exclusiva da 

Assembleia da República (AR)
9
, que sobre ela legisla por lei orgânica

10
, e constam da Lei 

de Organização, Funcionamento e Processo do TC (LOFPTC)
11

. 

9. O TC é composto por 13 Juízes Conselheiros, sendo 10 eleitos pela AR e 3 cooptados 

pelos primeiros
12

, que elegem, entre si, em votação secreta, o Presidente e o Vice-

Presidente
13

. O Ministério Público (MP) é representado pelo Procurador-Geral da 

República, que pode delegar o exercício das suas funções no Vice-Procurador-Geral ou 

em Procuradores-Gerais-Adjuntos
14

. 

10. O TC funciona em sessão plenária e por secção (existem 3)
15

 consoante a natureza da 

matéria a que é chamado a pronunciar-se. São julgados em secção os recursos e as 

reclamações em processos de fiscalização concreta da constitucionalidade e da 

legalidade
16

 e os processos de candidatura à eleição do Presidente da República
17

; as 

restantes matérias são julgadas em plenário.  

11. As sessões, plenária e de secção, só se podem realizar com a presença de mais de metade 

dos respetivos Juízes em efetividade de funções, sendo as deliberações tomadas por 

maioria dos votos e tendo o Presidente – ou o Vice-Presidente, quando o substitui – voto 

de qualidade
18

. 

  

                                                 
7
 Cfr. artigos 110.º, 203.º e 209.º da Constituição da República Portuguesa (CRP).  

8
 Cfr. artigos 277.º e seguintes da CRP. 

9
 Cfr. alínea c) do artigo 164.º da CRP. 

10
 Cfr. n.º 2 do artigo 166.º da CRP. 

11
 Cfr. Lei n.º 28/82, de 15 de novembro com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 143/85, de 26 de 

novembro, 85/89, de 7 de setembro, 88/95, de 1 de setembro, 13-A/98, de 26 de fevereiro e pela Lei Orgânica 

n.º 1/2011, de 30 de novembro. 
12

 Cfr. artigos 222.º da CRP e 12.º a 20.º da LOFPTC. Dos 13 Juízes, 6 têm de ser obrigatoriamente escolhidos 

de entre Juízes dos restantes tribunais e os restantes 7 de entre juristas. 
13

 Cfr. artigos 222.º, n.º 4 da CRP e 36.º a 38.º da LOFPTC. 
14

 Cfr. artigo 44.º da LOFPTC. 
15

 Cfr. n.º 1 do artigo 40.º da LOFPTC. Cada secção é constituída pelo Presidente ou pelo Vice-Presidente e por 

mais 4 Juízes, segundo distribuição feita em sessão plenário no início de cada ano judicial. 
16

 Exceto quando o Presidente determine que o julgamento se faça em sessão plenária, para evitar divergências 

jurisprudenciais ou quando tal se justifique em razão da natureza da questão a decidir (cfr. artigo 79.º-A, da 

LOFPTC). 
17

 Cfr. artigo 93.º da LOFPTC. 
18

 Cfr. n.
os 

3 e 4 do artigo 42.º da LOFPTC. 
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Órgãos e serviços do TC 

12. Compete ao TC, em plenário, designadamente, elaborar os regulamentos internos 

necessários ao seu funcionamento, exercer o poder disciplinar sobre os Juízes do TC
19

, 

aprovar a proposta de orçamento anual (orçamento do Estado - OE)
20

, aprovar o 

orçamento de receitas próprias
21

 e exercer outras competências atribuídas pela 

LOFPTC
22

.  

13. Compete ao Presidente do TC, designadamente: representar o TC e assegurar as relações 

institucionais; presidir à distribuição dos processos e às sessões plenárias e de secção; 

nomear e dar posse ao Secretário-Geral e ao pessoal dos serviços do TC e exercer sobre 

ele o poder disciplinar
23

; superintender na gestão e administração do TC; exercer outras 

competências atribuídas por lei ou por delegação do TC. Nas faltas e impedimentos, o 

Presidente é substituído pelo Vice-Presidente que também exerce as competências que 

aquele lhe delegue e coadjuva-o no exercício das suas funções
24

. 

14. Os serviços do TC compreendem
25

 (Anexo 2):  

 o Secretário-Geral (SG), cargo equiparado ao de Diretor-Geral
26

, que os dirige sob 

a superintendência do Presidente do TC;  

 a secretaria judicial (SJ), dirigida por um secretário de justiça, que chefia também a 

secção central (SC)
27

, compreende essa secção e quatro secções de processos
28

, 

dirigidas por escrivães de direito
29

;  

15. Os serviços de apoio (SA) incluem a DAF
30

, o NADIJ
31

 e o Centro de Informática (CI
32

). 

Existem também Gabinetes (Presidente, Vice-Presidente, Juízes e MP), cujos membros 

                                                 
19

Cfr. artigo 25.º da LOFPTC: “1. Compete exclusivamente ao Tribunal Constitucional o exercício do poder 

disciplinar sobre os seus juízes (…); 2. Das decisões do Tribunal Constitucional em matéria disciplinar cabe 

recurso para o próprio Tribunal; 3. Salvo o disposto nos números anteriores, aplica-se aos juízes do TC o 

regime disciplinar estabelecido na lei para os magistrados judiciais.”. A efetivação de responsabilidade civil 

e criminal segue as normas aplicáveis, com as necessárias adaptações, aos Juízes do Supremo Tribunal de 

Justiça (STJ) (cfr. artigo 26.º da LOFPTC). 
20 

Cfr. artigo 36.º e n.º 1 do artigo 47.º-A da LOFPTC. 
21 

Cfr. n.º 2 do artigo 47.º-A da LOFPTC. 
22

 Cfr. artigo 36.º da LOFPTC. 
23

 Cfr. n.º 1 do artigo 39.º da LOFPTC. 
24

 Cfr. n.º 2 do artigo 39.º da LOFPTC. 
25 

Cfr.DL n.º 545/99, de 14 de dezembro (organiza a composição e funcionamento da secretaria e dos serviços 

de apoio do TC). 
 

26
 Cfr. artigo 4.º do DL n.º 545/99. 

27
 À SC compete, designadamente: receber e registar a entrada de papéis e documentos; efetuar a distribuição de 

processos e papéis pelas restantes secções; organizar o arquivo e respetivos índices; passar certidões; 

executar o expediente que não seja da competência das secções de processos. 
28

 A cada secção de processos compete, designadamente: movimentar os respetivos processos e efetuar o seu 

registo e expediente; proceder a notificações; elaborar as atas de julgamento e registar os acórdãos; passar 

certidões. 
29

 O provimento desses lugares é feito por livre escolha do Presidente do TC, de entre oficiais de justiça 

detentores da respetiva categoria, em comissão de serviço, com a duração de 3 anos, automaticamente 

renovada, sem prejuízo da possibilidade de o Presidente do TC ou o interessado manifestarem 

expressamente a intenção de a fazer cessar, até 30 dias antes do seu termo (cfr. artigos 8.º a 11.º do DL 

n.º 545/99). 



 

Tribunal de Contas 
  

 

 

10 

 

são livremente providos e exonerados pelo Presidente do TC, após audição prévia dos 

magistrados a que respeitam
33

. 

16. O TC dispõe de um CA, constituído pelo Presidente, 2 Juízes, SG e Chefe de Divisão da 

DAF, a quem compete promover e acompanhar a gestão financeira
34

. 

Entidade das Contas e Financiamentos Políticos  

17. A Lei do Financiamento dos Partidos Políticos e das Campanhas Eleitorais (LFPP)
35

 

criou a Entidade das Contas e Financiamentos Políticos (ECFP)
36

, órgão independente 

que funciona junto do TC e o coadjuva tecnicamente na apreciação e na fiscalização das 

contas dos partidos políticos e das campanhas eleitorais
37

. 

18. A ECFP é composta por um presidente e dois vogais (um dos membros deve ser Revisor 

Oficial de Contas), designados por um período de 4 anos, renovável uma vez por igual 

período
38/39

. As deliberações da ECFP são tomadas, pelo menos, por 2 votos favoráveis
40

.  

                                                                                                                                                       
30

 À DAF compete, designadamente, assegurar a gestão dos recursos humanos, velar pela guarda e conservação 

das instalações e do parque de veículos; assegurar o aprovisionamento e os serviços gerais; processar os 

vencimentos e outros abonos do pessoal; preparar os orçamentos e as contas do TC; acompanhar a execução 

orçamental, propondo as alterações necessárias; executar os procedimentos de gestão financeira; arrecadar as 

receitas próprias e promover os pagamentos autorizados (cfr. artigo 13.º do DL n.º 545/99). 
31

 Ao NADIJ compete, designadamente: organizar e gerir a biblioteca e o ficheiro de jurisprudência do TC; 

promover a publicação dos acórdãos do TC no Diário da República (DR), bem como a edição da coleção 

anual dos acórdãos e de outras publicações; realizar pesquisas ou estudos de natureza jurídica (cfr. artigos 

14.º e 15.º do DL n.º 545/99). 
32

 Ao CI compete designadamente: planear e gerir os sistemas informáticos; promover a formação dos 

utilizadores internos de tais sistemas; proceder à conservação e atualização das bases de dados (cfr. artigos 

16.º e 17.º do DL n.º 545/99). 
33

 Cfr. artigo 18.º e seguintes do DL n.º 545/99. A composição dos Gabinetes é a seguinte: o Gabinete do 

Presidente é composto pelo chefe do Gabinete, 3 assessores e 2 secretárias pessoais; o Gabinete do Vice-

Presidente é composto por 2 assessores e 1 secretária pessoal; o Gabinete dos Juízes é composto por 11 

assessores e 11 secretárias pessoais; o Gabinete do MP é composto por 2 assessores e 2 secretárias pessoais 

(cfr. Anexo à Portaria n.º 1147/2000, publicada no DR, 2.ª serie, de 5 de agosto). Os assessores dos Gabinetes 

do Vice-Presidente, dos Juízes e do MP e 1, pelo menos, do Gabinete do Presidente são obrigatoriamente 

licenciados em Direito (cfr. artigo 20.º do DL n.º 545/99).   
34

 Cfr. artigo 47.º-D da LOFPTC. 
35

 Aprovada pela Lei n.º 19/2003, de 20 de junho, que regula o regime aplicável aos recursos financeiros dos 

partidos políticos e das campanhas eleitorais, com as alterações introduzidas pelo DL n.º 287/2003, de 12 de 

novembro (Declaração de Retificação n.º 4/2004, de 9 de janeiro), Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, Lei 

n.º 55/2010, de 24 de dezembro e Lei n.º 1/2013, de 3 de janeiro. 
36

 A ECFP veio a ser regulada pela Lei Orgânica n.º 2/2005, de 10 de janeiro (LOECFP) (cfr. n.º 8 do artigo 24.º 

da Lei n.º 19/2003, de 20 de junho). 
37

 Compete à ECFP nomeadamente: “a) Instruir os processos respeitantes às contas dos partidos políticos e 

das campanhas eleitorais que o Tribunal Constitucional aprecia; b) Fiscalizar a correspondência entre os 

gastos declarados e as despesas efetivamente realizadas, no âmbito das contas dos partidos políticos e das 

campanhas eleitorais; c) Realizar, por sua iniciativa ou a solicitação do Tribunal Constitucional, inspeções e 

auditorias (…) da gestão financeira, quer das contas dos partidos políticos quer das campanhas eleitorais” 

(cfr. n.º 1 do artigo 9.º da LOECFP).  
38

 Cfr. artigo 25.º da LFPP e artigo 5.º da LOECFP. A designação, incompatibilidades e estatuto dos membros 

da ECFP encontram-se previstos nos artigos 6.º, 7.º e 8.º da LOECFP. Os atuais vogais da ECFP iniciaram 

funções em 9 de abril de 2013. 
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19. O apoio administrativo necessário ao funcionamento da ECFP é prestado pelo TC e os 

encargos com o seu funcionamento são suportados pela dotação orçamental atribuída ao 

TC, sendo as correspondentes despesas imputadas à atividade criada para esta Entidade
41

. 

20. A ECFP pode, sob autorização do Presidente do TC, requisitar ou destacar técnicos 

qualificados de quaisquer serviços públicos ou recorrer, mediante contrato, aos serviços 

de peritos ou técnicos qualificados exteriores à Administração Pública, a pessoas de 

reconhecida experiência e conhecimentos em matéria de atividade partidária e campanhas 

eleitorais, a empresas de auditoria ou a revisores oficiais de contas
42

. 

 

Recursos humanos e sistema remuneratório 

21. Aos 13 Juízes Conselheiros (incluindo o Presidente e o Vice-Presidente), equiparados a 

titulares de cargos políticos
43

, aplica-se o Estatuto dos Magistrados Judiciais (EMJ)
44

, 

tendo honras, direitos, categorias, tratamento, vencimentos e regalias iguais aos dos 

Juízes do Supremo Tribunal de Justiça (STJ).   

22. A Procuradoria-Geral da República (PGR) faz-se representar por 2 Procuradores-Gerais-

Adjuntos aos quais se aplica o Estatuto do Ministério Público (EMP). Integravam o 

Gabinete do MP, em 2013, para além destes magistrados, mais 2 Procuradores da 

República, como assessores, e 2 funcionários no secretariado.  

23. Em 2013, exerciam funções no TC, para além dos Juízes Conselheiros, 79 funcionários e 

trabalhadores com a seguinte distribuição: 73 nos serviços do TC (dos quais 5 na DAF), 

sendo 3 dirigentes, 20 nos Gabinetes, 2 guardas da GNR
45

 e 2 agentes da PSP; 6 na ECFP 

(dos quais 3 dirigentes) (Anexo 3).  

24. Foram aprovados por portaria os quadros de pessoal da SJ
46

, cujos funcionários têm os 

direitos, regalias, deveres e incompatibilidades do pessoal da secretaria do STJ
47

; se 

                                                                                                                                                       
39

 Por atos praticados no exercício das suas funções, os membros da ECFP são disciplinarmente responsáveis 

perante o TC, devendo a instrução do processo ser realizada pelo SG e incumbindo a decisão final ao 

Presidente, com recurso para o plenário, que julga definitivamente (cfr. n.º 11 do artigo 8.º da LOECFP). 
40

 Cfr. artigo 12.º da LOECFP. 
41

 Cfr. n.ºs 1 e 2 do artigo 13.º da LOECFP. 
42

 Cfr. n.º 3 do artigo 13.º e artigo 24.º da LOECFP. Os referidos contratos podem ser celebrados na sequência 

de ajuste direto e a sua eficácia depende unicamente da respetiva aprovação pelo TC (cfr. n.º 4 do artigo 13.º 

da LOECFP). Acresce que, o TC pode requisitar ou destacar técnicos qualificados de quaisquer serviços 

públicos ou recorrer, mediante contrato, aos serviços de empresas de auditoria ou a revisores oficiais de contas 

(cfr. artigo 24.º da LOECFP). 
43

 Cfr. n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 4/85, de 9 de abril – Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos 

Políticos (ERTCP), com as alterações introduzidas pelas Leis n.
os

 16/87, de 1 de junho, 102/88, de 25 de 

agosto, 26/95, de 18 de agosto, 3/2001, de 23 de fevereiro e 52-A/2005, de 10 de outubro. 
44

 Cfr. artigo 30.º da LOFPTC e artigo 15.º do ERTCP. 
45

 Exerceram funções no TC até maio de 2013. 
46

 Cfr. Portaria n.º 615/2000, de 19 de agosto. Com a entrada em vigor da Lei de vínculos, carreiras e 

remunerações dos trabalhadores que exercem funções públicas (LVCR), aprovada pela Lei n.º 12-A/2008, de 

27 de fevereiro, os quadros de pessoal existentes à data, passaram a designar-se por mapas de pessoal, o que 

traduziu uma opção do legislador em fazer depender os recursos humanos de cada entidade da respetiva 

proposta de orçamento anual (alínea b) do n.º 7 do artigo 117.º e n.º 1 do artigo 5.º). Atualmente esta matéria 
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forem oficiais de justiça é-lhes aplicável o Estatuto dos Funcionários de Justiça (EFJ), 

incluindo o seu estatuto remuneratório
48

. 

25. Foram aprovados por portaria os quadros de pessoal dos SA
49

, cujos lugares são providos 

de acordo com o regime geral da função pública
50

.   

26. Foram aprovados por portaria os quadros de pessoal dos Gabinetes do Presidente, Vice-

Presidente, Juízes e MP
51

, sendo-lhes aplicável o regime de garantias e deveres do 

pessoal dos Gabinetes dos membros do Governo
52

.  

27. Assim, ao pessoal do TC aplicam-se pois diversos estatutos (ERTCP, EMJ, EMP, EFJ, 

RCTFP, etc.) com incidência remuneratória, consoante a sua categoria, carreira e 

proveniência com as especificidades previstas na LOFPTC. De comum, o sistema 

retributivo é composto por remuneração base, suplementos e outros abonos. 

28. Os Juízes Conselheiros do TC têm vencimento e regalias iguais aos dos Juízes do STJ
53

 

pelo que têm direito a remuneração base
54

 mais suplementos
55

 previstos no artigo 22.º do 

EMJ.  

29. O Presidente e o Vice-Presidente têm direito a subsídio para despesas de representação de 

20% e 15% do vencimento, respetivamente, e se não residirem habitualmente num dos 

concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, 

Seixal, Barreiro e Amadora (Grande Lisboa), terão direito ao subsídio atribuído aos 

ministros em iguais circunstâncias
56

.  

                                                                                                                                                       
encontra-se regulada no artigo 29.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em 

anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 
47

 Cfr. n.º 3 do artigo 46.º da LOFPTC.  
48

 O estatuto remuneratório dos funcionários de justiça está previsto nos artigos 80.º a 88.º do EFJ (DL n.º 

343/99 de 26 de agosto). 
49

 Cfr. Portaria n.º 1147/2000, de 5 de agosto. Relativamente aos quadros de pessoal, vide nota de rodapé 46. 
50

 Cfr. artigo 23.º da LOFPTC, aplicando-se este regime aos respetivos titulares em tudo quanto neste diploma 

não se ache especificamente regulamentado. Nos termos do artigo 29.º da LOFPTC, “o pessoal das carreiras 

técnica superior, de informática, administrativa, operária e auxiliar que presta serviço no TC tem os mesmos 

direitos e regalias e está sujeito aos mesmos deveres que o estabelecido para idêntico pessoal do STJ”. 
51

 Cfr. Portaria n.º 1147/2000, de 5 de agosto. Relativamente aos quadros de pessoal, vide nota de rodapé 46.  
52

 Cfr. DL n.º 11/2012, de 20 de janeiro. 
53

 Cfr. artigo 15.º da ERTCP e artigo 30.º da LOFPTC. 
54

 A estrutura da remuneração base é a constante do mapa anexo (e do qual faz parte integrante) ao EMJ, 

anualmente revista mediante atualização do índice 100. Aos magistrados judiciais é aplicável a redução 

remuneratória, prevista nas leis do orçamento. 
55

 Suplemento remuneratório pela execução de serviço urgente (cfr. artigo 23.º-A do EMJ), subsídio de fixação 

(cfr. artigo 24.º do EMJ), despesas de representação (artigo 25.º do EMJ), despesas de deslocação e ajudas de 

custo (cfr. artigos 26.º e 27.º do EMJ) e subsídio de compensação (cfr. artigo 29.º do EMJ e artigo 102.º do 

EMP: “(…) nas localidades em que se mostre necessário, o Ministério da Justiça põe à disposição dos 

magistrados (...), durante o exercício da sua função, casa de habitação mobilada, mediante o pagamento de 

uma contraprestação mensal (…), a fixar pelo Ministro da Justiça, de montante não superior a um décimo do 

total das respectivas remunerações (…)”. Quando tal não for possível, “têm direito a um subsídio de 

compensação, fixado pelo Ministro da Justiça, para todos os efeitos legais equiparado a ajudas de custo”), o 

qual, de acordo com o Despacho n.º 11274/2008, de 31 de março (publicado no DR, 2.ª Série, de 18 de abril), 

foi fixado no montante mensal de 775,00 €., que em 2011, de acordo com a Lei n.º 55-A/2010, sofreu uma 

redução de 20%, ficando em 620,00 €. 
56

 Cfr. artigo 31.º da LOFPTC. 
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30. Todos os Juízes Conselheiros do TC são abonados de ajudas de custo, por cada dia de 

sessão do Tribunal em que participem e mais 2 dias por semana, sendo os montantes 

dependentes do local de residência: se residentes nos concelhos da Grande Lisboa têm 

direito a um terço da ajuda de custo fixada para os membros do Governo; se fora desses 

concelhos têm direito à ajuda de custo fixada para os membros do Governo
57

.  

31. No que respeita a transportes, os Juízes Conselheiros do TC têm direitos iguais aos dos 

Juízes Conselheiros do STJ
58

 que compreendem a utilização gratuita de transportes 

coletivos públicos, dentro da área da circunscrição em que exerçam funções e desde esta 

até à residência
59

, e transporte aéreo se residirem nas Regiões Autónomas dos Açores e 

da Madeira
60

. Acresce que os Juízes Conselheiros do TC, não residentes em Lisboa, que 

se façam transportar em automóvel próprio, têm, ainda, direito ao reembolso das 

correspondentes despesas de deslocação, uma vez por semana, por razões de 

funcionamento do TC, segundo regime análogo ao dos funcionários públicos mas, se 

residirem em concelhos da Grande Lisboa (excluindo Lisboa), tendo em conta os 

quilómetros efetivamente percorridos
61

.  

32. O Presidente da ECFP aufere a remuneração correspondente à de inspetor-geral de 

finanças acrescido do suplemento de função inspetiva
62

 (20% da respetiva remuneração), 

o qual é abonado em 12 mensalidades e releva para efeitos de aposentação
63

. Os vogais 

em exercício (iniciaram funções em 9 de abril de 2013) auferem a remuneração 

correspondente à de subinspetor-geral de finanças, não lhes sendo abonado o suplemento 

de função inspetiva uma vez que o mesmo foi extinto pelo n.º 4 artigo 15.º do DL n.º 

170/2009, de 3 de agosto
64

. 

33. Se os membros da ECFP forem magistrados judiciais ou do MP, funcionários ou agentes 

da administração central, regional ou local ou de institutos públicos exercem os seus 

cargos em comissão de serviço ou em regime de requisição, conforme os casos, com a 

faculdade de optar pelas remunerações correspondentes aos cargos de origem
65

. Os 

magistrados judiciais e do MP podem ser designados membros da ECFP em comissão de 

                                                 
57

 Cfr. n.
os

 1 e 2 do artigo 32.º da LOFPTC e n.º 3 do artigo 3.º do ERTCP. 
58

 Cfr. artigo 30.º da LOFPTC. 
59

 Cfr. alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do EMJ, nos termos do artigo 31.º do DL n.º 445/99. 
60

 Cfr. alínea d) do n.º 1 do artigo 17.º do EMJ. 
61 

Cfr. n.
os

 3 e 4 do artigo 32.º da LOFPTC. 
62 

Cfr. n.º 1 do artigo 8.º da LOECFP.
 

63
 Os membros da ECFP que exerçam funções docentes ou de investigação científica no ensino superior podem 

continuar no exercício dessas funções, sem prejuízo de, quando as mesmas forem exercidas em 

estabelecimento de ensino público, poderem requerer a suspensão dos prazos dos respetivos contratos, ou dos 

prazos para a apresentação de relatórios ou prestação de provas a que estejam adstritos (cfr. n.º 9 do artigo 8.º 

da LOECFP). Os membros da ECFP podem optar por exercer funções em regime de exclusividade ou em 

regime de acumulação, auferindo neste último caso 50 % da respetiva remuneração (n.º 10 do artigo 8.º da 

LOECFP). 
64

 Estabelece o regime da carreira especial de inspeção, procedendo à transição dos funcionários integrados nos 

corpos especiais das inspeções-gerais. Procedeu à extinção do suplemento de função inspetiva tanto para os 

funcionários como para os dirigentes, mantendo-se apenas para os dirigentes que se encontravam em exercício 

efetivo de funções à data da sua entrada em vigor. 
65 

Cfr. n.º 6 do artigo 8.º da LOECFP. 
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serviço, nos termos do respetivo estatuto, não determinando esse provimento a abertura 

da vaga no lugar de origem ou naquele para que, entretanto, tenham sido nomeados
66

. 

34. As remunerações do chefe do Gabinete do Presidente, dos assessores e dos secretários 

pessoais dos Gabinetes são equiparadas, respetivamente, às de chefe de gabinete, adjunto 

e secretário pessoal dos membros do Governo, com ressalva do abono para despesas de 

representação. 

35. O pessoal que exerce funções nos serviços do TC, incluindo na ECFP, com exceção dos 

oficiais de justiça, do pessoal dirigente e do pessoal dos Gabinetes, tem direito a um 

suplemento mensal de disponibilidade permanente correspondente a 20% da remuneração 

base
67

. 

Sistemas de informação 

36. Em 2013, a DAF utilizou o GeRFiP
68

 para a gestão do orçamento de funcionamento 

(orçamento_OE); o Sistema de Gestão de Recursos Humanos (SGRH) para a gestão de 

pessoal e processamento de remunerações; um conjunto integrado de folhas Excel para a 

gestão do orçamento de receitas próprias (orçamento_RP).
 
 

37. Está implementado o Sistema de Informação de Gestão de Processos e Classificação de 

Acórdãos do Tribunal Constitucional (SIGPCA) na SJ, que inclui módulos para a gestão 

de custas e multas processuais
69

. 

38. No NADIJ existe uma aplicação para a gestão e controlo de fotocópias. 

Regime e Gestão Financeira 

Regime administrativo e financeiro 

39. A LOFPTC dispõe no seu artigo 5.º “Regime administrativo e financeiro” (inalterado 

desde a originária Lei n.º 28/82, de 15 de novembro), que o TC é dotado de autonomia 

administrativa
70

 e de orçamento próprio. Posteriormente, a Lei n.º 13-A/98, de 26 de 

fevereiro, aditou à LOFPTC o Capítulo IV “Regime Financeiro” com os artigos: 47.º-A 

“Orçamento”; 47.º-B “Receitas próprias”; 47.º-C “Gestão financeira”; 47.º-D “Conselho 

Administrativo”, ao qual compete promover e acompanhar a gestão financeira; 47.º-E 

“Requisição de fundos”; 47.º-F “Conta”.  

                                                 
66 

Cfr. n.º 8 do artigo 8 da LOECFP. 
67

 Cfr. n.º 2 do artigo 46.º da LOFPTC e n.ºs 1 e 3 do artigo 26.º do DL n.º 545/99. 
68

 Solução de Gestão de Recursos Financeiros em Modo Partilhado gerida pela Entidade de Serviços Partilhados 

da Administração Pública, I.P. (eSPap). Entre 2008 e 2011, o TC (para as verbas do OE) utilizava o Regime 

de Administração Financeira do Estado (RAFE) aprovado pelo DL n.º 155/92, de 28 de julho. 
69

 O SIGPCA é constituído por diversos módulos: Secções, para seguimento dos processos nas Secções; Registo 

de Entradas, para registo de todos os papéis recebidos na SC; Processamento das Custas, para 

processamento das custas dos processos e seguimento dos pagamentos pelas partes; Distribuição de 

Processos, para distribuição dos processos pelos Juízes Conselheiros; Classificação de Acórdãos de acordo 

com as dimensões de classificação definidas pelo TC.  
70

 O regime geral de autonomia administrativa encontra-se estabelecido na secção I da Lei nº 8/90, de 20 de 

fevereiro (LBCP), e na divisão I do RAFE. 
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40. Para o CA
71

, ainda que o artigo 5.º da LOFPTC não faça referência expressa à autonomia 

financeira, “a alusão à existência de orçamento próprio, que consta do segmento final do 

preceito, e a sua integração sistemática com as disposições dos artigos 47.º-A a 47.º-F, 

que desenvolvem o regime financeiro do Tribunal, apontam de modo inequívoco no 

sentido da atribuição a esse órgão da capacidade e poderes financeiros que se 

enquadram necessariamente no conceito de autonomia financeira [
72

]”.  

41. Reconhecendo-se que o TC tem poderes reforçados de gestão, designadamente pela 

atribuição ao seu Presidente de competências de autorização de despesas com referências 

aos limiares constantes no regime aplicável aos serviços e fundos autónomos (SFA)
73

, 

entende-se que a excecionalidade do regime de autonomia administrativa e financeira, 

previsto na Lei n.º 8/90, de 20 de fevereiro (Lei de Bases da Contabilidade Pública - 

LBCP) e no DL n.º 155/92, de 28 de julho (RAFE)
74

, requer a satisfação de um conjunto 

de requisitos legais (que a exigência de atribuição expressa por lei ou decreto-lei
75

 “na 

prática, dá caracter indicativo à verificação desses requisitos”
76

), designadamente meios 

de fiscalização interna independentes
77

, que não se verificam no TC.  

42. O CA argumenta ainda que “Seria inteiramente incongruente e contrário à unidade do 

sistema jurídico que o Tribunal Constitucional, sendo, não apenas um tribunal mas um 

órgão constitucional autónomo (…), viesse a ser equiparado, em matéria de regime 

financeiro, aos simples serviços centralizados do Estado. (…) De resto, o próprio 

legislador já se encarregou de esclarecer, sem margem para dúvidas, que o Tribunal 

Constitucional dispõe de autonomia financeira. O Decreto-Lei n.º 177/2000, de 9 de 

agosto, estabelece o regime jurídico da gestão administrativa dos tribunais superiores 

[RJGATS], entendendo-se como tais o Supremo Tribunal de Justiça, o Supremo Tribunal 

Administrativo, os tribunais da relação e os tribunais centrais administrativos, tendo 

definido, para o efeito, um conjunto de regras similares às dos artigos 47.º-A a 47.º-F da 

Lei do Tribunal Constitucional. (…) Na respetiva nota preambular, para justificar a 

implementação desse regime legal, faz-se alusão à caracterização dos tribunais como 

órgãos de soberania (…), afirmando-se ainda o seguinte: Com a atribuição de 

autonomia administrativa e financeira, na linha do que sucede já hoje com o Tribunal 

Constitucional e o Tribunal de Contas, visa-se confiar aos próprios tribunais uma 

                                                 
71

 Cfr. ofício do CA,  sem número, de 13 de novembro de 2014. 
72

 Na sua argumentação, o CA cita SOUSA FRANCO (2012). Finanças Públicas e Direito Financeiro, vol. I, 

4.ª edição, Almedina, págs. 165-166: “A autonomia administrativa e financeira caracteriza-se pelo seguinte 

conjunto de critérios: orçamento privativo, ainda que condicionado em parte pelo Orçamento do Estado, e 

receitas próprias; administração e contabilidade privativas; atribuição da gestão financeira a um conselho 

administrativo e das funções operacionais a uma repartição de contabilidade; elaboração por iniciativa 

própria dos projetos de orçamento e de alteração orçamental; requisição de fundos que constem da dotação 

global ao departamento ministerial competente; transferência dos saldos da dotação não utilizados para o 

ano seguinte para ulterior aplicação de acordo com o princípio da consignação”.  
73

 Cfr. artigo 47.º-C da LOFPTC. 
74

 O regime de autonomia administrativa e financeira, previsto na LBCP, é um regime excecional cuja 

atribuição deve ser efetuada de forma expressa, mediante lei ou decreto-lei (cfr. artigo 6.º da LBCP), e desde 

que a entidade satisfaça determinados requisitos. 
75

 Cfr. n.º 2 do artigo 6.º da LBCP. 
76

 Cfr. SOUSA FRANCO, op. cit., pg. 169. 
77

 Cfr. n.º 1 do artigo 12.º da LBCP. 
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participação ativa no exercício da função administrativa, com inegáveis vantagens no 

que respeita à desconcentração de competências do Estado”.  

43. Não acompanhamos esta argumentação. A pretendida ligação entre o regime financeiro – 

autonomia administrativa ou autonomia administrativa e financeira – e a importância ou 

independência funcional da entidade não são critérios atendidos na LBCP.  

44. A referência ao DL n.º 177/2000, de 9 de agosto
78

, não tem em conta as dissonâncias 

entre o preâmbulo e o articulado do diploma decorrentes, eventualmente, duma 

terminologia mais coloquial utilizada no preâmbulo
79

. Por exemplo: (i) o dito preambular 

“Com a atribuição de autonomia administrativa e financeira [aos tribunais superiores]” 

é restringido no seu artigo 1.º - Autonomia administrativa “O Supremo Tribunal de 

Justiça, o Supremo Tribunal Administrativo, os tribunais da Relação e o Tribunal 

Central Administrativo, adiante designados por tribunais superiores, são dotados de 

autonomia administrativa” e (ii) o dito preambular “à autonomia administrativa e 

financeira, na linha do que sucede já hoje com o … Tribunal de Contas” é contraditado 

pelo n.º 1 do artigo 31.º da LOPTdC “O Tribunal de Contas e as suas secções regionais 

são dotados de autonomia administrativa”
80

.  

45. Na realidade, todos esses tribunais, que são órgãos de soberania
81

, têm autonomia 

administrativa e não se conhecem restrições no exercício funcional decorrentes do seu 

regime financeiro
82

.  

46. Por fim, refira-se que o regime de autonomia administrativa dos tribunais superiores, 

expresso nas respetivas leis de organização e funcionamento, tem sido sucessivamente 

espelhado nas leis do Orçamento do Estado (OE), aprovadas pela AR, com a inscrição 

das suas dotações orçamentais no capítulo dos serviços integrados. 

47. Assim, embora, o artigo 47.º-C “Gestão financeira”, a seguir descrito, atribua 

competências de autorização de despesas ao TC e ao seu Presidente, com referências aos 

limiares constantes no regime aplicável aos SFA, o conjunto dos elementos 

interpretativos, designadamente a permanência do artigo 5.º da LOFPTC
83

 (onde é 

expresso que o TC tem “autonomia administrativa”), a excecionalidade do regime de 

autonomia administrativa e financeira, a inscrição das dotações orçamentais dos tribunais 

no capítulo dos serviços integrados das sucessivas leis do OE, e a comparação com o 

regime de autonomia administrativa estabelecido para os outros tribunais superiores
84

, 

                                                 
78

 Alterado pelo DL n.º 74/2002, de 26 de março - Regime jurídico da gestão administrativa dos tribunais 

superiores (RJGATS). 
79

 Refira-se, que nos preâmbulos dos DL n.º 74/2002, de 26 de março, e n.º 73/2002, de 26 de março, que 

reorganizam os serviços de apoio do STJ e do STA, respetivamente, se afirma “O Decreto-Lei n.º 177/2000, 

de 9 de Agosto, veio atribuir autonomia administrativa aos tribunais superiores (…)”. 
80

 Os Cofres do TdC, na sede e nas secções regionais, é que gozam de personalidade jurídica, autonomia 

administrativa e financeira e património próprio [cfr. n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto 

com as alterações subsequentes - Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas (LOPTdC)]. 
81

 Cfr. n.º 1 do artigo 110.º e n.º 1 do artigo 202.º da CRP, os tribunais são órgãos de soberania. 
82

 Como aliás se pode verificar nos relatórios de auditoria ao STJ, STA, TdC (Relatórios VEC 1/2011-2.ª S, 

4/2013-2.ª S e VEC 1/2014-2.ª S, respetivamente). 
83

 Cfr. artigo 5.º da LOFPTC: “O Tribunal Constitucional é dotado de autonomia administrativa e dispõe de 

orçamento próprio, inscrito nos encargos gerais da Nação do Orçamento de Estado”. 
84

 Cfr. artigo 1.º do RJATS. 
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não permitem ir além da afirmação que o TC tem um regime de autonomia 

administrativa
85

 atípico, com poderes financeiros reforçados.  

Nas alegações apresentadas, os Presidentes do TC e as SG reafirmaram, no essencial, os argumentos 

anteriormente apresentados pelo CA
86

 e enfatizaram que “Atendendo à sua natureza e funções, o TC goza, 

e deve gozar, de autonomia administrativa e financeira "por imperativo constitucional" (cfr. o artigo 6.º, 

n.º 3, da Lei n.º 8/90)” (cfr. alegações do Presidente JSR, pg. 17), tendo, para o ex-Presidente RMR, um 

“regime [que] pode ser caracterizado como de autonomia financeira, ainda que se revista de alguma 

atipicidade”. 

A este propósito, faz-se notar que “serviço integrado” é a designação dada pela LEO (lei de valor 

reforçado que prevalece sobre todas as normas que estabeleçam regimes orçamentais particulares que a 

contrariem
87

) a “serviços do Estado que não disponham de autonomia administrativa e financeira”
88

 e que 

podem ser “órgãos de soberania (...), bem como dos serviços e outros organismos seus dependentes”
 89

. 

Pelo que a afirmação, que subscrevemos, “Ora, é por demais evidente que o Tribunal Constitucional, 

como órgão de soberania autónomo (Título VI da Parte III da Constituição da República Portuguesa), 

não pode ser considerado um órgão da Administração Pública - ainda que, para efeitos de contas 

públicas, se possa integrar no setor público administrativo” (cfr. alegações do Presidente JSR, pg. 17) não 

conflitua com a classificação do TC como serviço integrado. 

O conceito de serviço integrado (bem como o de serviço e fundo autónomo) e o correspondente regime de 

execução orçamental estão densificados na LBCP, cuja aplicação é determinada pelo n.º 3 do artigo 44.º da 

LEO. Não procedem, pois, as alegações proferidas de que a LBCP e o RAFE não são aplicáveis ao TC, 

porque tais diplomas “têm por objeto [apenas], (...) o regime financeiro dos serviços e organismos da 

Administração Central e dos institutos públicos que revistam a forma de serviços personalizados do 

Estado e dos fundos públicos” (§5 na página 16 das alegações do Presidente JSR). Tais diplomas aplicam-

se por determinação expressa da LEO; mas seriam sempre incontornáveis porque são nucleares no 

travejamento legal da arquitetura orçamental e contabilística pública que concretiza o comando 

constitucional da unidade, universalidade e especificidade do orçamento. Mas, como a LBCP (e o RAFE, 

que o desenvolve) têm uma redação orientada para a utilização direta pela Administração Pública, a sua 

aplicação pelo TC (e outros órgãos de soberania) tem de ser adaptada e ter em atenção as normas especiais 

da LOFPTC. 

Acresce, como já referido, que a classificação orgânica do TC como serviço integrado vem sendo 

sancionada pela AR, ano após ano, ao aprovar o OE, onde as despesas do TC estão classificadas 

organicamente no Mapa II “Despesas dos serviços integrados” e não no Mapa VII ”Despesas dos serviços 

e fundos autónomos”
90

, e a Conta Geral do Estado (CGE), onde os resultados da sua execução orçamental 

estão classificados organicamente no Mapa XX “contas das receitas e das despesas do subsetor dos 

serviços integrados” e não no Mapa XXI “conta consolidada das receitas e das despesas dos serviços e 

fundos autónomos”
91

. Note-se, aliás, que o OE de 1999, posterior à Lei n.º 13-A/98 que adita o Capítulo 

IV na LOFPTC, deixou inalterada a classificação orgânica do TC.  

Esta posição da AR, a quem compete, em exclusivo, aprovar o OE e a CGE, não é uma questão apenas 

“do acerto e rigor das classificações utilizadas para outros fins - designadamente para inserção 

sistemática nos mapas contabilísticos do Orçamento do Estado” (§17 na página 21 das alegações do 

Presidente JSR). Ela é essencial para a concretização do princípio da especificidade, ao determinar a 

classificação orgânica das receitas e das despesas, sem o qual os reportes da execução orçamental perdem 

                                                 
85

 No mesmo sentido - do TC ter apenas regime de autonomia administrativa - o Parecer Jurídico n.º 199/2002, 

de 12 de julho, da DGO, que teve despacho de concordância da Subdiretora-Geral da DGO e do Secretário de 

Estado do Orçamento. 
86

 Cfr. ofício do CA, sem número, de 13 de novembro de 2014. 
87 

Cfr. n.º 3 do artigo 112.º da CRP e artigo 3.º da LEO.
  

88 
Cfr. n.º 2 do artigo 2.º da LEO.

 

89 
Cfr. alínea a) do n.º 4 do artigo 22.º da LEO.

 

90 
Cfr. artigo 32.º da LEO.

 

91 
Cfr. artigo 75.º da LEO.
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consistência
92

 e consequentemente a sua utilidade como instrumentos de gestão e controlo dos dinheiros 

públicos. 

Portanto, para se preservar a unidade e coerência do sistema jurídico na vertente financeira do Estado, a 

consagração da autonomia administrativa e financeira do TC, ius constituendo, exigirá o consequente e 

inequívoco reflexo classificativo no OE cuja aprovação compete à AR.   

 

Orçamentos 

48. A atipicidade do regime de autonomia administrativa revela-se na referência a dois 

orçamentos
93

 - orçamento_OE e orçamento_RP - mas a uma única conta de gerência do 

TC
94

.  

49. No que respeita ao orçamento_OE: 

- O projeto de orçamento_OE é elaborado pelo CA e aprovado pelo TC, em plenário
95

; 

- O projeto de orçamento_OE é apresentado ao Governo para ser tido em conta na 

elaboração da proposta de lei do OE mas, singularmente, os esclarecimentos que a AR 

considerar necessários são-lhe fornecidos diretamente pelo TC
96

; 

- Os fundos do OE são requisitados mensalmente à DGO
97

, sendo as importâncias 

depositadas à ordem na Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, 

E.P.E. (IGCP)
98

, podendo o Presidente do TC autorizar a dispensa do regime 

duodecimal e, bem assim, solicitar a antecipação, total ou parcial, dos duodécimos
99

.  

50. No que respeita ao orçamento_RP: 

- O projeto de orçamento_RP detalha a previsão das receitas próprias e das 

correspondentes despesas, inscritas segundo o regime de compensação em receitas
100

; 

- As receitas próprias incluem o saldo da gerência do ano anterior
101

, o produto de custas 

e multas, o produto da venda de publicações que edite ou de serviços prestados pelo 

seu núcleo de apoio documental e ainda quaisquer outras que lhe sejam atribuídas
102

; 

                                                 
92

 Com reflexos, designadamente, na aplicação do sistema europeu de contas nacionais e regionais na União 

Europeia – SEC 95 e SEC 2010. 
93

 Cfr. artigo 47.º-A da LOFPTC. 
94

 Cfr. artigo 47.º-F da LOFPTC. 
95

 Cfr. alínea c) do artigo 36.º da LOFPTC.  
96

 Cfr. n.º 1 do artigo 47.º-A da LOFPTC. 
97 

Cfr. n.
os

 1 e 2 do artigo 47.º-E da LOFPTC. 
98

 A LOFPTC refere a Caixa Geral de Depósitos (CGD). No entanto, esta entidade deve ser substituída pelo 

IGCP dada a atual organização e funcionamento do erário público.   
99

 Cfr. n.º 3 do artigo 47.º-E da LOFPTC. 
100

 Cfr. n.º 2 do artigo 47.º-A da LOFPTC. 
101

 Cfr. decorre do n.º 1 do artigo 47.º-B da LOFPTC: “Além das dotações do Orçamento do Estado, são 

receitas próprias do Tribunal Constitucional o saldo da gerência do ano anterior, o produto de custas e 

multas, o produto da venda de publicações por ele editadas ou de serviços prestados pelo seu núcleo de apoio 

documental e ainda quaisquer outras que lhe sejam atribuídas por lei, contrato ou outro título”. Esta 

interpretação tem suporte no Estudo 3/14 – DCP/TdC: “De acordo com o disposto no art. 47.º-B, n.º 1 da 

LOFPTC, o Tribunal Constitucional possui receitas próprias, nelas se incluindo, designadamente, o saldo de 

gerência do ano anterior”. Em sentido contrário, pronunciou-se a Consultadoria Jurídica da DGO, no seu 
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- As receitas próprias podem ser aplicadas na realização de despesas correntes e de 

capital que, em cada ano, não possam ser suportadas pelas verbas inscritas no OE
103

, 

bem como na realização de despesas relativas à edição de publicações ou à prestação 

de serviços pelo NADIJ e à realização de estudos, análises e outros trabalhos 

extraordinários, incluindo a correspondente remuneração ao pessoal do quadro ou 

contratado
104

; 

- O TC, em plenário, aprova o orçamento_RP
105

. 

51. A referência a dois orçamentos – orçamento_OE e orçamento_RP – tem de ser 

compatibilizada com o princípio constitucional da universalidade do OE
106

 e com o 

princípio contabilístico e financeiro de unicidade orçamental numa mesma entidade
107

 

que requer a sua fusão num orçamento único do TC (orçamento_Único) devendo ser esse 

o executado com o respetivo reporte contabilístico na conta anual do TC
108

, que é 

integrado na CGE e é sujeito a verificação do TdC
109

. Adiante se verá que esta situação 

só deverá ser regularizada no OE de 2015. 

52. A gestão financeira do TC compete ao CA que tem por atribuições, designadamente: 

autorizar o pagamento de despesas; autorizar a constituição de fundos de maneio, 

estabelecendo as regras a que obedece o seu controlo; orientar a contabilidade e fiscalizar 

a sua escrituração; elaborar os projetos de orçamento para apreciação pelo plenário do 

TC; elaborar a conta de gerência anual do TC para ser submetida ao TdC
110

. 

53. Os poderes financeiros reforçados do TC evidenciam-se no artigo 47.º-C – “Gestão 

financeira” da LOFPTC, que estipula:  

- Cabe ao TC, em plenário, relativamente à execução do seu orçamento, a competência 

ministerial comum em matéria de administração financeira, nomeadamente a prevista 

no artigo 3.º
111

 e no artigo 4.º
112

 do DL n.º 71/95, de 15 de abril, podendo delegá-la no 

Presidente;  

                                                                                                                                                       
Parecer Jurídico n.º 64/2006, de 24 de março, com despacho de concordância do Subdiretor-Geral, que 

concluiu que “não pode ser autorizado o pedido de transição de saldos feito pelo Tribunal Constitucional, 

por não se tratar de receitas próprias, mas tão somente de receitas gerais”. 
102

 Cfr. n.º 1 do artigo 47.º-B da LOFPTC. 
103

 Cfr. n.º 1 do artigo 47.º-B da LOFPTC, que derroga as regras de equilíbrio orçamental do Sector Público 

Administrativo (SPA) e de utilização primeira das receitas próprias no caso dos SFA. 
104

 Cfr. n.º 2 do artigo 47.º-B  da LOFPTC. 
105

 Cfr. n.º 2 do artigo 47.º-A da LOFPTC. 
106

 Cfr. n.º 3 do artigo 105.º do CRP. 
107

 Cfr. artigo 5.º da Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto (LEO). 
108

 Dispõe a LOFPTC que o CA elabora um única conta de gerência (cfr. artigo 47.ª-F da LOFPTC). 
109

 Cfr. alínea b) do artigo 6.º da LOPTdC. 
110

 Cfr. artigo 47.º-F da LOFPTC. 
111

 Artigo 3.º do DL n.º 71/95: “Competência para autorização das alterações orçamentais: 1 - São da 

competência do Ministro das Finanças as transferências de verbas com contrapartida na dotação 

provisional. 2 - Carecem de autorização dos Ministros das Finanças e da tutela as alterações: a) 

Destinadas ao reforço de dotações de despesa não integradas no subagrupamento económico relativo às 

remunerações certas e permanentes, com contrapartida em verbas inscritas neste subagrupamento; b) 

Efetuadas no âmbito dos investimentos do Plano, entre programas ou, dentro do mesmo programa, quando 

impliquem transferências de despesas de capital para despesas correntes; c) Realizadas dentro dos 

 

http://www.igf.min-financas.pt/Leggeraldocs/DL_071_95.htm#ARTIGO_3
http://www.igf.min-financas.pt/Leggeraldocs/DL_071_95.htm#ARTIGO_4
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- Cabe ao Presidente do TC a competência para autorizar a realização de despesas até 

aos limites estabelecidos para os órgãos máximos dos SFA
113

, podendo delegá-la, 

quanto a certas despesas e dentro dos limites fixados no correspondente despacho, no 

chefe do seu Gabinete ou no SG
114

;  

- As despesas que, pela sua natureza ou montante, ultrapassem a competência do 

Presidente e as que este entenda submeter-lhe serão autorizadas pelo TC em plenário.  

Execução orçamental  

54. Em 2013, as receitas efetivas do TC foram de 7,43 Milhões de euros (M€) sendo 2,14 M€ 

de saldo da gerência anterior, 4,72 M€ de verbas do OE e 0,56 M€ de receitas próprias. 

 
Quadro 1 – Grau de realização e estrutura da receita 

            Unidade: Euros 

Receita 
Previsão 

corrigida 

Receita 

Efetiva 

 Grau de 

realização 

(%) 

Estrutura 

(%) 

   

Saldo da gerência anterior  2.143.854,00 2.143.854,00  100,00 28,85 

Dotações do OE 4.809.374,00 4.724.321,95  98,23 63,58 

Receitas Próprias 548.067,00 561.813,65 
115

 102,51 7,56 

Total Geral 7.501.295,00 7.429.989,60       99,05 100,00 

Fonte: mapa da conta de gerência do TC – 2013; ajustamentos da auditoria. 

 

55. Em 2013, as despesas efetivas totais foram de 5,54 M€, sendo as despesas com o pessoal 

cerca de 82% do total, as despesas com aquisição de bens e serviços cerca de 15% e as 

despesas com aquisição de bens de capital apenas 3%
116

. 

                                                                                                                                                       
programas a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, quando impliquem transferências de verbas entre 

ministérios; d) Efetuadas com contrapartida em dotações anteriormente reforçadas pela dotação 

provisional; e) Resultantes dos créditos especiais a que se refere a alínea c) do n.º 1 do artigo anterior. 3 - 

As alterações orçamentais efetuadas no âmbito dos investimentos do Plano carecem também do acordo do 

Ministro do Planeamento e da Administração do Território, com exceção das alterações entre rubricas de 

classificação económica que se efetuem dentro do mesmo programa. 4 - As restantes alterações são da 

competência do ministro da tutela, com exceção das transferências de verbas efetuadas no âmbito do 

funcionamento de cada serviço ou organismo, as quais são da competência do respetivo órgão dirigente”. 
112

 Cfr. artigo 4.º do DL n.º 71/95: “Alterações nos orçamentos dos serviços e fundos autónomos. As alterações 

efetuadas nos orçamentos dos serviços e fundos autónomos são autorizadas: a) Pelos Ministros das 

Finanças e da tutela, quando envolvam transferências de verbas no âmbito da administração central ou 

passivos financeiros ou ainda quando se traduzam em aplicação de saldos de gerência; b) Pelo ministro da 

tutela, quando resultem de acréscimo de receitas e despesas; c) Pelos respetivos órgãos dirigentes, nos 

restantes casos”. 
113

 Atualmente, 199.519,15 €. 
114

 Cfr. artigo 47.º-C da LOFPTC e DL n.º 197/99, de 8 de junho (revogou o DL n.º 55/95, de 29 de março), 

parcialmente revogado [pelo DL n.º 18/2008, de 29 de janeiro] com exceção dos artigos 16.º a 22.º e 29.º 

[Secção III -Realização de despesas]. 
115

 Inclui o montante 14 m€ referido na alínea a) do ponto 162 do Relatório.  
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Quadro 2 - Grau de realização e estrutura da despesa 

Unidade: Euros 

Despesa 
Dotação 

corrigida 

Despesa 

Efetiva 

 Grau de 

realização 

(%) 

Estrutura 

(%) 

 OE - Fonte de Financiamento 111 

Despesas com pessoal 4.640.925,00 4.536.194,24  97,74 81,89 

Aquisição de bens e serviços 325.224,00 183.664,28  56,47 3,31 

Outras despesas correntes 0,00 0,00  0,00 0,00 

Subtotal 4.966.149,00 4.719.858,52  95,04 85,20 

 RP – Fonte de Financiamento 

Aquisição de bens e serviços 668.721,00 632.773,72 
117 

94,62 11,41 

Transferências correntes 2.000,00 2.000,00  100,00 0,04 

Subsídios 2.000,00 2.000,00  100,00 0,04 

Outras despesas correntes 427,00 426,66  99,92 0,01 

Aquisição de bens de capital 182.547,00 182.543,64  100,00 3,30 

Subtotal 855.695,00 819.744,02  95,80 14,80 

Total Geral 5.821.844,00 5.539.602,54  95,15 100,00 

Fonte: mapa da conta de gerência do TC – 2013; ajustamentos da auditoria. 

 

Tesouraria 

56. O TC possui 2 contas no IGCP, para movimento das verbas provenientes do OE, e 2 

contas na CGD. Destas, uma é destinada ao movimento do Fundo de Maneio e outra ao 

movimento das receitas próprias. Refere-se que, em 31 de dezembro de 2013, as contas 

na CGD apresentaram um saldo no montante global de 1,95 M€
118

.  

 

Gestão processual – custas, multas e coimas 

Custas e multas judiciais 

57. A cobrança das custas e multas a aplicar pelo TC está definida no Regime de Custas no 

Tribunal Constitucional (RCTC)
119/120

. 

                                                                                                                                                       
116

 No ano de 2013, o TC realizou pequenas obras de reparação e melhoria do seu edifício-sede, designadamente 

a recuperação da cobertura do Palácio Ratton, a limpeza e impermeabilização do arco de entrada e do 

respetivo terraço, a reparação do soalho do Auditório e o arranjo do arruamento do jardim (cfr. Relatório de 

Atividades do TC de 2013). 
117

 Inclui o montante de 21 m€ indicado no ponto 178 do Relatório. 
118

 Cfr. certidões de saldo emitidas pela CGD; o saldo contabilístico destas contas é de 1,89 M€. 
119

 Aprovado pelo DL n.º 303/98, de 7 de outubro, com as alterações introduzidas pelo DL n.º 91/2008, de 2 de 

junho. 
120

 A taxa de justiça é fixada em unidades de conta (UC), nos seguintes termos: nos recursos previstos no n.º 2 

do artigo 84.º da LOFPTC, entre 10 UC e 50 UC; nas decisões sumárias, a que se refere o n.º 1 do artigo 

78.º-A, entre 2 UC e 10 UC; nos casos em que o TC não tome conhecimento do recurso, por falta de 

pressupostos da sua admissibilidade, entre 2 UC e 20 UC (cfr. artigo 6.º do RCTC); nas reclamações, 
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58. Nos processos cuja decisão contempla condenação em custas verifica-se o seguinte 

procedimento, suportado informaticamente pelo SIGPCA
121

:  

1.º Quando transitado em julgado, é emitida certidão de trânsito do processo;  

2.º Após a emissão da certidão de trânsito, é avaliada a necessidade de elaboração da 

conta de custas:  

a. caso o devedor de custas tenha apoio judiciário ou esteja isento de pagamento, 

nos termos do que a lei prevê, não é elaborada conta de custas e o processo é 

arquivado;  

b. caso o devedor de custas não esteja incluído na alínea anterior, a SC elabora a 

respetiva conta, em 3 exemplares;  

3.º A conta de custas é comunicada ao responsável pela conta, ou seja, ao mandatário 

da parte, a quem são remetidos 2 exemplares da conta; o exemplar restante é 

arquivado no processo. A parte é notificada de que a conta foi remetida ao 

respetivo mandatário, bem como da importância devida ao TC; 

4.º Dá-se início à contagem do prazo de pagamento da conta, 10 dias, interrompidos 

nas férias judiciais, sendo na capa do processo inscrito, a lápis, pelos oficiais de 

justiça a data limite para pagamento acrescida dos prazos dilatórios (5 dias para o 

Continente; 15 dias para as Regiões Autónomas; 30 dias para o estrangeiro);  

5.º O controlo do cumprimento dos prazos de pagamento é efetuado sobre as datas 

inscritas nas capas dos processos. 

59. As contas de custas são elaboradas pela SC no SIGPCA, dando lugar à emissão de um 

documento denominado “Conta” que é numerado de forma sequencial e por referência ao 

ano civil
122

. O montante de custas a pagar é determinado pelo SIGPCA mediante a 

introdução, pela SC, do correspondente número de UC
123

.  

60. A “Conta” identifica a quem deve ser passada a correspondente “Guia de pagamento”
124

 e 

é remetida às partes intervenientes para proceder ao seu pagamento, podendo fazê-lo de 

várias formas: multibanco, transferência bancária, cheque ou numerário.  

61. Decorrido o prazo de pagamento: se a “Conta” é paga, é registado no SIGPCA e o 

processo é arquivado; se a conta não é paga é extraída certidão executiva para o MP 

(sobre a guia é aposto carimbo “Não Paga”) que a remete ao Tribunal competente para 

ordenar o pagamento. Quando o Tribunal competente comunica que procedeu à execução 

da dívida e o Instituto de Gestão Financeira e de Equipamentos da Justiça (IGFEJ) 

                                                                                                                                                       
incluindo as decisões sumárias, nas arguições de nulidades e nos pedidos de esclarecimento ou reforma de 

decisões, entre 5 UC e 50 UC (cfr. artigo 7.º do RCTC). 
121 

Cfr. “Guia de arrecadação de custas processuais pela secretaria judicial”. 
122

 A “Conta” é impressa em duplicado, sendo um exemplar arquivado no processo, que é devolvido à Secção 

competente, e outro enviado à SC. 
123

 Este valor é parametrizado no SIGPCA sempre que se verificam alterações. 
124

 A “Guia” contém, entre outros, a identificação do número do processo que lhe está associado, a respetiva 

data limite de pagamento, as referências para pagamento por Multibanco ou por transferência bancária ou por 

depósito em conta bancária. 
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procedeu ao depósito na conta bancária do TC, a informação é registada no SIGPCA e, 

por fim, o processo é arquivado
125

. 

Coimas  

62. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou penal a que nos termos gerais haja lugar, os 

infratores das regras respeitantes ao financiamento dos partidos políticos e das 

campanhas eleitorais, previstas nos capítulos II e III da LFPP, ficam sujeitos às sanções 

previstas nos artigos 28.º e seguintes desse diploma
126

, sendo o TC competente para 

aplicar as coimas previstas na lei
127

, com ressalva das sanções penais.  

63. A ECFP é competente para aplicar as sanções previstas na LOECFP
128

. Das decisões da 

ECFP, cabe recurso de plena jurisdição para o TC, em plenário
129

. 

64. O TC decide, em plenário: do sancionamento dos partidos políticos em matéria das suas 

contas, incluindo as coimas a aplicar
130

; da punição das candidaturas em matéria de 

contas das campanhas eleitorais, incluindo as sanções a aplicar
131

. 

65. Havendo coimas a pagar (fixadas pelo TC nos Acórdãos sancionatórios), compete à 4.ª 

Secção a emissão da competente guia de receita do Estado que é remetida ao partido ou 

dirigente político interessado. As guias são pagas nos Serviços de Finanças e a receita 

reverte integralmente a favor do Estado, não sendo o TC notificado desses pagamentos; 

ocasionalmente são os partidos e dirigentes políticos que informam o TC dos pagamentos 

que efetuaram. 

66. Esta falha sistémica pode eventualmente ser colmatada por protocolo do TC com a 

Autoridade Tributária e Aduaneira (AT) que tenha por referência o procedimento da 

cobrança de custas judiciais, atrás descrito.  

                                                 
125

 Existem situações em que o TC comunica que o pagador da “Conta” beneficia de apoio judiciário ou se 

encontra em situação de carência económico-financeira pelo que estará isento de custas. 
126

 Cfr. artigo 28.º da LFPP: “2 - Os dirigentes dos partidos políticos, as pessoas singulares e os 

administradores de pessoas coletivas que pessoalmente participem na atribuição e obtenção de 

financiamento proibidos são punidos com pena de prisão de 1 a 3 anos; 3 - Os mandatários financeiros, os 

candidatos às eleições presidenciais ou os primeiros proponentes de grupos de cidadãos eleitores que não 

observem na campanha eleitoral os limites estabelecidos no artigo 20.º ou que obtenham para a campanha 

eleitoral receitas proibidas ou por formas não previstas na presente lei são punidos com pena de prisão de 

1 a 3 anos; 4 - Em iguais penas incorrem os dirigentes de partidos políticos, as pessoas singulares e os 

administradores de pessoas coletivas que pessoalmente participem nas infrações previstas no número 

anterior”. 
127 

O processo sobre as contraordenações quer das contas partidárias anuais quer das campanhas eleitorais rege-

se pela LOECFP. 
128

 Cfr. n.º 2 do artigo 46.º da LOECFP. 
129

 Os mandatários financeiros, os candidatos às eleições presidenciais, os primeiros candidatos de cada lista e 

os primeiros proponentes de grupos de cidadãos eleitores que violem os deveres previstos nos artigos 15.
o
 e 

16.
o
 são punidos com coima mínima no valor de 2 salários mínimos mensais nacionais e máxima no valor de 

32 salários mínimos mensais nacionais. Os partidos políticos que cometam a infração prevista no n.º 1 são 

punidos com coima mínima no valor de 6 salários mínimos mensais nacionais e máxima no valor de 96 

salários mínimos mensais nacionais. Em sede de contraditório a Presidente da ECFP informou que entre 

2009 e 2013, a ECFP não aplicou coimas ao abrigo destas disposições legais. 
130

 Cfr. artigo 34.º da LOECFP. 
131

 Cfr. artigo 45.º da LOECFP. 
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Nas alegações apresentadas, o Presidente JSR pormenoriza a tramitação do processo de cobrança de 

coimas informando que o TC “logo que é notificado do Acórdão, o Gabinete do Ministério Público anota 

todas as coimas aplicadas e os respetivos destinatários, em aplicação informática própria, por si 

desenvolvida (…). Relativamente às coimas não pagas voluntariamente, compete ao Ministério Público 

promover a respetiva execução (…)”. Acrescentou que “(…)o processo de execução, iniciado com 

certidão passada pela 4.ª Secção e entregue ao Gabinete do Ministério Público, prossegue com o envio 

dessa certidão ao magistrado do Ministério Público competente (…)” que “(…) solicita informação sobre 

o pagamento (…)” e que “(…) com periodicidade, o Gabinete do Ministério Público procura obter 

informação junto dos diferentes tribunais de execução, quanto ao estado dos processos relativos às 

certidões que, neste âmbito, lhes foram enviadas. Neste quadro, qualquer melhoria a introduzir no sistema 

deve coenvolver e ter como ator principal o Ministério Público”. 

 

A Chefe de Divisão da DAF, informou que “A DAF encetou contactos com a Autoridade Tributária e 

Aduaneira em março de 2013 para desenvolvimento de projeto para implementação do Documento Único 

de Cobrança na 4.ª Secção da Secretaria Judicial (…)” e que a“(…)proposta esteve suspensa durante 

vários meses e foi retomada em dezembro de 2013. Em 2014, o projeto não teve o desejável 

desenvolvimento (…). A respetiva despesa foi orçamentada para o corrente ano 2015 prevendo-se a sua 

implementação no decurso do ano”. 

 
A Presidente da ECFP, em sede de contraditório, informou que “a ECFP carece, no seu trabalho de 

auditoria das contas dos partidos, controlar o efetivo pagamento das coimas aplicadas pelo TC para efeito 

de registo contabilístico. Também compete à ECFP verificar se as coimas não foram pagas nem registadas 

nas contas ou se por não terem sido pagas, prescreveram. Este controlo deveria poder ser feito em 

circularização pela via do serviço da Administração Financeira/Tributária competente, ou através dos 

tribunais de execução, já que os próprios partidos não dispõem de meios de controlo desse tipo”
132. 

  

                                                 
132 

O n.º 3 do artigo 32.º da Lei n.º 19/2003 prevê a suspensão da Subvenção Estatal para os partidos políticos 

que não apresentem contas mas não prevê sanção direta para o não pagamento das coimas do TC. 
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OBSERVAÇÕES 

Orçamento e Prestação de contas  

67. A autonomia dos dois orçamentos referenciados na LOFPTC (orçamento_RP e 

orçamento_OE) subjaz à anómala situação
133

 que ocorre desde há anos: o OE e a CGE 

têm incluído o TC como serviço integrado, mas apenas quanto ao orçamento_OE; nada 

tem sido incluído, no OE e na CGE, quanto ao orçamento_RP
134

.  

68. Contudo, o TC tem prestado contas ao TdC quanto à execução desses dois orçamentos: 

até 2011, com uma organização contabilística com contabilidade de caixa, apresentou 

uma conta de gerência única relativa à execução de cada um dos orçamentos com base 

nas Instruções n.º 2/97- 2.ªS
135

; em 2012 e 2013, foi apresentada uma conta de gerência 

única, adotando as mesmas instruções do TdC, que agrega a posteriori e quando é 

possível, a execução dos dois orçamentos registados em sistemas contabilísticos 

diferentes e com apoio de diferentes aplicações informáticas - POCP através do sistema 

GeRFiP, para o orçamento_OE; contabilidade de caixa, para o orçamento_RP (folhas de 

Excel). 

69. A regularização da situação descrita iniciou-se com a integração do orçamento_RP no 

orçamento_OE na proposta de lei do OE para 2015, pelo que se acompanharão os seus 

desenvolvimentos, incluindo a prestação de contas em conformidade com a Instrução n.º 

1/2004-2.ª S
136

, no âmbito da verificação interna de contas e do acompanhamento de 

recomendações. 

O Presidente JSR alegou que o TC “(…) entendeu bem, e de imediato, as razões substantivas invocadas 

pelo Tribunal de Contas - o princípio da unidade orçamental do Estado (…) - e as razões de natureza 

adjetiva para a integração do orçamento de receitas próprias no orçamento do Estado e para a 

conveniência de o sistema de registo contabilístico do orçamento de receitas próprias seguir o mesmo 

sistema contabilístico do orçamento de receitas gerais” e que o “orçamento para 2015 - orçamento de 

receitas gerais e de receitas próprias - já consta de um único documento e o sistema contabilístico para 

ambos os orçamentos (GeRFiP) é o mesmo”. Acrescenta ainda que “A conta de gerência do ano de 2014, 

a apresentar ao Tribunal de Contas, será única, ainda que, no que diz respeito ao orçamento de receitas 

próprias, seja necessário obedecer a um modelo transitório, tendo em atenção que o sistema 

contabilístico do ano de 2014, quanto às receitas próprias, não foi o mesmo”. 

 

O TdC regista a informação do Presidente JSR e assinala as diversas medidas entretanto adotadas e/ou em 

implementação, evidenciadas nos pontos seguintes, que visam a melhoria dos sistema de gestão e de 

controlo assegurando a fiabilidade e integridade das operações, a salvaguarda de ativos e a adequada 

informação para o processo de tomada de decisão.  

 

                                                 
133

 A situação era do conhecimento da DGO, vide Parecer Jurídico n.º 64/2006, de 24 de março, em que se 

afirma: “(…) atualmente, se o Tribunal Constitucional cobra receitas, não as inscreve no Orçamento de 

Estado”. 
134

 Em 2013 foram cobradas RP no montante de 562 m€ e realizadas despesas no montante de 812 m€. 
135

 Instruções para a organização e documentação das contas dos serviços integrados com autonomia 

administrativa integrados no RAFE. 
136

 Instruções para a organização e documentação das contas abrangidas pelo Plano Oficial de Contabilidade 

Pública (POCP) e planos sectoriais (POC-Educação, POCMS e POCISSSS). 



 

Tribunal de Contas 
  

 

 

26 

 

Sistemas de Gestão e de Controlo 

Gestão geral 

70. O Presidente do TC é membro do CA. Com efeitos a partir de 15 de outubro de 2012, o 

CA delegou no Presidente e na SG do TC, designadamente, a competência para autorizar 

as despesas mensais com vencimentos
137

. Refira-se que, relativamente ao STJ
138

, em 

situação similar, o TdC considerou estranho que um titular de órgão de soberania com 

altas funções de Estado fosse responsável financeiro por atos de gestão corrente.  

O Presidente JSR, em sede de contraditório, veio referir que “Não é apenas a razão invocada - já de si de 

monta - que torna questionável e, na opinião pessoal do signatário, necessitado de reponderação o 

desenho legal da gestão financeira do TC, em particular no que respeita às funções e responsabilidades 

atribuídas ao Presidente. Há que ter também em conta o peso avassalador e o caráter absorvente das 

funções propriamente jurisdicionais que o Presidente desempenha, o que lhe retira disponibilidade para 

um acompanhamento efetivo e permanente da gestão corrente”. Acrescenta ainda que “(….) Nas 

condições reais de funcionamento do TC, ao Presidente pouco mais resta do que escolher criteriosamente 

o Secretário-Geral (…) e estar atento a qualquer indício que possa revelar a existência de anomalias”. 

71. O TC elaborou o Relatório de Atividades de 2013
139

 e o Plano de Gestão dos Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC), sem data, ambos publicitados no sítio 

eletrónico do TC, e procedeu ao carregamento dos dados no Sistema de Informação da 

Organização do Estado. 

72. Não há evidência do TC ter elaborado o QUAR, o Plano de Atividades, o Balanço Social 

e o Código de Ética. 

Em sede de contraditório, o Presidente JSR informou que o PGRCIC foi revisto e publicitado no site do 

TC. 

A Chefe de Divisão da DAF informou que “elaborou relatório de atualização e monitorização do 

PGRCIC de 2013 em janeiro de 2014 (…) [e que o TC] nunca elaborou Balanço Social, situação que será 

regularizada pela DAF no corrente ano 2015, reportando-se a dados de 2014”. 

73. O manual de procedimentos de controlo interno, elaborado em 2011 e revisto em 2013
140

, 

constitui um documento embrionário com apenas alguns procedimentos na DAF
141

, 

carecendo de profundos desenvolvimentos, designadamente, o estabelecimento de 

                                                 
137

 Cfr. alínea b) do n.º 2 do artigo 47.º-D da LOFPTC e deliberação n.º 95/2014 do CA do TC, publicada no 

DR (2.ª série) n.º 20/2014, de 29 de janeiro, assinada pelo Presidente do CA, em de 17 de janeiro de 2014, 

em que dá conta, no n.º 1, que o CA,  “deliberou, em reunião de 28 de novembro de 2012, delegar, em 

simultâneo, no Presidente, Juiz Conselheiro Joaquim José Coelho de Sousa Ribeiro, e na Secretária-Geral, 

Lic. Maria Manuela Pereira Baptista Lopes, do Tribunal Constitucional as suas competências para 

autorizar o pagamento de despesas de funcionamento até ao limite de € 10.000,00, bem como as 

competências para autorizar o pagamento das despesas mensais com vencimentos” e, no n.º 2, “A presente 

deliberação produz efeitos desde 15 de outubro de 2012, considerando-se ratificados os atos entretanto 

praticados pelo Presidente e pela Secretária-Geral do Tribunal Constitucional no âmbito dos poderes 

objeto da presente delegação”. 
138

 Cfr. ponto 56 do Relatório VEC n.º 1/2011-2.ª S. 
139

 Apresenta a atividade jurisdicional (estatística, jurisprudência), as relações internacionais e institucionais e as 

visitas realizadas ao TC. 
140

 Revisão aprovada pelo CA, em 24 de abril de 2013. 
141

 Despesas de montante não estimável; Despesas resultantes de contratos de prestação de serviços; Despesas 

por conta de fundos de maneio; Informações de despesa no Gabinete do Presidente; Pagamento de descontos 

para a CGA, SS e ADSE. 
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normas específicas para o controlo da receita própria, do imobilizado e das existências e 

para a realização de contagens físicas. 

Em sede de contraditório, o Presidente JSR informou que “Está em estudo o aperfeiçoamento do manual 

de procedimentos do controlo interno” e a Chefe de Divisão da DAF acrescentou que, em 2014, apresentou 

propostas “para introdução de procedimentos de controlo interno quanto a Requisição de material de 

economato, Requisição de bens e serviços, Controlo da assiduidade e da pontualidade - Livros de ponto, 

Auto de entrega de equipamentos e bens”. 

74. O CA reuniu 6 vezes durante o ano de 2013, quando o estabelecido no regulamento 

aprovado pelo TC, em 1984, determinava periodicidade semanal. Em 2014, foi aprovado 

novo regulamento que não estabelece qualquer periodicidade para reuniões ordinárias, 

pese embora as competências de gestão deste órgão e a insuficiência de recursos e dos 

sistemas de gestão e controlo da área administrativa e financeira. 

A Chefe de Divisão da DAF alegou que “A exigência das funções dos Magistrados deste Tribunal não é 

compatível com a fixação de periodicidade para as reuniões ordinárias do Conselho Administrativo (...), 

pelo que os atos regulares de gestão diária da competência do Conselho Administrativo foram delegados 

no Presidente e na Secretária-Geral”. 

75. O expediente de entrada encontra-se afeto à secretária da SG que após o respetivo registo, 

carimbo com número e data manuais, o remete à SG para o respetivo despacho. O 

expediente de saída encontra-se colocado na ala do corredor do piso 0, e o seu sistema de 

registo está em atualização. 

 

Área de Pessoal  

Registos 

76. O registo de presença é manual, através de vários “Livros de Ponto”
142

, pelo que não há 

integração automática com o programa de processamento de vencimentos, o que não 

garante a fiabilidade do sistema, embora os testes não tenham detetado situações de erro.  

Em sede de contraditório, a Chefe de Divisão da DAF referiu que “Foi elaborada, revista em outubro de 

2014 e submetida à apreciação superior a Informação n.º 23/ DAF/2014, de 17 de julho [Sistema de 

Controlo Interno – Livros de Ponto], para decisão”. 

77. Os processos individuais do pessoal encontravam-se deficientemente organizados e 

desatualizados
143

. 

Em sede de contraditório, o Presidente JSR informou (bem como a Chefe de Divisão da DAF) que “(…) 

estão em curso a reorganização e atualização de todos os processos atinentes aos membros e funcionários 

do TC que se encontram ao serviço, com, designadamente, a introdução de todas as fichas de dados 

pessoais existentes no SRH”. 

 

                                                 
142

 Existem vários “livros” em cada unidade dos Serviços de Apoio e da SJ e, alegadamente, cada um dos 

dirigentes efetua o controlo diário da assiduidade, com encerramento do livro, que no fim de cada mês é 

recolhido pelo serviço do processamento de vencimentos. 
143

 e.g. cópias de documentos de identificação fora de validade e informação sobre descendentes/dependentes 

desatualizada. Regista-se que a DAF emitiu, em 4 de novembro de 2014, a Norma Interna n.º 2/DAF 

“Cartões de cidadão - processos individuais de pessoal” que define procedimentos para atualização de 

documentos. 
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Avaliação de desempenho 

78. Os órgãos de soberania não integram o âmbito de aplicação do sistema integrado de 

gestão e avaliação do desempenho da Administração Pública (SIADAP)
144

, sem prejuízo 

da sua aplicação aos funcionários, agentes e demais trabalhadores, na medida em que os 

respetivos estatutos orgânicos remetam para o regime geral da função pública
145

. Assim, 

no TC, o SIADAP 3 é aplicável a todos os funcionários/trabalhadores, com exceção dos 

magistrados e oficiais de justiça, que têm sistemas de avaliação específicos plasmados 

nos respetivos estatutos, do pessoal de informática
146

 e do pessoal dos Gabinetes
147

.  

79. Ora, em 2013, em conformidade com instruções do Presidente do TC, transmitidas pela 

SG
148

, não foi aplicado o SIADAP, encontrando-se suspensa, desde o ano de 2011, a 

avaliação dos funcionários. 

80. Em 29 de janeiro de 2014, a DAF
149

 defendeu a aplicação do SIADAP no TC e alertou 

para consequências gravosas da ausência de avaliação, designadamente quanto a prémios 

de desempenho e à progressão nas carreiras
150

.  

Em sede de contraditório, o Presidente JSR referiu que “Nos anos de 2011 e 2012, esteve suspensa a 

aplicação do SIADAP (…)” e que “(…) em 2 de maio de 2013, manteve essa suspensão. Mas desde logo se 

deixou consignado que ‘esta suspensão será reapreciada se e quando novas circunstâncias o aconselharem 

ou exigirem’”. Acrescenta que “(…) levará a cabo, no primeiro semestre de 2015, a avaliação de 

desempenho dos seus funcionários”. 

81. Sendo o SIADAP aplicável aos SA do TC – dirigentes e trabalhadores – sem prejuízo das 

especificidades referidas supra
151

, atender-se-á a regularização da situação em sede de 

acompanhamento de recomendações. 

Abonos a pessoal 

82. Sem evidência de regulamentação de afetação e de definição de limiares de utilização e 

de reembolso, foram, sem despacho, atribuídos telemóveis e reembolsadas despesas de 

telemóveis pessoais aos magistrados, dirigentes e alguns funcionários do TC (e.g. 

motoristas) e membros dos Gabinetes. 

                                                 
144

 Cfr. n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, que estabelece o SIADAP, na redação dada 

pela Lei n.º 55-A/2010, de 31 de dezembro e pela Lei nº 66-B/2012, de 31 de dezembro. 
145 

Cfr. n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 66-B/2007. 
146 

Cfr. Decreto Regulamentar n.º 19-A/2004, de 14 de maio. 
147 

Cfr. n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 66-B/2007. 
148

 Cfr. Despacho da SG, em 2 de maio de 2013, na Informação n.º 9/DAF/2013, de 30 de janeiro: “Por decisão 

do Senhor Presidente que me foi transmitida em despacho de 2 de maio de 2013, a avaliação de 

desempenho, atentas as circunstâncias gerais e as específicas do Tribunal Constitucional manter-se-á 

suspensa. Esta suspensão será reapreciada se e quando novas circunstâncias o aconselharem ou exigirem”. 
149

 Cfr. Informação n.º 04/DAF/2014. 
150

 Consequentemente, a DAF propôs que, como forma de colmatar a ausência de avaliação em anos anteriores, 

os trabalhadores optassem pelo arrastamento da última avaliação obtida na carreira, caso fosse possível, ou, 

em alternativa, a avaliação curricular, o que exigiria que o Conselho Coordenador da Avaliação fixasse 

previamente os critérios de determinação da ponderação curricular e respetiva valoração. 
151

 Cfr. n.º 2 do artigo 2.º da Lei n.º 66-B/2007. A sua não aplicação por razões imputáveis ao seu dirigente 

determina a cessação das respetivas funções (cfr. n.º 2 do artigo 34.º da Lei n.º 66-B/2007). 

http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=369
http://www.dgap.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=1203
http://www.dgap.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=1431
http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=369
http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=369
http://www.dgaep.gov.pt/index.cfm?OBJID=91f17207-d63e-4f78-a525-4e8140f46f49&ID=369
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Em sede de contraditório, o Presidente JSR referiu que “(…) está em estudo a fixação de limiares 

máximos” e a Chefe de Divisão da DAF informou que foi elaborada e submetida à apreciação superior 

proposta para decisão
152

. 

83. Não há evidência de despacho de afetação de motoristas à Presidência do TC, pelo que 

alegadamente todos eles asseguram essas funções, sendo-lhes pago o suplemento de 

disponibilidade permanente (exceto se oriundos da PSP e da GNR), suplemento de risco 

e, quando devido, a remuneração por trabalho extraordinário
153/154

. Aos agentes da PSP e 

da GNR a desempenhar funções de motoristas é pago o suplemento por serviço nas forças 

de segurança, o que será tratado posteriormente. 

84. Em 2013, o TC utilizou o código 400 - Outras Gratificações Certas e Permanentes em 

vez do código 240 - Suplemento por Trabalho de Risco, na aplicação SRH, 

disponibilizada pela DGO, para o processamento do suplemento de risco
155

 aos 

funcionários a exercerem funções de motorista
156

.  

Em sede de contraditório, o Presidente JSR e a Chefe de Divisão da DAF informaram que o procedimento 

para o processamento do abono “foi regularizado em janeiro de 2015”, remetendo cópia das instruções 

emitidas para o efeito. 

O TdC regista a informação prestada, pelo que a situação será seguida em sede de acompanhamento de 

recomendações. 

85. Foi realizado trabalho extraordinário sem a prévia autorização formal e foi registado em 

modelo desconforme com a Portaria n.º 609/2009, de 5 de junho. Nalguns casos, 

alegadamente por razões inadiáveis
157

, foram ultrapassados os limites diários.  

Em sede de contraditório, a Chefe de Divisão da DAF alegou que com a aprovação da informação sobre o 

trabalho extraordinário a situação ficou parcialmente regularizada em janeiro de 2015
158

.  

                                                 
152

 Informação n.º 41/DAF/2014, de 19 de dezembro [Assunto: Telemóveis – Despacho de atribuição e de 

fixação de plafonds]. 
153

 Cfr. artigos 4.º e 5.º do DL n.º 381/89, de 28 de outubro. 
154

 A DGO, no ponto III.2 do Parecer Jurídico n.º 39/2003, afirma que nada obsta à acumulação do subsídio de 

disponibilidade permanente com o pagamento das horas extraordinárias aos motoristas. 
155

 O entendimento da DGO, em sintonia com os seus Pareceres n.
os

 174/2003 e 23303/2006, é que este 

suplemento é pago em 11 meses. 
156

 Cfr. informação do TC, através de e-mail de 5 de dezembro de 2014, “(…) o abono em causa é 

(indevidamente) processado pelo código 400 - Outras gratificações certas e permanentes ao qual não está 

associada a assiduidade mensal. A DAF corrigirá o código do abono a partir de 2015 (janeiro)”. 
157

  O TC informou que “A prestação de trabalho extraordinário por período diário superior a 2 horas decorre 

das situações pontuais em que o Plenário do Tribunal Constitucional emite Acórdãos que, nos termos da 

Lei, são comunicados ao Presidente da República e/ou Assembleia da República e/ou Primeiro Ministro no 

dia em são proferidos e/ou são objeto de leitura pública também no dia em que é proferido o Acórdão” (cfr. 

mail de 26 de novembro de 2014). 
158 

Através da Informação n.º 044/DAF/2014, de 29 de dezembro (Trabalho suplementar - ano de 2015), foi 

autorizada, pela atual SG, “a prestação de trabalho suplementar nos termos legais – art.º 120.º, n.ºs 2 e 3 da 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas” pelos assistentes operacionais não motoristas, com eventual 

ultrapassagem dos limites de 150 horas por ano e duas horas por dia normal de trabalho, tendo em conta que 

“Dada a especificidade do enquadramento legal do trabalho extraordinário a prestar pelos senhores 

motoristas, a respetiva Informação de autorização está a ser elaborada autonomamente e será submetida à 

consideração superior (…)”.  
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O TC regista a informação prestada alertando, no entanto, para a necessidade da prestação de trabalho 

extraordinário se realizar de forma casuística e devidamente fundamentada. Esta situação será seguida em 

sede de acompanhamento de recomendações. 

86. Nos termos de orientação da SG, “em despacho, em 17.10.2013, o senhor Presidente 

entendeu que há razões que justificam a manutenção do regime vigente quanto ao 

pagamento da despesa de refeição”, isto é: a dirigentes e quaisquer outros funcionários 

ou colaboradores é pago o valor da ajuda de custo; aos motoristas, são reembolsadas as 

despesas contra a apresentação da fatura, sendo sem limite ao motorista do Presidente do 

TC e com o limite máximo de 15,00 €, aos restantes
159

. São também pagos subsídios de 

jantar aos seguranças do TC nos termos do DL n.º 473/85, de 11 de novembro
160

. Os 

reembolsos dos pagamentos das refeições são efetuados através dos fundos de maneio 

(FM). 

Área de receitas 

87. Apesar de existir um guia de arrecadação de custas processuais - que estabelece 

procedimentos de controlo das receitas provenientes de custas, multas e coimas - não 

existem normas e procedimentos na DAF que assegurem a plenitude do registo 

contabilístico dos recebimentos.  

Em sede de contraditório, o Presidente JSR informou que “A partir do corrente mês, o pagamento em 

numerário será recebido pela Contabilidade da DAF (…), que assumirá o controlo da regularidade de 

todas as operações de arrecadação (…), estando em curso procedimentos com vista a assegurar a 

plenitude do registo contabilístico dos recebimentos”. 

88. O SIGPCA carece de funcionalidades para um controlo informático universal dos 

pagamentos das guias. Atualmente, só há registo informático automático para 

pagamentos por multibanco; se forem em numerário/cheque/vale (atos avulsos), a SC 

apenas os regista, manualmente, em livro próprio, com a consequente incompletude da 

base de dados. 

89. Da totalidade das guias de receita em pagamento
161

, o SIGPCA não permite discriminar 

quais as que se encontram efetivamente em dívida (com certidão executiva). Desta forma 

a DAF, mesmo em modo de consulta ao SIGPCA, não consegue determinar com rigor o 

montante das guias em dívida para efeitos de registo no GeRFiP. 

90. Não existe adequada segregação de funções, nomeadamente quando se trata de verbas 

recebidas na SC, uma vez que, que após esse recebimento, o mesmo funcionário deposita 

os valores arrecadados na conta da CGD, à qual tem acesso de consulta, através do Caixa 

e-Banking (extratos da conta bancária), a fim de proceder à identificação das entradas – 

                                                 
159

 Cfr. Despacho em 17 de outubro de 2013, na Informação n.º 75/DAF/2013, de 7 de outubro. 
160

 Cfr. DL n.º 473/85, de 11 de novembro, artigo 1.º: “Aos motoristas dos gabinetes dos membros do Governo 

e da Presidência da República bem como ao pessoal referido nos Decretos-Leis n.º
s
 305/82, de 2 de Agosto, 

e 434-B1/82, de 29 de Outubro, e ainda aos elementos da Polícia de Segurança Pública que garantem a 

segurança pessoal aos membros do Governo não abrangidos pelos referidos diplomas poderá ser satisfeito 

o encargo com a refeição, até ao limite de 25% da correspondente ajuda de custo diária, sempre que, 

deslocados em serviço que não dê origem ao pagamento de ajudas de custo, o período da deslocação 

abranja a hora da refeição, em virtude da função desempenhada, este pessoal fique impossibilitado de a 

tomar no local habitual”. 
161 

Inclui as guias de receita vincendas e vencidas. 
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cobrança das receitas e sua codificação (e.g. custas, multas, atos avulsos) – e respetiva 

conferência. 

Relativamente à Área de receitas, a Chefe de Divisão da DAF, em sede de contraditório, referiu que “Está 

em curso na DAF, a análise e a definição de procedimentos e normas de controlo, uma vez que a SJ não 

dispõe de qualquer registo quanto à matéria e a DAF não dispõe de qualquer experiência adquirida”. 

91. No NADIJ não existe despacho de fixação do preço das fotocópias, que são cobradas de 

acordo com instruções verbais casuísticas, sendo emitidas faturas-recibo aos utentes. 

Em sede de contraditório, a Chefe de Divisão da DAF informou que a situação “está regularizada”
162

.  

92. No NADIJ também não existe controlo dos exemplares “CD Histórico” para venda, cujo 

preço (15,00 €) foi fixado pelo Presidente do TC
163

, verificando-se falhas no controlo da 

faturação, designadamente pela emissão de recibo sem o correspondente pagamento
164

. 

 

Área de Tesouraria e Contabilidade 

 

Tesouraria 

93. Embora a LOFPTC preveja que os fundos do OE sejam depositados na CGD, a leitura 

atualística deste preceito, face à evolução entretanto ocorrida na organização da 

tesouraria do Estado, implica que o depósito se faça no IGCP para que se cumpra o 

Princípio de Unidade de Tesouraria
165

.  

94. Em 31 de dezembro de 2013, o TC mantinha em 2 contas bancárias na CGD o montante 

de 1,95 M€, que correspondia à quase totalidade das suas disponibilidades, mas a situação 

foi regularizada, em novembro de 2014, com a transferência de 95% do saldo para o 

IGCP
166

. 

95. Em 2013, foram constituídos 2 FM: um, afeto à SG, com 1.000,00 € e, outro, afeto ao 

Gabinete do Presidente, com 300,00 €, tendo-se verificado que foram efetuados registos 

(folha de caixa) só até setembro de 2013 (SG)
167

, não obstante ter-se constatado que, por 

norma, as quantias despendidas foram mensalmente regularizadas, sendo, até ao último 

dia útil do mês, enviado para a DAF o formulário “Pagamentos por conta do fundo de 

maneio” assinado pelo responsável pelo FM, acompanhado dos documentos originais de 

pagamento e autorização de despesas
168

. 

96. Encontra-se instalado na DAF um cofre, ao qual têm acesso os funcionários da DAF, 

através de código, onde se encontra guardado um “pequeno cofre” para o FM e respetiva 

                                                 
162

 Através da Informação n.º 39/DAF/2014, de 10 de dezembro, que estabelece a tabela de preços a vigorar em 

2015, aprovada pelo Presidente do TC, em 18 de dezembro de 2014. 
163

 Cfr. e-mail do Gabinete do Presidente do TC, de 7 de junho de 2013. 
164

 e.g. emissão de fatura-recibo n.º 5, de 8 de abril de 2013, no valor de 94,89 €, relativa à venda de acórdãos 

do TC à Editora A., que não foi paga. Em 27 de julho de 2014, o TC enviou e-mail a solicitar o pagamento, 

o que ainda não se verificou. 
165

 Cfr. DL n.º 191/99, de 5 de junho, alterado pelas Leis n.
os

 3-B/2000, de 4 de abril e 107-B/2003, de 31 de 

dezembro. 
166

 Cfr. ofício do CA n.º 111/DAF/2014, de 12 de novembro, acompanhado da ordem de transferência. 
167

 A equipa procedeu a uma contagem física ao FM encontrando-se tudo em conformidade.  
168

 Cfr. previsto no manual de procedimentos internos na DAF, despesas por conta de FM. 
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chave, não ficando, assim, assegurado o controlo físico do mesmo. Refere-se também que 

dentro do cofre foram encontrados bens obsoletos e outros que, pela sua natureza, não 

carecem de sigilo ou segurança.  

 

Registos contabilísticos e de inventário 

97. Em 2013, o TC não elaborou as demonstrações financeiras previstas no POCP. 

Em sede de contraditório, o Presidente JSR referiu que “(…) tal deve-se a que a conta de gerência estava 

a ser elaborada em contabilidade orçamental (…) pelo que não era possível a elaboração de tais 

demonstrações, em conformidade com o POCP. A partir de 1 de janeiro de 2015, com as alterações 

introduzidas, já há uma uniformização total do sistema contabilístico em GERFiP”. 

 

Por seu turno, a Chefe de Divisão da DAF pronunciou-se no mesmo sentido. 

98. O sistema de registo contabilístico do orçamento_RP (folhas Excel), adotado em 2013, 

não assegurava, com fiabilidade, o registo de todos os movimentos ocorridos na 

gerência
169

, nem o cumprimento das regras orçamentais previstas na LEO e no RAFE
170

. 

Em sede de contraditório, o Presidente JSR (bem como a Chefe de Divisão da DAF) referiu que “Pesem 

embora os riscos inerentes ao controlo da execução orçamental tendo por base ficheiros de Excel e não 

aplicações informáticas de gestão orçamental pública (…) as falhas detetadas nos registos contabilísticos 

são residuais e sem quaisquer implicações no saldo de gerência (…)”. 

 

Sobre este assunto, refere-se que o saldo de encerramento da gerência de 2013 foi ajustado face às 

situações detetadas pela auditoria, conforme consta dos pontos 178 e 179 do relatório.  

 

                                                 
169 

e.g. em 2013 não foram efetuados os registos seguintes:  

a) 13.746,39 €, como receita bem como despesa (igual montante) para a correção dos “defeitos da obra”. Da 

receita proveniente de uma parcela do acionamento de duas garantias bancárias [no montante de 

46.813,56 €, apenas foi registado o montante de 33.067,17 € (= 46.813,56 -13.746,39), por 

incumprimento do contrato de empreitada, celebrado em 2008 (empreitada adjudicada à empresa 

Edificadora Luz & Alves, Lda., tendo sido, em 22 de novembro de 2011, proferida pelo Tribunal do 

Comércio de Lisboa, 1.º Juízo de Lisboa, a sentença de declaração de insolvência);  

b) 4.414,63 €, relativo ao pagamento efetuado, por lapso, à AT, referente a honorários de colaboradores do 

TC que foram erradamente transferidos para a conta do IGCP - Retenções (Balcão 0019), juntamente 

com as importâncias relativas às retenções na fonte por conta do IRS. Para regularizar a situação, o TC 

transferiu, em 23 de dezembro de 2013, através da conta da CGD afeta às RP, o montante global líquido 

de 4.414,63 € para as contas bancárias dos colaboradores, mas não procedeu a quaisquer registos 

contabilísticos desta operação; 

c) 510,45 €, relativo ao pagamento efetuado a uma empresa errada, por engano na introdução de NIB [cfr. e-

mail da Chefe de Divisão da DAF, de 18 de novembro de 2013, dirigido à CGD: “(…) o Tribunal 

Constitucional procedeu à criação e execução no caixa e-banking, das ordens de transferência bancária 

(…) nos valores de 510,45 € (…), a favor da empresa Beltrão Coelho, S.A. Porém, constata agora que 

aquelas transferências bancárias foram, por lapso, indevidamente processadas (…)”. Por e-mail da 

Chefe de Divisão da DAF, de 10 de julho de 2014, dirigido à CGD, foi solicitado o ponto da situação 

descrita]; 

d) 2.775,60 €, relativo à devolução de custas, contabilizadas em 2012 como receitas do TC, que se verificou 

corresponderem a receitas do Estado.
 

170
 Para a gerência de 2014, o TC encetou contactos junto da eSPaP e da DGO para integrar no sistema GeRFiP 

o orçamento_RP (cfr. ofício n.º 84/DAF/2014, de 8 de outubro). 
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99. A política de amortizações prosseguida pelo TC em 2013 é a que se encontra estabelecida 

no CIBE, correspondendo as taxas de amortização utilizadas às vidas úteis médias 

estimadas
171

. Relativamente aos veículos, o TC aplicou a taxa de amortização de 12,5% 

para uma vida útil de 8 anos, pelo que dos 20 veículos afetos apenas 1 ainda não está 

totalmente amortizado
172

. 

100. Não existiam normas ou instruções escritas sobre organização, funcionamento e controlo 

do armazém
173

.  

101. Aquando da adoção do POCP para o orçamento_OE, o TC realizou a contagem física 

dos bens, reportada a 31 de dezembro de 2011, que foi registada no módulo próprio do 

GeRFiP. 

102. Após aquela data, os bens adquiridos através do orçamento_RP não foram registados na 

contabilidade nem inventariados. 

103. Os testes realizados evidenciaram que o atual sistema de controlo patrimonial não é 

completo nem eficaz
174

. 

Em sede de alegações, o Presidente JSR, relativamente ao referido nos pontos 100 a 103, informou que 

“Em breve serão emitidas normas das requisições de material de economato e de bens e serviços, assim 

como autos de entrega de bens móveis do TC de utilização individual (em complemento do registo já 

existente) (…) estando ainda a proceder-se a um inventário mais completo e rigoroso de todo o recheio do 

Palácio Ratton e dos equipamentos de que o TC dispõe”. Acrescentou também que os bens adquiridos 

através do orçamento_RP passarão a estar registados em GeRFIP a partir de janeiro de 2015. 

Sobre esta matéria, a Chefe de Divisão da DAF alegou que “De facto, a utilização, até 2011, de dois 

sistemas para controlo patrimonial - um para os bens adquiridos pelo orçamento de receitas gerais e outro 

para os bens adquiridos pelo orçamento de receitas próprias - não podiam garantir a eficácia desejável. A 

junção, em 2012, dos dois sistemas com vista à integração do património do Tribunal Constitucional no 

Gerfip resultou em erros que não foram imediatamente identificados. Por outro lado, entre 2012 e 2014 

foram adquiridos bens pelo orçamento de receitas próprias que não foram registados em Gerfip (que só 

continha o orçamento de receitas gerais). O processo está em revisão, face à integração da receita própria 

no Gerfip ocorrida no orçamento de 2015”. 

 

Aquisição de bens e serviços 

104. Os processos de contratação de bens e serviços estavam, em geral, deficientemente 

organizados e, em alguns casos, com falta de documentos, incluindo, do contrato
175

. 

Em sede de alegações, o Presidente JSR, referiu que “(…) todos os processos de contratos celebrados no 

atual mandato estão devidamente organizados, com respeito pelas regras do CCP”. 

                                                 
171

 Edifícios e outras construções 25 – 80 anos; Equipamento básico 3 – 14 anos; Equipamento de transporte 6 – 

10 anos; Ferramentas e utensílios 4 – 8 anos; Equipamento administrativo 3 – 8 anos; e Outras imobilizações 

corpóreas 4 – 8 anos. 
172

 Veículo 62-91-ZN. 
173

 Espaço de acesso restrito, para arquivo e armazém de material de economato. 
174

 Na contagem efetuada pela equipa de auditoria a um conjunto de bens selecionados aleatoriamente, foram 

detetadas várias divergências entre o registo dos bens na contabilidade e os existentes em armazém (e.g. 

Tonner CE505A: 19 na contabilidade e 0 contados; CD-R, 69 na contabilidade e 49 contados). 
175

 e.g.: CLECE, S.A. (sucursal em Portugal) e Teleflora, S.A. A esta última eram pagos 63,00 € mensais por 

“manutenção de floreiras interiores” (conforme indicação nas respetivas faturas) sem evidência de qualquer 

adjudicação de trabalhos, tendo o TC comunicado a essa empresa a rescisão contratual a 30 de setembro. 
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Em sede de contraditório, a Chefe de Divisão da DAF informou que “Os processos de aquisição de bens e 

serviço incorretamente instruídos e/ou arquivados datam de há vários anos, não sendo possível recuperar 

informação adicional sobre os mesmos. Os processos de contratação da prestação de serviços e aquisição 

de bens recentemente revistos estão corretamente arquivados”. 

105. O recurso ao procedimento por ajuste direto, ou por ajuste direto simplificado, foi 

predominante, não tendo sido observada a publicitação no portal da Internet dedicado aos 

contratos públicos
176

, que é condição de eficácia dos contratos
177

. 

106. Constatou-se a manutenção de contratos de execução continuada, celebrados, por certo 

período temporal e sucessivamente renovados por iguais períodos, ao abrigo da legislação 

anterior ao CCP
178

. Sobre esta matéria, o TdC tem defendido o exercício da concorrência 

pela abertura de novos procedimentos concursais, assim que possível, com inclusão de 

termo concreto nos futuros contratos
179

. 

Em sede de contraditório, o Presidente JSR (bem como a Chefe de Divisão da DAF) referiu que “(…) foi 

posto termo ao contrato de prestação de serviços com a Giganorma e com as empresas que asseguravam 

a limpeza e a manutenção do jardim, celebrando-se outros, com o mesmo fim, com outras pessoas 

coletivas”. 

107. A ECFP outorgou, através do TC, entre 2009 e 2013, com a empresa AB – António 

Bernardo, SROC, Unipessoal, Lda. (AB), diversos contratos de aquisição de serviços de 

auditoria relacionados com as contas anuais dos partidos políticos, as contas da campanha 

eleitoral para o Parlamento Europeu e as contas da campanha eleitoral para a AR, num 

total de 168 milhares de euros (m€)
180

.  

Tais contratos, na sua maioria através de procedimentos por ajuste direto, decorreram ao 

abrigo do n.º 3 do artigo 13.º da LOECFP que faz depender a sua eficácia unicamente da 

aprovação pelo TC (sem exigência da publicitação prevista no artigo 123.º do CCP, que 

não ocorreu), sem prejuízo dos princípios da transparência, igualdade e concorrência
181

.  

Em sede de contraditório, o Presidente JSR e a Presidente da ECFP referiram que “dos contratos 

celebrados com a empresa ‘AB – António Bernardo, SROC’, dois deles foram adjudicados através de 

procedimentos concursais (…) e os restantes por ajuste direto, nalguns casos com consulta prévia a três 

entidades”. O Presidente JSR acrescentou que “(…) como consta da Ata n.º 4/2014 do Conselho 

Administrativo (…), foi autorizado o ajuste direto para a aquisição de serviços de Auditoria externa das 

                                                 
176

 http://www.base.gov.pt. 
177

 Cfr. artigo 127.º do CCP: o n.º 1 refere que a celebração de um contrato na sequência de ajuste direto deve ser 

publicitada pela entidade adjudicante no portal da Internet dedicado aos contratos públicos, sendo que os 

contratos de valor igual ou superior a 5.000,00 €, devem conter fundamentação da necessidade de recurso ao 

ajuste direto, em especial, sobre a impossibilidade de satisfação da necessidade por via dos recursos próprios 

da AP; o n.º 3 faz depender a eficácia do contrato da sua publicitação. 
178

 e.g. Rentokil, S.A. e Publinet, Lda. 
179 

O artigo 440.º do CCP estabelece que “o prazo de vigência do contrato não pode ser superior a três anos, 

incluindo quaisquer prorrogações expressas ou tácitas do prazo de execução das prestações que constituem o 

seu objecto, salvo se tal se revelar necessário ou conveniente em função da natureza das prestações objecto 

do contrato ou das condições da sua execução”. Acresce referir que o CCP (artigo 48.º) introduziu uma 

mudança de perspetiva neste domínio, ao estabelecer como regra o período de três anos como limite máximo 

para este tipo de prestações, privilegiando-se, deste modo, o primado dos princípios da concorrência e da 

transparência. 
180

 Os processos analisados encontravam-se corretamente instruídos integrando, entre outros elementos, o 

relatório de apreciação da proposta, o ato autorizador da despesa e o ato de adjudicação. 
181

 Cfr. n.º 4 do artigo 1.º do CCP. 

http://www.base.gov.pt/
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contas das eleições autárquicas de 2013 e das contas anuais de 2013, mas condicionado a convite a três 

entidades, sendo uma delas, pelo menos, sediada fora do distrito de Lisboa. Tal já obedeceu a uma 

diretriz proposta pelo Presidente e aceite pelo Conselho Administrativo, de valência geral para todos os 

casos análogos”. 

Área da Gestão de Veículos  

108. O TC dispõe de 20 veículos, afetos/utilizados do seguinte modo: 2 de representação 

oficial, pelo Presidente e Vice-Presidente; 11 de uso pessoal, pelos 11 Juízes 

Conselheiros; 5 de serviços gerais do TC; 2 ao serviço da ECFP, que, na ausência de 

despacho de afetação, se assumem serem veículos de serviços gerais
182

. 

109. No final de 2013, para os 20 veículos o TC dispunha de 6 motoristas dos 18 previstos no 

quadro
183

. Refira-se que a condução de veículos do Estado por funcionários ou agentes 

que não sejam motoristas, por razões associadas à escassez destes, está contemplada pelo 

DL n.º 490/99, de 17 de novembro (o que aliás já estava previsto, embora de forma 

excecional, no n.º 1 do artigo 13.º do DL n.º 50/78). 

110. O Presidente do TC atribuiu por Despacho, sem número, de 1 de março de 2000, a cada 

Juiz Conselheiro do TC um veículo, para uso pessoal, a conduzir pelo próprio, “enquanto 

o quadro de pessoal do Tribunal não estiver dotado de um número de motoristas 

suficiente para a condução de cada um desses veículos”. O despacho segue as conclusões 

do parecer duma comissão ad-hoc de Juízes Conselheiros do TC que mereceu o consenso 

do TC, em sessão plenária, de 29 de fevereiro de 2000
184

. 

111. Nos termos deste Despacho, determina-se que seja pago a cada Juiz Conselheiro até ao 

valor de combustível correspondente ao percurso padrão de 1.000 km mensais com um 

consumo médio de 10 litros por 100 km, i.e., em média, 100 litros de combustível por 

mês.  

112. Acresce a esse montante e relativamente aos veículos afetos aos juízes residentes fora 

dos concelhos de Lisboa, Oeiras, Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, 

Seixal, Barreiro e Amadora (Grande Lisboa), o volume de combustível necessário a cada 

deslocação, ida e volta, entre o local da sua residência e Lisboa, que o serviço lhes exija. 

113. Ainda nos termos desse Despacho, o TC custeia o pagamento de portagens de 

autoestrada, até ao montante de 5.000$00 (25,00 €) mensais por veículo, a que acrescerão 

as portagens relativas às deslocações de ida e volta entre o local da residência e Lisboa, 

pelos juízes residentes fora dos concelhos da Grande Lisboa. 

114. Faz-se notar que todos os Juízes Conselheiros do TC têm direito a utilização gratuita de 

transportes coletivos públicos, dentro da área da circunscrição em que exerçam funções e 

                                                 
182

 No que respeita ao estatuto do pessoal da ECFP, o artigo 13.º da LOECFP limita-se no essencial a estabelecer 

as incompatibilidades e a remuneração que é correspondente à de Inspetor-Geral e Subinspetor-Geral de 

Finanças, cargos de direção superior de 1.º e 2.º grau (cfr. n.º 1 do artigo 3.º do DL n.º 96/2012, de 23 de 

abril). 
183

 Cfr. Portaria n.º 1147/2000. Relativamente aos quadros de pessoal, vide nota de rodapé 46. 
184

 Cfr. Ata n.º 13/00 da mesma data. 
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desde esta até à residência
185

, bem como, para os não residentes em Lisboa, o reembolso 

das despesas de deslocação quando se façam transportar em automóvel próprio
186

. 

115. O TC, no âmbito dos contratos celebrados com a SOLRED, atribuiu cartões de 

abastecimento de combustível, a cada Juiz, com acesso de utilização da Via Verde. 

116. As viaturas utilizadas pela ECFP têm associados cartões de abastecimento de 

combustível e acesso à Via Verde
187

. 

117. Não são preenchidos registos diários de utilização dos veículos com a identificação dos 

percursos efetuados, o que dificulta o controlo da faturação mensal apresentada pela 

empresa SOLRED. 

118.  O insuficiente registo impede também o controlo dos limiares de despesas de 

combustível e de portagens pela utilização dos veículos afetos aos Juízes Conselheiros. 

Aliás, o referido controlo: seria impossível para os Juízes residentes fora dos concelhos 

da Grande Lisboa porque são abrangidas todas as deslocações “que o serviço do TC lhes 

exija”, sendo o interessado que ajuíza essa necessidade; e para os residentes nos 

concelhos da Grande Lisboa é desnecessário, dada a generosidade dos limiares fixados.   

119. Sobre esta matéria, o CA, embora considere que “O controlo que vem sendo efetuado 

não tem revelado consumos desrazoáveis e excedentários”, afirma que “ponderará a 

adoção de procedimentos adicionais de controlo da utilização do parque de veículos, que 

se mostrem adequados” mas parece-lhe “inviável e desproporcionada a obrigatoriedade 

do preenchimento diário de boletins, que não se ajusta ao uso pessoal dos veículos [pelos 

magistrados]”
188

. 

 

Classificação do Sistema de Controlo Interno 

120. Em resultado das situações elencadas, considera-se que o Sistema de Controlo Interno é 

“Deficiente”
189

. 

  

                                                 
185

 Cfr. alínea c) do n.º 1 do artigo 17.º do EMJ. 
186 

Cfr. n.
os

 3 e 4 do artigo 32.º da LOFPTC. 
187

 Em sede de contraditório, a Presidente da ECFP informou que “As viaturas utilizadas pela ECFP têm 

associados os respetivos cartões de abastecimento e acesso à Via Verde que estão na posse do respetivo 

motorista que os utiliza para preencher as necessidades de serviço da ECFP ou do TC”. 
188

 Cfr. ofício do CA, de 13 de novembro de 2014. 
189

 Na escala: Deficiente; Regular; Bom.  
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Legalidade e Regularidade das Operações Subjacentes 

Veículos afetos a uso pessoal de Juízes Conselheiros 

121. O Presidente do TC por despacho, sem número, de 1 de março de 2000, emitido “ao 

abrigo do disposto no artigo único do Decreto-Lei n.º 561/99, de 21 de dezembro, e 

acolhendo o entendimento que o Tribunal, a minha solicitação, manifestou a tal 

respeito, e ficou registada na acta da sua sessão plenária de 29 de fevereiro findo [Ata 

n.º 13/00]” atribuiu a cada Juiz Conselheiro, um veículo, para uso pessoal, conduzido 

pelo próprio, “enquanto o quadro de pessoal do Tribunal não estiver dotado de um 

número de motoristas suficiente para a condução de cada um desses veículos”. 

122. Questionado quanto à afetação dos veículos para uso pessoal dos Juízes Conselheiros, o 

CA
190

 reafirmou o entendimento de que o TC dispõe de autonomia administrativa e 

financeira pelo que a regulação da utilização dos veículos da frota do TC compete ao 

Presidente do TC
191

, e que a aplicação do disposto no artigo 4.º do DL n.º 50/78, de 28 

de março
192/193

, por remissão do n.º 2 do artigo único DL n.º 561/99, “não está 

naturalmente a remeter para o elenco de entidades a quem podem ser atribuídos 

veículos de uso pessoal [n.º 1 do artigo 4.º], nem para a quantificação desses veículos 

[n.º 2 do artigo 4.º], mas para o próprio regime de utilização que consta dos transcritos 

n.
os

 2 e 3 desse artigo [quis dizer n.
os

 3 e 4]”. 

Nas alegações apresentadas, o ex-Presidente JCC descreve as circunstâncias históricas em que ocorreu a 

emissão do DL n.º 561/99: “3. Assim, importa desde logo dizer que a atribuição de veículos para uso 

singular («uso pessoal» (…)) dos Juízes Conselheiros do Tribunal Constitucional (para além do Presidente 

e do Vice-Presidente) não partiu da iniciativa e não traduziu uma decisão própria do Tribunal (…) partiu, 

sim, de uma iniciativa política e traduziu-se num compromisso da mesma natureza (…) 4.(…). Ao Tribunal 

coube, sim, executá-lo (…) para isso precisou (…) da intervenção do Governo, já que, desde logo, não 

dispunha de meios financeiros (…). 5. Entretanto, porém, logo o Tribunal Constitucional se deu conta de 

que a execução da «decisão política», (…), necessitava de uma clarificação de ordem legal (…). E (…) 

terá inclusivamente encarado a possibilidade (…) de promover, para o efeito, uma nova e limitada 

alteração da sua Lei, em que o ponto ficasse esclarecido. Entendeu-se — entenderam o Tribunal e o 

Governo — que tal, porém, não seria necessário, nem desejável, podendo e devendo a questão resolver-se, 

e com contornos mais amplos, através de um simples decreto-lei: a isso veio justamente o Decreto-Lei n.º 

561/99, de 21 de Dezembro. Eis aqui, pois, a sua génese. 6. Notar-se-á que o Decreto-Lei n.º 561/99 não 

refere, nem no preâmbulo, nem no articulado, o Tribunal Constitucional. É que — se essa era a situação a 

que se impunha de imediato ocorrer - o Governo entendeu (por razões que facilmente se intuem) deixar 

                                                 
190 

Cfr. ofício do CA, de 13 de novembro de 2014. 
191 

Cfr. artigo único do DL n.º 561/99: “1 - Nos tribunais dotados de autonomia administrativa e financeira 

compete ao presidente regular, por despacho, a utilização pelos magistrados dos veículos da respectiva 

frota. 2 - À utilização a que se refere o número anterior é aplicável o disposto no artigo 4.º do DL n.º 50/78, 

de 28 de março”. 
192 

Cfr. artigo 4.º do DL n.º 50/78: “1 - Têm direito a veículos de uso pessoal os titulares dos seguintes cargos: 

(…) e) Presidentes do Supremo Tribunal de Justiça, Supremo Tribunal Administrativo e Tribunal de 

Contas; (…) 2 - Estes veículos serão distribuídos às entidades mencionadas no número anterior à razão de 

um para cada uma, à excepção das referidas nas alíneas a), b) e c), para as quais não existe tal limitação. 3 

- O destino normal dos veículos é a sua utilização no exercício, por causa ou em proveito das funções dos 

seus detentores, cabendo a estes decidir do seu uso em circunstâncias excepcionais. 4 - Durante os períodos 

em que não sejam necessários ao serviço dos seus titulares, estes veículos poderão ser por eles colocados 

como reforço dos contingentes de serviços gerais dos respectivos departamentos”.  
193

 Ainda hoje está em vigor por disposição expressa do DL n.º 170/2008, de 26 de agosto, que disciplina o 

regime jurídico do parque de veículos do Estado. 
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aberta a possibilidade (ainda que só hipotética) de, em alguma medida, também noutros tribunais 

supremos virem a ser afectas viaturas dos respectivos parques automóveis ao serviço individual de Juízes 

Conselheiros. Daí o âmbito genérico do diploma e a sua referência aos «tribunais supremos dotados de 

autonomia administrativa e financeira». E não se estranhe a fórmula (transcreveu-se a do preâmbulo, mais 

precisa): é que eram os «tribunais supremos» (e só) que estavam (ou poderiam estar) em causa; e partiu-

se do entendimento de que estes tinham (era o caso, ao tempo, do Tribunal Constitucional e do Tribunal de 

Contas ou poderiam vir a ter (eram os casos do Supremo Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 

Administrativo) «autonomia administrativa e financeira»(…) Não importa saber se era rigorosamente 

assim, quanto à qualificação da «autonomia» em causa (…): seja como for, o facto é que, como decorre de 

todo o contexto do diploma — e sendo certo (agora considerando o plano «literal») que os tribunais em 

causa tinham ou viriam a ter uma específica autonomia em matéria financeira, fosse a sua mais precisa 

qualificação — era aos tribunais referidos, e muito particularmente ao Tribunal Constitucional, que o 

diploma se dirigia. (…) fora de toda a dúvida é também que, objectivo do Decreto-Lei n° 561/99 foi, não 

apenas conferir aos presidentes dos tribunais supremos a competência descrita no n° 1 da sua única 

disposição, mas, desde logo, conferir base legal segura à afectação de veículos automóveis ao «uso 

pessoal» de Juízes Conselheiros dos tribunais por ele (potencialmente) abrangidos, e, de imediato, aos 

Juízes do Tribunal Constitucional. 7. Publicado o Decreto-Lei n° 561/99, veio então o signatário a poder 

proferir,(…), o Despacho aqui em causa — usando formalmente (como lhe cumpria) a competência que 

aquele lhe atribuíra, mas limitando-se substancialmente a dar corpo (como no despacho se assinala) a 

uma regulamentação assumida pelo colégio dos juízes do Tribunal Constitucional (cfr. documento junto)”. 

Esta alegação, que esclarece alguns circunstancialismos históricos da génese do DL n.º 561/99, para além 

de suscitar perplexidades
194

, evidencia neste diploma, designadamente: (i) a disparidade entre o preâmbulo 

e o articulado, sendo o alegante peremptório quanto à superior precisão do preâmbulo – tribunais supremos 

– face ao articulado - tribunais dotados de autonomia administrativa e financeira
195

; (ii) a imprecisão quanto 

aos magistrados a quem poderiam ser afetas viaturas para uso pessoal (também os magistrados do MP e/ou 

os juízes auxiliares?); (ii) a inaplicabilidade imediata porque, na legislação financeira então existente, a 

menção de tribunais com autonomia administrativa e financeira apontava um universo vazio.  

Com efeito, a arquitetura legal das finanças públicas, que tem como marcos a aprovação pela AR, e só por 

ela, do OE e da CGE, que obedecem a precisos critérios classificativos, designadamente orgânicos
196

, 

exigia que o processo político iniciado pelo referido compromisso partidário subjacente ao DL n.º 561/99 

(seja ou não o instrumento jurídico adequado) se harmonizasse com o reconhecimento da autonomia 

administrativa e financeira do TC e de outros tribunais supremos no OE e na CGE. Ora, tal não ocorreu, 

                                                 
194

 Designadamente quanto às razões jurídicas que fundamentaram a suficiência dum decreto-lei do Governo 

que interpreta/atribui, competências administrativas discricionárias ao Presidente do TC (que, lembre-se, 

estão reguladas no artigo 39.º da LOFPTC) na concessão/concretização do direito de viatura de uso pessoal 

que inexiste nos estatutos aplicáveis aos Juízes Conselheiros do TC. 
195

 Dissonância que também se verifica, como antes se salientou, entre o preâmbulo e o articulado do Decreto-

Lei n.º 177/2000, de 9 de agosto. Note-se que o preâmbulo é um texto não normativo “em que se explicitam, 

de forma genérica, os objectivos a atingir” (cfr. Regras de Legística a Observar na Elaboração de Atos 

Normativos da Assembleia da República, Assembleia da República, 2008, pg. 26), constituindo um 

importante elemento interpretativo, mas não tem a eficácia jurídica do articulado normativo. 
196

 Pelo que não se pode subscrever a afirmação “9. (…) E indicou-os e designou-os globalmente [no DL n.º 

561/99] com a fórmula que adoptou porque partiu do princípio ou do pressuposto de que os mesmos 

tribunais se revestiam da qualidade invocada, ou seja, de que dispunham de «autonomia administrativa e 

financeira». Sendo assim, (…) é desde logo irrelevante, para o efeito que aqui importa, que tal 

qualificação seja inexacta, isto é, que o legislador se haja equivocado quanto a ela” (cfr. alegações do ex-

Presidente JCC) nem “17.º Independentemente do acerto e rigor das classificações utilizadas para outros 

fins (…) do que não resta dúvidas é de que o legislador quis incluir o Tribunal Constitucional no âmbito 

aplicativo do Decreto-Lei n.º 561/99, de 21 de fevereiro, representando-o como abrangido pela designação 

"autonomia administrativa e financeira", pela qual recorta a previsão do diploma” (cfr. alegações do 

Presidente JSR). 
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nem sequer na proposta de OE para 2000, da iniciativa do Governo, pelo que se conclui que o processo 

político-legislativo iniciado não teve sequência
197

. 

123. O TdC entende que o DL n.º 561/99 não se aplica ao TC porque o seu regime não é de 

autonomia administrativa e financeira. Aliás, nenhum tribunal superior dispõe deste 

regime financeiro pelo que, nos termos da alínea a) do n.º 4 do artigo 22.º da LEO, têm 

figurado como serviços integrados no capítulo dos Encargos Gerais do Estado do OE. 

124. Mas ainda que o DL n.º 561/99 fosse aplicado ao TC, o n.º 2 do seu artigo único refere 

expressamente a subordinação das regras de utilização dos veículos ao disposto no artigo 

4.º do DL n.º 50/78, na íntegra, nada justificando a exclusão dos n.
os

 1 e 2 onde, 

designadamente, se limita o universo dos titulares de órgãos do Estado com direito a 

veículo de uso pessoal que não inclui os Juízes Conselheiros do TC ou de qualquer outro 

tribunal superior (exceto os seus Presidentes).  

125. E ainda que se aceitasse a aplicação do DL n.º 561/99 nos termos defendidos pelo TC, 

i.e. que a remissão do n.º 2 do seu artigo único se limitasse às regras dos n.
os

 3 e 4 do 

artigo 4.º do DL n.º 50/78, ficaria por explicar a afetação dos veículos para uso pessoal 

dos Juízes residentes na Grande Lisboa, em especial no concelho de Lisboa, porque nos 

termos dessas regras, “o destino normal dos veículos é a sua utilização no exercício, por 

causa ou em proveito das funções dos seus detentores (…) [pelo que] Durante os 

períodos em que não sejam necessários ao serviço dos seus titulares, estes veículos 

poderão ser por eles colocados como reforço dos contingentes de serviços gerais (…)”. 

Nas alegações apresentadas, o ex-Presidente JCC refere que “18 (…) o «destino normal» de tal veículo [de 

uso pessoal] é tão só a sua «utilização no exercício, por causa ou em proveito das funções» (...) Ora, assim 

sendo, já não será estranho que, atento o relevo das respectivas funções, e em prol delas, se haja entendido 

e decidido (…) alargar tal faculdade à generalidade dos juízes do Tribunal Constitucional (…) E sendo 

este o uso de veículos que estava em causa, não se vê por que não havia o despacho de abranger também 

esse uso por Juízes residentes na Grande Lisboa — o que no Relatório da Auditoria se questiona, sem que 

(há que dizê-lo aqui com todo o respeito, mas também toda a lealdade e franqueza) se perceba porquê”.  

 

Sem conceder no não direito a veículo de uso pessoal
198

 dos Juízes Conselheiros do TC (a não ser o 

Presidente e a Vice-Presidente), faz-se notar que as despesas públicas se subordinam ao princípio da 

economia, eficiência e eficácia
199

 o que certamente pesou na previsão de reembolso de despesas de 

deslocação em viatura própria
200

 e de utilização gratuita de transportes coletivos públicos, dentro da área da 

circunscrição em que os magistrados exerçam funções e desde esta até à residência, e de transporte aéreo se 

residirem nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira
201.  

126. Admitir, como defende o CA, que todos e cada um dos juízes dos tribunais superiores 

(TC, TdC, STJ, STA, Tribunais de Relação e Tribunais Centrais Administrativos) tem 

                                                 
197

 Note-se que, em 2002, o Secretário de Estado do Orçamento dá a sua concordância ao Parecer Jurídico n.º 

129/2002 em que a DGO defende que o TC apenas tem autonomia administrativa.  
198

 E de “direito” se trata, conforme evidencia a terminologia utilizada em diversos diplomas – vide p. ex. n.º 1 

do artigo 4.º do DL n.º 50/78 e n.º 1 do artigo 4.º do ERTCP. 
199

 Cfr. alínea c) do n.º 6 do artigo 42.º da LEO. Este princípio está atualmente definido no n.º 2 do artigo 10.º-E 

da LEO: “A economia, a eficiência e a eficácia consistem na utilização do mínimo de recursos que 

assegurem os adequados padrões de qualidade do serviço público, na promoção do acréscimo de 

produtividade pelo alcance de resultados semelhantes com menor despesa e na utilização dos recursos mais 

adequados para atingir o resultado que se pretende alcançar”. 
200

 Cfr. n.
os

 3 e 4 do artigo 32.º da LOFPTC. 
201

 Cfr. das alíneas c) (nos termos do artigo 31.º do DL n.º 545/99) e d) do n.º 1 do artigo 17.º do EMJ. 
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direito a veículo de uso pessoal teria significativas implicações retributivas que, no nosso 

entendimento, obrigariam à sua previsão no estatuto dos magistrados
202

. Ora o EMJ, para 

que remete o artigo 30.º da LOFPTC, não prevê o direito à atribuição de veículo para uso 

pessoal. 

127. Dado que os Juízes do TC são equiparados a titulares de cargos políticos
203

 há que 

atender se este direito está contemplado no ERTCP. A resposta é apenas afirmativa para 

o Presidente do TC que consta do elenco restrito dos que têm direito a veículo oficial
204

; 

para os outros Juízes Conselheiros, o n.º 1 do artigo 15.º do ERTCP afirma que 

“usufruem de vencimento e regalias iguais aos dos juízes do Supremo Tribunal de 

Justiça”, matéria tratada no ponto anterior. Aliás seria singular que o Presidente do TC 

tivesse a competência para regular, por despacho administrativo, a afetação para uso 

pessoal dos veículos da frota da entidade a que preside porque nenhum outro supremo 

titular dos órgãos de soberania tem essa prerrogativa (Presidente da República, 

Presidente da AR, Primeiro-Ministro). 

128. Termos em que a interpretação das normas do Despacho regulamentar, sem número, do 

Presidente do TC, de 1 de março de 2000, que afetam a cada Juiz Conselheiro um 

veículo da frota do TC, para uso pessoal, e lhe atribuem direitos de combustível e de 

portagens, seriam ilegais e, nos termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 42.º da LEO, não 

constituiriam disposição habilitante de despesas. Contudo, o procedimento por eventuais 

responsabilidades financeiras originárias estaria prescrito, nos termos do artigo 70.º da 

LOPTdC. 

O Presidente JSR alega que “44. Salvo o devido respeito, a observação assenta num equívoco, pois nunca, 

em momento algum, o Decreto-Lei n.º 561/99 ou o despacho em causa reconheceram aos juízes do TC o 

direito a uma viatura de uso pessoal - o que, direta ou indiretamente, teria que constar do Estatuto dos 

Juízes, fixado nos artigos 22. º e seguintes da LTC (…)”. Esse entendimento do Presidente é subscrito pelo 

TdC. 

129. Considera-se, assim, que apenas o Presidente do TC tem direito a veículo oficial (cfr. n.º 

1 do artigo 31.º da LOFPTC) de representação [cfr. subalínea v) da alínea a) do n.º 1 do 

artigo 8.º do DL n.º 170/2008] e de uso pessoal [cfr. alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 4/85, de 9 de abril, e alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do DL n.º 50/78
205

] e a Vice-

Presidente do TC tem direito a veículo oficial (cfr. n.º 3 do artigo 31.º da LOFPTC). 

130. Todos os restantes veículos da frota do TC, incluindo os atualmente distribuídos aos 

Juízes Conselheiros do TC (que não o Presidente e a Vice-Presidente do TC), serão 

necessariamente veículos de serviços gerais cuja utilização deve ser regulamentada, 

cabendo à DAF aplicar as disposições legais e regulamentares vigentes quanto à 

condução, parqueamento, consumo e controlo de utilização dos veículos da frota do TC. 

                                                 
202

 A afetação de veículos para uso pessoal bem como o suporte das despesas de combustível e de portagens 

têm, materialmente, a natureza de remuneração indireta. Ora, as condições remuneratórias dos Juízes, ainda 

que em espécie, devem ser fixadas por lei por constituírem substrato material da sua independência, cfr. §11 

dos Princípios Básicos Relativos à Independência da Magistratura, aprovados pelas Resoluções n.
os

 40/32 e 

40/146 da Assembleia Geral da ONU, em 29 de novembro e em 13 de dezembro de 1985.   
203

 Cfr. n.º 3 do artigo 1.º da Lei n.º 4/85. 
204

 Cfr. alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 4/85. 
205

 Numa interpretação extensiva atualística da alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do DL n.º 50/78, onde são listados 

os Presidentes dos Tribunais Superiores (note-se que à data não existia o TC).   
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O Presidente JSR alega que “41. (…) destinando-se os veículos de serviços gerais a satisfazer 

necessidades de transporte (…), não se vê que haja entre essa afetação e a determinada pelo despacho de 

Presidente do TC, de 1 de março de 2000, incompatibilidade, ou uma compartimentação estanque, 

mutuamente excludente” pelo que “46. (…) na ausência de qualquer direito estatutário com esse objeto 

[direito a viatura para uso pessoal], não é expectável que possa continuar a ser propiciada aos juízes a 

utilização de veículos do Tribunal, nos moldes atualmente praticados, para além da vida útil das viaturas 

atualmente em serviço - cujo termo se aproxima, pois são de 2004 -, atendendo às vigentes condições 

orçamentais e às novas regras de aquisição de veículos do Estado”. 

O TdC, reafirmando o entendimento de que os juízes do TC (com exceção do Presidente e da Vice-

Presidente) não têm direito a viatura de uso pessoal, regista a disponibilidade do TC em estabelecer, no 

uso da sua competência regulamentar, uma adequada disciplina de utilização e de controlo dos veículos de 

serviços gerais da sua frota (18, atualmente)
206

 e recomendará que tal seja concretizado com urgência.  

 

Suplemento de disponibilidade permanente 

131. Ao Diretor de Serviços do NADIJ
207

, assessor principal do quadro de pessoal do TC, 

nomeado por despacho do Presidente do TC
208

, foi-lhe autorizada a opção pela 

remuneração base devida no lugar de origem
209

. Para além das despesas de representação 

a que tinha direito pelo desempenho do cargo de dirigente
210

, foi-lhe também processado 

e pago de novembro de 2007 a dezembro de 2013, o suplemento de disponibilidade 

permanente, previsto no n.º 1 do artigo 26.º do DL n.º 545/99
211/212

, sem que exista 

evidência de despacho de autorização ou qualquer informação específica. Portanto, os 

                                                 
206

 Tendo presente, designadamente, o espírito da Resolução da Assembleia da República n.º 21/2013 

(publicado no DR, n.º 47, de 7 de março de 2013) e as opções previstas no DL n.º 170/2008, de 26 de 

agosto. 
207

 António Ernesto Ferreira Duarte e Silva. 
208

 Despacho n.º 26791/2007, de 31 de outubro, publicado no DR, 2.ª Série, de 22 de novembro, que nomeia em 

regime de substituição sem referir a opção pela remuneração do cargo de origem; Despacho n.º 3486/2008, 

de 7 de janeiro, publicado no DR, 2.ª Série, de 12 de fevereiro, com efeitos a 2 de janeiro, com opção pela 

remuneração do cargo de origem; Despacho n.º 3351/2011, de 10 de fevereiro, publicado no DR, 2.ª Série, 

de 18 de fevereiro (renovação da comissão de serviço com efeito a 2 de janeiro de 2011); Despacho n.º 

14592/2013, de 31 de outubro, publicado no DR, 2.ª Série, de 12 de novembro (produz efeitos a 2 de janeiro 

de 2014). Cessação da comissão de serviço, com efeitos a partir de 13 de agosto de 2014, data em que 

passou à situação de aposentado (cfr. ofício n.º EAC234ES.515868/00, de 4 de setembro de 2014, da Caixa 

Geral de Aposentações).  
209

 Cfr. n.º 3 do artigo 31.º do Estatuto do Pessoal Dirigente (EPD), que se aplica ao TC por força do artigo 23.º 

do DL n.º 545/99. O EPD foi aprovado pela Lei n.º 2/2004 (que revogou a Lei n.º 49/1999, de 22 de junho), 

alterada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de agosto, DL n.º 200/2006, de 25 de outubro, DL n.º 105/2007, de 3 de 

abril, Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 3-B/2010, de 28 de abril, Lei n.º 64/2011, de 22 de 

dezembro e Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto. O EPD, na redação dada pela Lei n.º 51/2005, afastou a 

possibilidade, prevista no artigo 7.º do DL n.º 353-A/89, de os dirigentes optarem, pelo “estatuto 

remuneratório devido na origem”, na medida em que tem uma disposição de prevalência (artigo 36.º) sobre 

este diploma pelos critérios de cronologia e especialidade. 
210

 Cfr. n.º 2 do artigo 31.º do EPD. 
211

 O DL n.º 545/99 foi emitido ao abrigo do artigo 45.º e n.º 2 do artigo 46.º da LOFPTC e regulamenta a 

organização e o funcionamento da secretaria e dos serviços de apoio do TC, bem como os direitos, deveres e 

regalias do respetivo pessoal. 
212

 Cfr. artigo 26.º do DL n.º 545/99: “1. O Pessoal que exerça funções no Tribunal Constitucional, com 

excepção do referido no n.º 3 tem direito a um suplemento de disponibilidade permanente correspondente a 

20% da sua remuneração base. 2 - O suplemento referido no número anterior é considerado para efeitos 

dos subsídios de férias e de Natal e está sujeito desconto de quota para aposentação (…)”. 
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serviços processadores consideraram, sem questionar, que o dirigente em causa podia 

acumular o suplemento de disponibilidade permanente.  

O então Diretor de Serviços do NADIJ alega que “7. Ou seja, durante todo o tempo em que, nomeado em 

comissão de serviço, sucessivamente renovada, exerci funções como Director de Serviços do NADIJ, 

também, executei o essencial das tarefas que anteriormente me tinham cabido como Assessor Principal do 

mesmo NADIJ e pelo desempenho das quais tinha direito a receber um subsídio de disponibilidade 

permanente. Mas não acumulei vencimentos nem acumulei o vencimento de dirigente com o suplemento de 

disponibilidade permanente; limitei-me a optar pelo vencimento de origem (por a este, sim, acrescer o 

suplemento de disponibilidade).” 

132. À Chefe de Divisão da DAF
213

, funcionária da carreira geral de técnico superior do mapa 

de pessoal da DGO, nomeada pelo despacho do Presidente do TC
214

, foi-lhe autorizada 

por este, sem suporte em pareceres conhecidos, a opção pela remuneração base devida 

no lugar de origem
215

 cumulada com o suplemento de disponibilidade permanente, 

previsto no n.º 1 do artigo 26.º do DL n.º 545/99, a par das despesas de representação a 

que tinha direito pelo desempenho do cargo de dirigente. Refira-se que na DGO, lugar de 

origem da Chefe de Divisão da DAF, não existe suplemento de disponibilidade 

permanente ou suplemento com a mesma natureza. 

A Chefe de Divisão da DAF alega que: “O n.° 3 do artigo 26.° excepciona, tout court, o pessoal dirigente. 

Não é feita qualquer distinção entre pessoal dirigente com vínculo ao Tribunal Constitucional (de 1.a linha 

(?)) e sem vínculo ao Tribunal Constitucional (de 2.a linha (?) e onde se incluiria a signatária). Essa 

distinção violaria o artigo 6.° (Princípio da justiça e da imparcialidade) do Código do Procedimento 

Administrativo (…)”. 

133. Ora, a atribuição do suplemento de disponibilidade permanente a dirigentes do TC não 

tem suporte legal, porquanto, por um lado, a opção pelo vencimento de origem não pode 

incluir este suplemento e, por outro lado, o estatuto remuneratório atual também não 

pode incluí-lo porque a norma legal que o suporta expressamente afasta a sua aplicação 

aos dirigentes do TC
216

.  

O Presidente JSR alegou que “(…) não há, no Tribunal Constitucional, "condições particulares", quanto à 

vinculação a disponibilidade permanente, já que essa vinculação recai sobre todos, independentemente do 

cargo exercido, e também sobre os dirigentes, em termos de não menor exigência, antes, pelo contrário, 

de forma acrescida”, mais alegando que “só se o suplemento atribuível no lugar de origem tivesse uma 

distinta causa de atribuição, ligada a específicas condições próprias desse lugar e estranhas à função 

dirigente é que surgiria um obstáculo irremovível a que um dirigente remunerado pelo vencimento do 

lugar de origem pudesse beneficiar desse suplemento - e não é essa, como vimos, a situação aqui em 

apreciação”, precisando o ex-Presidente RMR que “No caso do pessoal dirigente, designadamente, 

                                                 
213

 Dulce Nídia Pinheiro da Fonseca Monteiro O’Neill Marques. 
214

 Cfr. Despacho n.º 10487/2011, de 11 de agosto, publicado no DR, 2.ª Série, de 19 de agosto (produz efeitos a 

1 de setembro de 2011). Foi ainda publicado o Despacho n.º 9309/2014, de 10 de julho, publicado no DR, 

2.ª série, de 17 de julho (produz efeitos a 1 de setembro de 2014).  
215

 Despacho n.º 371/2012, de 4 de janeiro, publicado no DR, 2.ª Série, de 12 de fevereiro, na sequência de 

requerimento onde a mesma solicita “que lhe seja abonada a remuneração base correspondente à sua 

categoria de origem”, bem como “o abono mensal de disponibilidade permanente”.  
216

 Cfr. n.º 3 do artigo 26.º do DL n.º 545/99: “O regime previsto no n.º 1 [suplemento mensal de 

disponibilidade permanente] não se aplica aos oficiais de justiça, ao pessoal dirigente e ao pessoal dos 

Gabinetes”. 
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estando, como se recorda, a isenção de horário adstricta ao exercício destes cargos, a norma do n.º 3 vem 

assim limitar-se a explicitar o que sempre se deveria ter por consagrado, ainda que o legislador não 

tivesse tido o cuidado de o precisar”. 

A extrema complexidade da situação decorrente da multiplicidade de diplomas legais que regulam o 

sistema remuneratório, em geral, e no TC, em especial, onde se manteve inalterado o DL n.º 545/99 e não 

foram revistos, conforme previsto pela LVCR, as remunerações base dos cargos e funções que devam ser 

exercidas em comissão de serviço e os suplementos remuneratórios, obriga a uma apresentação diacrónica 

detalhada dos quadros jurídicos que fundamentam a opinião anteriormente expressa. 

Em outubro de 2007 e janeiro de 2008, datas dos despachos n.º 26791/2007 e n.º 3486/2008, a comissão 

de serviço do dirigente era regida pela LOFPTC e pelo EPD atualizado à data
217

, cujo n.º 3 do artigo 31.º 

previa “que o pessoal dirigente pode, mediante autorização expressa no despacho de nomeação, optar 

pelo vencimento ou retribuição base da sua função, cargo ou categoria de origem (…)”
218

. À data, o 

sistema retributivo da função pública
219

 distinguia remuneração base dos suplementos
220

, pelo que a 

opção exercida não poderia abranger o suplemento de disponibilidade permanente porque este não 

integrava aquele
221

.  

Entretanto entrou em vigência a LVCR
222

, que, nos termos do n.º 4 do artigo 90.º, se aplica à comissão de 

serviço existente e que revoga tacitamente as normas contrárias do EPD (cfr. artigos 82 e 86.º da 

LVCR)
223

. Contudo, a previsão da opção pela remuneração de origem dirigente (artigo 72.º da LVCR
224

) 

é, no que nos interessa, idêntico ao n.º 3 do artigo 31.º do EPD, na redação da Lei n.º 51/2005. A LVCR 

mantém a diferenciação das componentes de remuneração
225

 distinguindo a remuneração base dos 

suplementos, sendo que estes passam a estar relacionados com a especificidade dos postos de trabalho (e 

não a funções, categorias ou cargos) que faça apelo a diferenciadas e mais exigentes condições de trabalho 

e enquanto tais ocorrerem. A esta diferente perspetiva dos suplementos manteve-se indiferente o DL n.º 

545/99. Note-se também que a LVCR previa a revisão das remunerações-base dos cargos e funções que 

deviam ser exercidas em comissão de serviço (artigo 107.º) e dos suplementos remuneratórios (artigo 

112.º) não havendo evidência de diligências para tal.  

                                                 
217

 Lei n.º 2/2004, na redação da Lei n.º 51/2005. 
218

Tal formulação constituiu uma significativa alteração face a “estatuto remuneratório devido na origem” 

contante no artigo 7.º do DL n.º 353-A/89, de 16 de outubro, que vigorava na vigência da Lei n.º 49/99, de 

22 de junho (diploma que antecedeu o EPD). 
219

 Cfr. Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, e DL n.º 353-A/89, de 16 de outubro. 
220

 Cfr. artigo 15.º do DL n.º 353-A/89 são componentes do sistema retributivo: a)Remuneração base; b) 

Prestações sociais e subsídio de refeição; c) Suplementos.  
221

 O Acórdão do Tribunal Central Administrativo do Norte (Processo nº 00402/07.1BECBR) de 16 de 

novembro de 2011, que analisa, à luz do DL nº 184/89, a natureza do suplemento de disponibilidade 

permanente, previsto no artigo 26.º do DL nº 545/99, considera que “É reservada ao legislador, por 

conseguinte, a atribuição de suplementos remuneratórios, os quais, como componente independente do 

sistema retributivo da função pública, que são, não integram a outra e principal componente que é a 

remuneração base [a este último respeito, entre vários outros, AC TCAN de 18.01.2007, Rº110/05 e AC 

TCAN de 31.07.2008, Rº00631/05]”. 
222

 Aplicável ao TC por força do artigo 23.º do DL n.º 545/99 e pelo n.º 3 do artigo 3.º da LVCR. 
223

 Idêntica opinião tem o Parecer do Conselho Consultivo da PGR (P00029214), de 29 de dezembro de 2014, 

aprovado por unanimidade. 
224

 Cfr. artigo 72.º da LVCR (Opção de remuneração base):”Quando a relação jurídica de emprego público se 

constitua por comissão de serviço, ou haja lugar a cedência de interesse público, o trabalhador tem o 

direito de optar, a todo o tempo, pela remuneração base devida na situação jurídico-funcional de origem 

que esteja constituída por tempo indeterminado”. 
225

 Cfr artigo 67.º da LVCR (Componentes da remuneração): “A remuneração dos trabalhadores que exerçam 

funções ao abrigo de relações jurídicas de emprego público é composta por: a) Remuneração base; b) 

Suplementos remuneratórios; c) Prémios de desempenho”. 
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Para a doutrina
226

, a LVCR “Ao limitar a possibilidade de opção apenas à remuneração base, o legislador 

aponta no sentido da permissão de se auferirem no serviço de destino, em acumulação com a 

remuneração base de origem, regalias ou outras componentes remuneratórias …e que sejam decorrentes 

do exercício das funções que efetivamente se prestam neste último serviço…Se esta não tivesse sido a 

intenção do legislador, seguramente teria determinado a possibilidade de opção pelo estatuto 

remuneratório de origem e não apenas por uma das componentes (a remuneração base) de tal estatuto”.  

Refira-se que em 5 de maio de 2009, o TC celebrou com o ex-Diretor de Serviços do NADIJ um "Contrato 

por tempo indeterminado", que refere explicitamente a remuneração base e o suplemento de 

disponibilidade permanente
227

.  

Com efeitos a 2 de janeiro de 2011, pelo Despacho n.º 3351/2011, e a 2 de janeiro de 2013, pelo Despacho 

n.º 14592/2013, renova-se a comissão de serviço do Diretor de Serviços, sendo que em ambos os casos o 

quadro jurídico do pessoal dirigente era conformado pela LOFPTC e pelo EPD, em tudo o que não 

contrariava a LVCR. Mutatis mutandis com o Despacho n.º 10487/2011, de 11 de agosto, e o Despacho n.º 

9309/2014, de 10 de julho, que nomeia e renova, respetivamente, a comissão de serviços da Chefe de 

Divisão do DAF. Portanto, mantinha-se a opção pela remuneração base (cfr. artigo 72.º da LVCR e n.º 3 

do artigo 31.º do EPD). 

Posteriormente, em 1 de agosto de 2014, entrou em vigor a Lei n.º 35/2014 (LGTFP)
228

 que revoga a 

LVCR (com exceção das normas transitórias abrangidas pelos artigos 88.º a 115.º) e que mantém, em 

termos semelhantes à LVCR, a opção pela remuneração base (n.º 1 do artigo 154.º da LGTFP), que se 

mantém uma componente da remuneração distinta dos suplementos
229

, sendo que estes referem-se ao 

exercício de funções em postos de trabalho que apresentam condições mais exigentes sendo apenas 

devidos a quem os ocupe (cfr. artigo 159.º da LGTFP). 

Do exposto, evidencia-se que a perspetiva dos CA do TC quanto ao sistema remuneratório aplicável aos 

seus serviços de apoio, designadamente a opção pelo vencimento de origem, ficou cristalizada à data do 

DL n.º 545/99, quando tal opção na vigência da Lei n.º 49/99, de 22 de junho, referia-se ao “estatuto 

remuneratório de origem”
230

 (no pressuposto não consensual que tal incluía remuneração base e 

suplementos na origem) e não atendeu à estatuição no EPD e reforçada na LVCR e na LGTFP, de 

limitação dessa opção à remuneração de base de origem eventualmente acrescida de suplementos no posto 

de trabalho efetivamente exercido numa “(…) ligação indissociável de natureza triangular entre os 

suplementos, tais postos de trabalho e a pessoa que os ocupe”
 231

. Para esta cristalização muito terá 

contribuído a não revisão da remuneração de base dos cargos dirigentes e dos suplementos prevista na 

LVCR: pois se o suplemento de disponibilidade permanente do TC apresenta caraterísticas associadas a 

todos os postos de trabalho então deveria ter sido incorporado na remuneração base
232/233

.  

                                                 
226

 e.g.: Paulo Veiga e Moura & Cátia Arrimar (2010). Os novos regimes de vinculação de carreiras e de 

remunerações dos trabalhadores da Administração Pública. Wolters Kluwer & Coimbra Editora, 2.ª edição, 

pg. 217. 
227

 O então Diretor de Serviços do NADIJ refere na “Cláusula Sexta [do contrato] (Remuneração): “1. A 

remuneração base do Segundo Outorgante é fixada nos termos do disposto no artigo 214.° do RCTFP, 

sendo de … Euros, correspondente à 11.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 48 

da tabela remuneratória única. 2. À remuneração base acresce o subsídio de disponibilidade, previsto no 

art.° 26.°, n.° 1 do Decreto 545/99, de 14 de Dezembro e devido nos termos do artigo 73.° da Lei n.° 12-

A/2008, de 27 de Fevereiro.” 
228

 Aplicável ao TC por força do artigo 23.º do DL n.º 545/99 e pelo n.º 3 do artigo 1.º da LGTFP. 
229

 Cfr. artigo 146.º da LGTFP (Componentes da remuneração): ”A remuneração dos trabalhadores com 

vínculo de emprego público é composta por: a) Remuneração base; b) Suplementos remuneratórios; c) 

Prémios de desempenho”. 
230

 Cfr. artigo 7.º do DL n.º 353-A/89, de 16 de outubro. 
231

 e.g.: Paulo Veiga e Moura & Cátia Arrimar (2010). Os novos regimes de vinculação de carreiras e de 

remunerações dos trabalhadores da Administração Pública. Wolters Kluwer & Coimbra Editora, 2.ª edição, 

pg. 219. 
232

 Conforme artigos 107.º e 112.º da LVCR. 
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Conclui-se assim que, desde a vigência da Lei n.º 2/2004, na redação da Lei n.º 51/2005, expressamente 

referida nos despachos de nomeação e renovação dos dirigentes, o exercício por estes da opção pelo 

vencimento de origem se limita à remuneração de base
234

. 

134. Desta apreciação do TdC, os alegantes alertam para dois aspetos. Primeiro, o CA
235

, em 

linha com os alegantes, refere que: “Não se vê, na verdade, como pedir a um técnico 

superior que assuma funções de acrescida complexidade, responsabilidade e 

disponibilidade, oferecendo como compensação remuneratória dessas exigentes funções 

uma remuneração inferior à que teriam se exercessem apenas, no Tribunal 

Constitucional, as funções correspondentes à carreira técnica superior”. 

135. Sobre a comparabilidade das remunerações, o TdC já se pronunciou em situação similar: 

“De realçar ainda que, para efeitos de determinar a eventual violação do princípio do 

não retrocesso do nível dos vencimentos do pessoal da função pública, o termo de 

comparação terá sempre de ser feito entre a remuneração base do cargo de origem e a 

remuneração base do cargo de destino, só assim se consagrando o referido 

princípio”
236

. 

136. O legislador poderia não excluir os dirigentes do TC direito ao suplemento de 

disponibilidade permanente; mas fê-lo
237

. Refira-se também que a remuneração dos 

dirigentes é estabelecida em diploma próprio, “o qual poderá determinar níveis 

diferenciados de remuneração em função do tipo de serviço ou órgão em que exerce 

                                                                                                                                                       
233

 Aliás, a SG MFM alega que:“6. (…) É, assim, manifesto que este suplemento integra o vencimento ou 

remuneração do trabalhador, por não existirem razões específicas de onerosidade na prestação do seu 

serviço, antes se exigindo a todo o pessoal do Tribunal uma disponibilidade permanente. ... 7. Deve, aliás, 

notar-se que, ao longo do tempo, tem havido iniciativas legislativas de integração dos suplementos de 

disponibilidade permanente nos vencimentos dos trabalhadores da função pública.”. 
234

 Vide Relatório n.º 12/2012-FS/SRMTC. Auditoria ao IASAÚDE, IP–RAM no âmbito da factualidade 

enunciada no Relatório da Inspeção Regional de Finanças - Anos 2008 e 2009 (Processo n.º 14/11 – 

Aud/FS). 
235

 Cfr. ofício do TC de 13 de novembro de 2014. 
236

 Cfr. Relatório n.º 04/2013-2.ªS - Auditoria ao Supremo Tribunal Administrativo, pg. 30. Acresce referir que, 

ainda que se equacionasse entendimento diferente do supra exposto, o que não se considera, para efeitos de 

comparação, ao acrescer à remuneração base o suplemento de disponibilidade permanente do cargo de 

origem, teriam, igualmente, de acrescer à remuneração base do cargo de destino, as despesas de 

representação recebidas por força do exercício do mesmo. “Aceitar o tratamento dado no caso em apreço 

pelo STA com o argumento «que esta é a forma (única) de pagar o ónus acrescido da disponibilidade e de 

permitir o uso da opção pelo vencimento de origem sem ser prejudicado quer na remuneração vista 

individualmente, quer no confronto com o pessoal que passa a dirigir» seria dar tratamento preferencial 

aos funcionários do STA, quando nomeados para o exercício de funções dirigentes nesse tribunal, tratando 

de forma desigual trabalhadores que viessem de outros serviços para desempenhar as mesmas funções, ao 

abrigo do Estatuto do Pessoal Dirigente, aplicável a estes bem como aos demais trabalhadores que reúnam 

as condições nele previstas para efeitos de recrutamento para cargos de direção” (cfr. Relatório n.º 04/2013 

- 2.ªS, pg. 30). 
237

 A SG MFM alega que a norma do artigo 26.º do DL n.º 545/99 terá sido inspirado no artigo 26.º do DL n.° 

333/99, de 20 de agosto (que atualiza, designadamente, a orgânica dos Serviços de Apoio da Procuradoria-

Geral da República) que, de facto é similar, mas o seu n.º 3 exclui do direito ao subsídio de disponibilidade 

permanente (atribuído pelo n.º 1) apenas os magistrados e os funcionários de justiça.  
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funções”
238

, a que corresponde a respetiva remuneração base
239

 (aos cargos de direção 

superior ou intermédia de 1.º e 2.º graus) acrescida, designadamente, das despesas de 

representação
240

. O legislador poderia ter estabelecido uma situação diferenciada para o 

TC; mas não o fez! 

137. O segundo aspeto salientado pelo CA e pelos alegantes é que se tais dirigentes optarem 

pelo vencimento de origem e não tiverem direito ao referido suplemento ficariam 

desprovidos de qualquer compensação pela disponibilidade inerente à isenção de 

horário.  

O ex-Presidente RMR alega que “A interpretação que fazemos do referido artigo 26.º não autoriza, no 

entanto, que da norma nele contida se possa retirar a conclusão pretendida pelo relato. Assim, e em nosso 

entender, daquela norma resulta que se pretendeu atribuir o referido suplemento de disponibilidade 

permanente a todo o pessoal da secretaria e dos serviços de apoio do Tribunal Constitucional, 

justificando-se a limitação prevista no n.º 3 pela preocupação de excluir dessa atribuição aqueles 

funcionários cuja disponibilidade permanente já era objecto de contraprestação remuneratória pelos 

estatutos funcionais respectivos… No caso do pessoal dirigente, designadamente, estando, como se 

recorda, a isenção de horário adstricta ao exercício destes cargos, a norma do n.º 3 vem assim limitar-se 

a explicitar o que sempre se deveria ter por consagrado, ainda que o legislador não tivesse tido o cuidado 

de o precisar.”. 

138. A isenção de horário
241

 integra obrigatoriamente o estatuto do pessoal dirigente e a sua 

contrapartida está incluída na remuneração base do cargo
242

 (ao contrário da isenção 

contratualizada com outros trabalhadores em que é compensada, designadamente, por 

suplemento específico). O dirigente não pode prescindir da isenção de horário pelo que 

se não for compensado pelo “especialíssimo dever (…) de comparecerem no serviço 

sempre que sejam chamados”
243

, por ter optado pela remuneração do cargo de origem, 

                                                 
238

 Cfr. n.º 1 do artigo 31.º do EPD. 
239

 Cfr. DL n.º 383-A/87, de 23 de dezembro, em conjugação com a Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de 

dezembro e Circular da DGO, Série A, n.º 1347, de 12 de janeiro de 2009.  
240

 Nos termos do Despacho conjunto n.º 625/99, de 13 de julho, publicado no DR, 2.ª série, de 3 de agosto de 

1999, que estabeleceu os montantes das despesas de representação e regulamenta as condições da sua 

atribuição. 
241

 Nos termos dos artigos 24.º e 25.º do DL n.º 259/98, de 18 de agosto, o regime de isenção de horário de 

quem esteja isento de horário de trabalho, obrigatório para os dirigentes, carateriza-se pelo trabalho 

realizado, nos limites da duração diária e semanal de trabalho legalmente estabelecida, nunca ser 

considerado trabalho extraordinário. Nos termos dos artigos 139.º a 141.º do RCTFP e dos n.ºs 117.º a 119.º 

e 159.º da LGTFP, a isenção de horário de trabalho de que gozam os dirigentes (e, mediante acordo, outros 

trabalhadores), assume diversas modalidades mas implica sempre a não sujeição aos limites máximos dos 

períodos normais de trabalho mas sem ultrapassar os limiares legalmente estabelecidos.  
242

 Cfr. artigo 13.º do EPD: (Horário de trabalho) “O pessoal dirigente está isento de horário de trabalho, não 

lhe sendo, por isso, devida qualquer remuneração por trabalho prestado fora do período normal de 

trabalho”. Desconhece-se as fórmulas de composição da renumeração base dos dirigentes que permitissem 

autonomizar quantitativamente a compensação pela isenção de horário. 
243

 No Acórdão do TdC nº 01/04MAI18/3ªS-PL (Procº 1-RO/JRF/04) refere-se que “a norma, aparentemente 

consagrando na epígrafe “isenção de horário” uma gratificante regalia dos dirigentes, o que na realidade 

estabelece é um apertado constrangimento do respectivo múnus funcional: o trabalho que prestem fora do 

horário normal de trabalho não é remunerado (o que exclui o pagamento de horas extraordinárias e tende 

a excluir o suplemento de disponibilidade permanente já referido), não estão dispensados do dever de 
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cria-se, de facto, uma situação contrária à lógica do sistema remuneratório, em geral, e 

de desigualdade relativa face aos todos os outros trabalhadores no TC, que recebem pela 

disponibilidade exigida nessa entidade.  

O Presidente JSR alega que “113.Reitera-se que está em causa, não a generalidade das posições 

remuneratórias e das situações de exercício do direito de opção pela retribuição base, mas apenas uma 

bem circunscrita situação anómala, que, a gerar-se, sem utilização de qualquer "travão" normativo, seria 

dissonante dos princípios gerais remuneratórios em vigor no trabalho em funções públicas e introduziria 

uma grave iniquidade no sistema”. 

O ex-Presidente RMR alega que “interpretar a norma do artigo 26, n.º 3, em termos de entender que ela 

não autoriza o pagamento a um funcionário que presta serviço no Tribunal Constitucional do subsídio de 

disponibilidade permanente previsto no artigo 26.º da LTC quando na remuneração paga a esse 

funcionário tal disponibilidade não é objecto de compensação remuneratória contrariaria de facto o 

princípio da igualdade, que o artigo 13. º da Constituição expressamente acolhe”. 

139. A opção pela remuneração de origem não pode ser sacrificial no que respeita à 

compensação pela disponibilidade exigida no TC aos seus trabalhadores. É certo que tal 

situação não ocorreria se tivesse havido diferenciação da remuneração base dos cargos 

de dirigentes do TC, tendo em conta as especificidades desta entidade; mas tal 

diferenciação não foi legislada.  

140. Tendo em conta que na fixação do sentido e alcance da lei o intérprete tem de presumir 

que o legislador consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu 

pensamento em termos adequados
244

, tem de se utilizar todos os instrumentos 

hermenêuticos, incluindo os mais incomuns, para a solução do problema concreto que 

confronta o quadro legislativo que disciplina o sistema remuneratório aplicável ao TC. 

141. O problema equacionado decorre do facto da interpretação literal do n.º 3 do artigo 26.º 

do DL n.º 545/99, na parte em que exclui os dirigentes do TC do direito ao suplemento 

de disponibilidade permanente, não ter em conta as consequências da opção pela 

remuneração de origem que, a bem ver, estão reguladas noutros diplomas – no EPD, na 

LVCR e na LGTFP.  

142. Existe uma lacuna na lei? A análise do quadro jurídico em 1999 mostra que a opção dos 

dirigentes pela remuneração de origem era regulada pelo artigo 7.º do DL n.º 353-A/89, 

de 16 de outubro, por aplicação subsidiária prevista no artigo 31.º da Lei n.º 49/99, de 22 

de junho, que previa a aplicação do “estatuto remuneratório devido na origem”, o que 

veio a ser alterado, posteriormente, para “remuneração base” devida na situação 

jurídico-funcional de origem, no EPD e diplomas subsequentes. Por isso, é admissível 

que o legislador não tivesse sentido a necessidade de salvaguardar, de forma explícita, 

no n.º 3 do artigo 26.º do DL n.º 545/99, que a exclusão do direito ao suplemento de 

                                                                                                                                                       
assiduidade, nem da duração normal de trabalho e, têm, além disso, como especialíssimo dever, o de 

comparecerem no serviço sempre que sejam chamados”. 
244

 Cfr. artigo 9.º do Código Civil. 
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disponibilidade permanente, previsto no n.º 1.º do mesmo artigo, não se aplicaria aos que 

optassem pela remuneração de origem. 

143. Conclui-se pela existência duma lacuna oculta
245

 no n.º 3 do artigo 26.º do DL n.º 

545/99, na parte que respeita aos dirigentes. A sua integração faz-se por redução 

teleológica através da restrição “salvo se optarem pelo vencimento de origem” à 

exclusão dos dirigentes ao direito do suplemento de disponibilidade permanente no n.º 3 

do artigo 26.º do DL n.º 545/99.  

144. Esta solução, válida para os casos concretos analisados, é harmoniosa com o quadro 

legislativo que disciplina o sistema remuneratório aplicável ao TC e não cria uma 

situação de desigualdade a quem não é oriundo do TC (caso da Chefe de Divisão da 

DAF) porquanto não lhe cria barreiras à entrada e permite que, em condições de 

igualdade com aquele (caso do Diretor de Serviços do NADIJ), lhe seja abonado o 

suplemento de disponibilidade permanente. 

145. Contudo, o TdC recomendará que o TC diligencie, junto do Governo, a atualização 

urgente do DL n.º 545/99, designadamente do seu artigo 26.º (que é objeto de remissão 

pelo artigo 17.º dos decretos-lei n.º 73/2002 e 74/2002, ambos de 26 de março) e proceda 

à revisão dos suplementos no quadro do DL n.º 25/2015 de 6 de fevereiro. 

146. Fica prejudicado o conhecimento das inconstitucionalidades invocadas nas alegações.  

Suplemento por serviço nas forças de segurança  

Guardas da GNR 

147. Verificou-se que o TC, de outubro de 2011 a maio de 2013, pagou, em simultâneo, a 2 

militares da GNR
246

, a exercerem funções de motoristas no TC
247

: o “suplemento de 

risco”, ao abrigo do artigo 25.º do DL n.º 545/99, conjugado com artigo 4.º do DL n.º 

381/89, de 28 de outubro
248

, e o “suplemento por serviço nas forças de segurança”,
 
ao 

abrigo do DL n.º 298/2009, de 14 de outubro. 

                                                 
245

 “Qualificamos de lacuna oculta o caso em que uma regra legal, contra o seu sentido literal, mas de acordo 

com a teleologia imanente à lei, precisa de uma restrição que não está contida no texto legal [vide definição 

de Cfr. KARL LARENZ (1997), Metodologia da Ciência do Direito, 3.ª edição. Gulbenkian, pp. 555-556]. 

A integração da lacuna legal processa-se através do polémico instrumento de redução teleológica, pela 

adição de restrições ao texto legal com vista a adequar a regra subjacente ao que se entende ser a teleologia 

imanente à lei. Para Larenz, como o limite na continuidade de interpretação que transcende o limite do 

sentido literal possível é fluído, pode ser duvidoso no caso particular, se se trata de uma interpretação 

restritiva ou já de uma redução teleológica. 
246 

Cabo de infantaria n.º 1870110, António Manuel de Almeida Ribeiro e Cabo de infantaria n.º 1910024, 

Fernando Afonso Fernandes Rodrigues. 
247

 Cfr. Despacho n.º 13154/2011, de 23 de setembro, publicado no DR, 2.ª série, de 30 de setembro, foi 

autorizado o exercício de funções como motoristas, nos termos do artigo 59.º e n.
os

 1e 2 do artigo 60.ª da 

LVCR, na modalidade de mobilidade interna, por despacho do Comandante-Geral da GNR, de 31 de maio 

de 2011 e da SG do TC, de 29 de junho de 2011.  
248

 Como “Outras gratificações”. 
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148. O CA, questionado sobre o assunto, informou
249

 que “tendo os militares da GNR 

exercido funções policiais em acumulação com as funções de motorista (…), era-lhes 

legalmente devido o pagamento do suplemento de serviço nas forças de segurança, nos 

termos do disposto no n.º 5 do artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 298/2009, de 14 de 

outubro[
250], uma vez que os militares da GNR optaram pela remuneração base devida 

na situação jurídico-funcional de origem, e o pagamento, a título de suplemento de 

risco, da gratificação mensal no valor de 30% da remuneração base, atribuída nos 

termos do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 545/99, de 14 de dezembro, e nos n.ºs 1 e 2 do 

artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 381/89, de 28 de Outubro, aos motoristas”. 

O Presidente JSR, em alegações, reafirma esta posição “149.° Exercendo os militares da GNR e o agente 

da PSP, em acumulação, duas funções distintas, tinha que lhes ser reconhecido o direito aos suplementos 

correspondentes a essas funções, legalmente atribuídos: pelo exercício de funções fora da estrutura 

orgânica da GNR e da PSP, fundamentadamente qualificadas como de natureza policial, há lugar ao 

pagamento do suplemento de serviço nas forças de segurança, o qual constitui "um acréscimo 

remuneratório mensal" atribuído "com fundamento no regime especial da prestação de serviço, no ónus e 

restrições específicas" das funções e no "risco, penosidade e disponibilidade permanente"; tendo exercido, 

a par destas, as funções de motorista ao serviço do TC, têm direito ao suplemento de risco que é atribuído 

em atenção "à especial perigosidade das funções específicas que desempenham" (cfr. preâmbulo do 

Decreto-Lei n.º 381/89) estes motoristas.”. 

149. A questão que se coloca é a da coincidência da natureza da situação que fundamentam 

estes acréscimos remuneratórios. O Parecer n.º 52/1997, do Conselho Consultivo da 

PGR
251

 analisou esta questão, tendo concluído que “1 - O suplemento de risco previsto 

no artigo 4.º, do Decreto-Lei n.º 381/89 (…), e os suplementos por serviço nas forças de 

segurança previstos nos artigos 11.º dos Decretos-Leis n.ºs 58/90 [
252

] e 59/90 [
253

], de 

14 de Fevereiro, constituem subsídios funcionais, atribuídos em função da 

especificidade do serviço, revestindo, essencialmente, a mesma natureza, e não são, 

consequentemente, cumuláveis (…)”
254

.  

                                                 
249

 Ofício do TC de 13 de novembro de 2014. 
250

 Cfr. n.º 5 do artigo 19.º da LVCR: “5 - Durante o exercício de funções em cargos fora da estrutura orgânica 

da Guarda Nacional Republicana, fundamentadamente qualificados como de natureza policial ou militar 

[reconhecida pela GNR], há lugar ao pagamento do suplemento de serviço nas forças de segurança caso 

seja feita opção pela remuneração de origem [opção tomada pelos referidos militares da GNR]”. 
251

 Parecer n.º 52/1997, do Conselho Consultivo da PGR, homologado pelo Secretário de Estado Adjunto do 

MAI, em 15 de maio de 1998, e publicado no DR 196/98, II série, de 26 de agosto. Nos termos do n.º 1 do 

artigo 43.º do EMP (Lei n.º 47/86, de 15 de outubro): “Quando homologados pelas entidades que os tenham 

solicitado ou a cujo sector respeite o assunto apreciado, os pareceres do Conselho Consultivo sobre 

disposições de ordem genérica são publicados na 2.ª série do Diário da República para valerem como 

interpretação oficial, perante os respectivos serviços, das matérias que se destinam a esclarecer”. 
252

 Atualmente, o “suplemento por serviço nas forças de segurança” na PSP é regulado pelo DL n.º 299/09, de 

14 de outubro.  
253

 Atualmente, o “suplemento por serviço nas forças de segurança” na GNR é regulado pelo DL n.º 298/09, de 

14 de outubro.  
254

 Conclusão idêntica à do Parecer nº 47/92, do Conselho Consultivo da PGR, homologado por despacho de 30 

de novembro de 1993, da Secretária de Estado Adjunta e do Orçamento, e publicado no DR, 2.ª Série, n.º 76, 

de 31 de março de 1994. 
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150. Subscreve-se esta conclusão e o seu fundamento no Parecer referido
255

 que mantém a 

sua atualidade porquanto a definição de suplemento por serviço nas forças de segurança, 

previsto no artigo 20.º do DL n.º 298/09 (GNR), de 14 de outubro [e artigo 102.º do DL 

n.º 299/09 (PSP)], é similar à constante nos artigos 11.º dos DL n.
os

 59/90 e 58/90, que 

vigoravam à data do Parecer, tendo justificação “no risco, penosidade e disponibilidade 

permanente”.  

O Presidente JSR, em alegações, considera que o Parecer n.º 52/1997 é imprestável, no caso em apreço, 

desde logo, porque: não foi emitido na vigência das normas em vigor; as normas que fundamentam a 

atribuição do suplemento por serviço nas forças de segurança, nos diplomas de 1990 e de 2009, não são 

totalmente coincidentes; nos regimes dos diplomas de 1990 não havia normas equivalentes às que hoje se 

encontram nos Decretos-Lei n.º 298/2009 e n.º 299/2009, estabelecendo que, durante o exercício de 

funções em cargos fora da estrutura orgânica da GNR e da PSP, fundamentadamente qualificados como de 

natureza policial ou militar, haja lugar ao pagamento do suplemento de serviço nas forças de segurança, 

caso seja feita a opção pela remuneração de origem. Apesar disso, subscreve o entendimento expresso no 

voto de vencido ao Parecer n.º 52/1997
256

 que defendia que, no caso em apreço não havia um problema de 

cumulabilidade ou inacumulabilidade de suplementos - de risco e de forças de segurança - mas tão só que 

este último não era devido por ter cessado o exercício de funções correspondentes ao lugar de origem que 

determinam a sua atribuição.  

Para o Presidente JSR “151. (…) a simples enunciação dos fundamentos de atribuição dos suplementos 

permite concluir que estes não têm a mesma natureza, porquanto não são coincidentes os fundamentos 

para a sua atribuição, não havendo, assim, qualquer obstáculo à sua cumulação. 152. A gratificação 

mensal no valor de 30% da remuneração base, (…), a título de suplemento de risco, tem por fundamento a 

"especial perigosidade das funções específicas" que os motoristas desempenham. 153. E o suplemento de 

serviço nas forças de segurança é atribuído "com fundamento no regime especial da prestação de serviço, 

no ónus e restrições específicas" das funções de segurança e policiais, "no risco, penosidade e 

disponibilidade permanente (…)”. Não é esse o nosso entendimento, uma vez que nos reconhecemos no 

Parecer, e também não subscrevemos a opinião do voto vencido que, além do mais, não explica o direito ao 

suplemento de forças de segurança nos meses em que não era atribuído o subsídio de risco (e.g.: 13.º e 14.º 

mês).  

151. Assim, revestindo os referidos suplementos, essencialmente, a mesma natureza e não 

sendo consequentemente cumuláveis, o “suplemento por serviço nas forças de 

segurança” só é devido
 
no período temporal não abrangido pelo “suplemento de 

risco”
257

. Pela mesma razão, aquele suplemento também não pode ser cumulado com o 

“suplemento de disponibilidade permanente” previsto no artigo 26.º do DL n.º 545/99
258

.  

152. Pelo que foram pagos indevidamente, pelo TC, aos militares da GNR indicados, os 

montantes respeitantes ao suplemento por serviço nas forças de segurança nos meses em 

que receberam subsídio de risco. 

153. Em contrapartida, o TC (porque tinha pago o “suplemento por serviço nas forças de 

segurança”) não pagou a estes militares da GNR o “suplemento de disponibilidade 

permanente”, previsto no artigo 26.º do DL n.º 545/99, e que foi pago aos motoristas não 

                                                 
255

 Posição idêntica foi assumida no Relatório n.º 04/2013 - 2.ª S do TdC.  
256

 Voto vencido de Eduardo de Melo Lucas Coelho. 
257

 Cfr. Parecer n.º 52/1997, do Conselho Consultivo da PGR, homologado pelo Secretário de Estado Adjunto 

do MAI, em 15 de maio de 1998, e publicado no DR 196/98, II série, de 26 de agosto. 
258

 Cfr. Parecer jurídico n.º 39/2003 da DGO, III.5.  



 

Tribunal de Contas  
  

 

 

51 

 

pertencentes às forças de segurança. Ora esse suplemento era-lhes devido por força do 

n.º 1 do artigo 26.º do DL n.º 545/99 por não estarem excluídos pelo n.º 3 do referido 

artigo. 

154. Mas, excluído o direito ao “suplemento por serviço nas forças de segurança” nos meses 

de efetividade de funções, porque incompatível com o “suplemento de risco”, nada 

obstava que nesses meses, e só nesses, fosse pago o “suplemento de disponibilidade 

permanente” porque este subsídio não é incompatível com o “suplemento de risco”
259

.  

O Presidente JSR, em alegações, considera “159 (…) paradoxal admitir-se, (…), que o suplemento de risco 

não é "incompatível" com o suplemento de disponibilidade permanente, que tem por único fundamento a 

disponibilidade permanente, mas já o é com o suplemento de serviço nas forças de segurança, que é 

atribuído com fundamento no regime especial da prestação de serviço, nos ónus e restrições específicas 

das funções de segurança e policiais, no risco, penosidade e (também, mas não só) na disponibilidade 

permanente (…)”.  

Para o TdC não há incompatibilidade entre o subsídio de risco e o suplemento de disponibilidade 

permanente do TC porquanto este último decorre, nas palavras do alegante, das “90. (…) particulares 

condições funcionais da atividade desenvolvida pelo Tribunal Constitucional, (…), pelo que a todos é 

reconhecido o direito a verem essa especial situação laborai devidamente compensada [
260

] (…)”. 

155. Tendo em conta a proximidade das taxas aplicáveis entre o indevido “suplemento por 

serviço” nas forças de segurança (em 2013, representou cerca de 20,7% sobre a 

remuneração base)
261

, e o devido “suplemento de disponibilidade permanente”, nos 

meses em que foi pago o “suplemento de risco” (cerca de 20% sobre a remuneração 

base), o montante mensal estimado de dano para o erário público, em 2013, era cerca de 

8 €, que não é materialmente relevante. 

Agente da PSP 

156. Em 2013, a um agente da PSP
262

 a desempenhar funções de motorista no TC
263

 foi pago 

pelo TC, o “suplemento de risco” e, pela PSP, o “suplemento por serviço nas forças de 

segurança”, previsto no artigo 102.º do DL n.º 299/09 (PSP), de 14 de outubro. 

157. Dá-se aqui reproduzido o exposto nos pontos anteriores, respeitante aos militares da 

GNR, para se concluir que foram pagos indevidamente, pela PSP, os montantes 

                                                 
259

 Cfr. Parecer jurídico n.º 39/2003 da DGO, III.2.  
260

 Cfr. n.º 1 do artigo 26.º do DL n.º 545/99.   
261

 Cfr. artigo 20.º do DL n.º 298/2009, de 14 de outubro: “1 - O suplemento por serviço nas forças de 

segurança [SSFS] é … composto da seguinte forma: a) Uma componente variável, … sobre a remuneração 

base [RB]; b) Uma componente fixa, no valor de (euro) 31,04 [SSFSf]; 2 - O valor do suplemento por 

serviço nas forças de segurança é aumentado, na componente variável, na percentagem de 14,5% para 

20%, nos termos e com a seguinte calendarização: … A 1 de Janeiro de 2010, … SSFS = (RB x 16%) + 

SSFSf; A 1 de Janeiro de 2011, … SSFS = SSFS 2010 + (2% x RB 2010); A 1 de Janeiro de 2012, …SSFS= 

SSFS 2011 + (2% x RB 2011)”. 
262 

António Manuel Fernandes Dias. 
263

 Cfr. despacho do Presidente do TC, de 18 de fevereiro de 1993, entrou ao seu serviço “como motorista, na 

situação de destacamento, a partir de 15 de fevereiro último, o Guarda de 2.ª classe da PSP António 

Manuel Fernandes Dias”. 
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respeitantes ao “suplemento por serviço nas forças de segurança” nos meses em que os 

agentes receberam “suplemento de risco”
264

.  

158. Em contrapartida, o TC não processou nem pagou àquele agente o “suplemento de 

disponibilidade permanente”, previsto no artigo 26.º do DL n.º 545/99, e que foi pago 

aos motoristas não pertencentes às forças de segurança.  

159. Mas, excluído o direito ao “suplemento por serviço nas forças de segurança” nos meses 

de efetividade de funções, porque incompatível com o “suplemento de risco”, nada 

obstava que nesses meses, e só nesses, fosse pago o “suplemento de disponibilidade 

permanente” porque este subsídio, que não é incompatível com o “suplemento de risco”, 

não inclui os motoristas nas exceções previstas no n.º 3 do artigo 26.º do DL n.º 545/99.  

160. Tendo em conta a proximidade das taxas aplicáveis entre o suplemento por serviço nas 

forças de segurança, indevidamente pago em acumulação (em 2013, representou cerca 

de 20,7% sobre a remuneração base)
265

, e o “suplemento de disponibilidade 

permanente”, em falta nos meses em que foi pago o “suplemento de risco” (20% sobre a 

remuneração base), o montante mensal estimado de dano para o erário público, em 2013, 

era cerca de 9,00 €, pelo que se considera não ser materialmente relevante. 

161. Contudo, existem acertos entre o TC, que não pagou o “suplemento de disponibilidade 

permanente”, e a PSP, que pagou indevidamente prestações do “suplemento por serviço 

nas forças de segurança”, pelo que estas entidades devem articular-se para regularizar a 

situação. 

 

Ajudas de Custo – Magistrados 

 

162. Nos termos do artigo 3.º do ERTCP, os Juízes Conselheiros do TC auferem as ajudas de 

custo previstas na lei, sendo a LOFPTC que no artigo 32.º atribui o direito ao abono da 

ajuda de custo fixada para os membros do Governo por cada dia de sessão do Tribunal 

em que participem e mais dois dias por semana de montante variável consoante a sua 

residência habitual.  

163. O DL n.º 106/98, de 24 de abril, fixa o regime jurídico do abono de ajudas de custo a 

que, nos termos do n.º 2 do artigo 1.º, têm direito os membros do Governo. A natureza 

                                                 
264

 Refira-se que a PSP, entidade do MAI, estava vinculada à interpretação oficial vertida no Parecer n.º 

52/1997, do Conselho Consultivo da PGR, homologado pelo Secretário de Estado Adjunto do MAI, em 15 

de maio de 1998, e publicado no DR 196/98, II série, de 26 de agosto.  
265

 Cfr. artigo 102.º do DL n.º 299/2009, de 14 de outubro: “1 - O suplemento por serviço nas forças de 

segurança [SSFS] é … composto da seguinte forma: a) Uma componente variável, … sobre a remuneração 

base [RB]; b) Uma componente fixa, no valor de (euro) 31,04 [SSFSf]; 2 - O valor do suplemento por 

serviço nas forças de segurança é aumentado, na componente variável, na percentagem de 14,5% para 

20%, nos termos e com a seguinte calendarização: … A 1 de Janeiro de 2010, … SSFS = (RB x 16%) + 

SSFSf; A 1 de Janeiro de 2011, … SSFS = SSFS 2010 + (2% x RB 2010); A 1 de Janeiro de 2012, …SSFS= 

SSFS 2011 + (2% x RB 2011)”. 
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da ajuda de custo de compensação de despesas de almoço, jantar e alojamento reflete-se 

nas regras de cálculo do artigo 8.º. Por isso, o artigo 37.º determina que o quantitativo 

correspondente ao abono diário do subsídio de refeição seja deduzido nas ajudas de 

custo. 

164. Ora, desde novembro de 2012, por alteração da prática anteriormente seguida, conforme 

informação manuscrita da Chefe de Divisão da DAF
266

, aos Juízes Conselheiros do TC 

foram pagas ajudas de custo, nos termos e para os efeitos do artigo 32.º da LOFPTC
267

, 

sem que se tenha verificado a dedução do subsídio de refeição
268

. 

165. O CA argumenta que “Não obstante a identidade de designação, o regime fixado no 

artigo 32.º da LTC [LOFPTC] obedece a pressupostos e a uma teleologia distintos [do 

regime geral de ajudas de custo constante do DL n.º 106/98]. A causa da atribuição não 

é custear especificamente gastos determinados que o beneficiário suportou em resultado 

de uma deslocação do domicílio necessário (domicílio que não é imposto aos juízes do 

Tribunal Constitucional), mas antes a participação em sessão do Tribunal (...). A ajuda 

de custo no montante fixado para os membros do Governo (ou um terço dessa 

importância) é abonada por cada dia de sessão do Tribunal em que os juízes participem, 

e por mais dois dias por semana, independentemente da deslocação implicar almoço, 

jantar ou dormida, de onde decorre que não pode afirmar-se que, neste caso, o 

pagamento da ajuda de custo corresponda ao pagamento de duas refeições e 

alojamento” 
269

. 

166. A complexidade do estatuto dos Juízes do TC, que são também equiparados a titulares 

de cargos políticos, obriga a um difícil exercício hermenêutico para apurar se o conceito 

de ajuda de custo do artigo 32.º da LOFPTC é diferente do conceito homógrafo 

disciplinado no DL n.º 106/98 que é aplicável aos membros do Governo. Não nos basta a 

alteração do n.º 2 do artigo 2.º do DL n.º 137/2010, de 28 de dezembro, que retirou aos 

membros do Governo o direito a ajudas de custo nas deslocações nacionais, que, numa 

interpretação literal da referência que lhe é feita pelo artigo 32.º da LOFPTC, reduziria a 

zero o montante a abonar no TC
270

. Consideramos que, nesta matéria, prevalece a 

                                                 
266

 Nota para os “RH”, em 29 de outubro de 2012 : “A partir do próximo mês de novembro, o processamento de 

ajudas de custo por participação em sessões não deverá ser abatido do subsídio de refeição”.  
267

 As ajudas de custo diárias em território nacional, a que se refere o artigo 38.º do DL n.º 106/98, de 24 de 

abril, no que respeita aos membros do Governo, eram de 69,19 €, valor fixado pela Portaria n.º 1553-

D/2008.   
268 

O DL n.º 57/B/84, de 20 de janeiro, estabelece no n.º 3 do artigo 5.º que o montante do subsídio diário de 

refeição aos funcionários e agentes é anualmente revisto por portaria. A Portaria n.º 1553-D/2008 fixou esse 

valor em 4,27 €.  
269

 Cfr. ofício do TC de 3 de dezembro de 2014. 
270

 Idêntica opinião tem a Chefe de Divisão da DAF, que em alegações diz: “Se a ajuda de custo devida pelas 

presenças em sessões tem a mesma natureza e enquadramento legal que o abono de ajudas de custo que 

visa compensar as deslocações em serviço no território nacional, então, deverá deixar de ser pago aos 

juízes conselheiros. A respetiva norma legal foi revogada em 2011! Não há como contornar esta 

conclusão!”. 
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equiparação aos juízes do STJ
271

 pelo que o elemento interpretativo decisivo se obtém da 

análise das condições de atribuição das ajudas de custo aos Juízes Conselheiros do STJ. 

Nas alegações apresentadas, a Chefe de Divisão da DAF considera que “ (…) o artigo 32.° da LOFPTC 

(…) Remete, isso sim, para a ajuda de custo fixada para os membros do Governo, o que consta do artigo 

38.° do Decreto-Lei n.° 106/98 (…) [que prevê a fixação de montantes num diploma que] é a Portaria n.° 

1553-D/2008 (…). Se à ajuda de custo devida pelas presenças em sessões se aplica o artigo 37.° do 

Decreto-Lei n.° 106/98 (Subsídio de refeição), torna-se imperioso aferir se as despesas supostamente 

sujeitas a compensação incluem a refeição, sob pena de violação do próprio artigo 37.°”. 

Entendemos que a questão alegada decorre da não consideração do elemento referencial do domicílio 

necessário (n.º 1 do artigo 1.º do DL n.° 106/98) de que estão dispensados os Juízes Conselheiros do STJ.  

É também relevante o Despacho Conjunto n.º 1108/2000, de 28 de novembro, publicado no DR n.º 275 (2.ª 

série), dos Ministros das Finanças e da Justiça, que compagina o procedimento administrativo inerente ao 

regime geral de ajuda de custo com a norma do n.º 2 do artigo 27.º do EMJ, determinando, com efeitos 

retroativos à data de entrada em vigor da Lei n.º 143/99, de 31 de agosto, que os juízes do STJ residentes 

em concelhos fora da Grande Lisboa estão isentos dos limites de distância e horas (n.º1) pelo que lhes deve 

ser processado o montante da totalidade da ajuda de custo (n.º2). A menção “totalidade” cria dúvidas se 

deve, ou não, ser descontado o subsídio de refeição. Dado que a ajuda de custo incorpora a compensação do 

custo do almoço, à ajuda de custo paga deve ser deduzido o subsídio de refeição para que não haja 

pagamento em duplicado. 

167. Os Juízes Conselheiros do STJ estão dispensados da obrigação de domicílio 

necessário
272

, o que não impede que o seu domicílio habitual seja considerado para 

efeitos de atribuição da ajuda de custo por cada dia de sessão do tribunal em que 

participem
273

. O conceito da ajuda de custo no regime especial do artigo 27.º do EMJ é 

manifestamente o de compensação de despesas pela deslocação. Por isso, não têm direito 

a este abono os Juízes residentes em concelhos da Grande Lisboa
274

, exceto se exercerem 

funções estando jubilados
275

, o que se justifica pela excecionalidade da situação. Ao 

cálculo da ajuda de custo é aplicável subsidiariamente o regime da função pública
276

, i.e. 

o DL n.º 106/98.  

168. No mesmo sentido o Acórdão do STA, de 13 de novembro de 2002 (Processo n.º 

044846): “Assim, só depois de reconhecido o direito ao abono de ajudas de custo, por 

aplicação do regime especial do EMJ [artigo 27.º], é que se aplica subsidiariamente o 

DL n.º 106/98, de 24/4, designadamente quanto ao cálculo dos montantes devidos (…). 

Por outro lado, o abono de ajudas de transporte, está intimamente ligado ao abono de 

ajudas de custo, por forma que só a ele haverá lugar se existir este último”. 

                                                 
271

 Cfr. artigo 30.º da LOFPTC e artigo 15.º do ERTCP. 
272

 Cfr. n.º 3 do artigo 8.º do EMJ. 
273

 Cfr. n.º 2 do artigo 27.º do EMJ. : “Artigo 27.º - Ajudas de custo. 1 - São devidas ajudas de custo sempre que 

um magistrado se desloque em serviço para fora da comarca onde se encontre sediado o respectivo tribunal 

ou serviço. 2 - Os juízes do Supremo Tribunal de Justiça residentes fora dos concelhos de Lisboa, Oeiras, 

Cascais, Loures, Sintra, Vila Franca de Xira, Almada, Seixal, Barreiro, Amadora e Odivelas têm direito à 

ajuda de custo fixada para os membros do Governo, abonada por cada dia de sessão do tribunal em que 

participem”. 
274

 Cfr. n.º 1 do artigo 27.º, a contrario, do EMJ. 
275

 Cfr. n.º 11 do artigo 67.º do EMJ. 
276

 Cfr. artigo 32.º do EMJ. 
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169. A ratio do artigo 32.º da LOFPTC é idêntica à do artigo 27.º do EMJ
277

, i.e. a ajuda de 

custo destina-se a compensar despesas com a deslocação ao TC para participação nas 

suas sessões; a única diferença é que no TC os Juízes residentes na Grande Lisboa 

também têm direito a este abono, embora mais reduzido face aos restantes, o que não 

acontece no caso do STJ. Mas, tal não altera a ratio da ajuda de custo no TC e 

obviamente não a equipara a uma remuneração variável por assiduidade e por residência, 

o que seria absurdo
278

. 

Nas alegações apresentadas, o Presidente JSR discorda referindo “65. (…) é manifesto que o "regime 

especial" do artigo 32.º da LTC [LOFPTC], nem na sua versão inicial, nem na atualmente em vigor, teve 

como referencial normativo inspirador o regime de ajudas de custo constante do EMJ (…) [mas] 

66.(…).foi antes, seguramente, decalcado do constante do Estatuto dos Deputados que, na sua versão 

inicial (Lei n.º 5/76, de 10 de setembro) já previa (…) ajudas de custo em termos muito semelhantes aos 

que vieram a ser consagrados na versão originária da LTC (…). 67. Essa conexão genética entre os dois 

regimes foi inteiramente confirmada pela evolução subsequente, pois, tendo o regime das ajudas de custo 

aos deputados sido alterado pelo Estatuto Remuneratório dos Titulares de Cargos Políticos (Lei n.º 4/85, 

de 9 de abril), logo a LTC acompanhou essa alteração, na Lei n.º 85/89, de 7 de setembro, estabelecendo-

se, nos n." 1 e 2 do artigo 32. º , um regime inteiramente coincidente com o dos n." 1 e 2 do artigo 17.º 

daquele Estatuto”. Como o ERTCP e a LOFAR não preveem o pagamento do subsídio de refeição aos 

deputados então, também pela via da pretendida equiparação aos deputados, esse subsídio não seria devido 

aquando do pagamento da ajuda de custo por sessão prevista no artigo 17.º do ERTCP.  

Conclui o Presidente JSR que “83. Não nos cabe apreciar aqui a bondade da solução legislativa, nem 

pronunciar, pela positiva, sobre a verdadeira natureza das ajudas de custo previstas no artigo 32. º, da 

LTC, sendo certo que considerar que seria "absurdo" equipará-las a uma "remuneração variável por 

assiduidade" (…) releva de um juízo impressionisticamente subjetivo, num plano de lege ferenda. 84.Num 

plano de lege ficta, a que o intérprete se deve ater, basta-nos concluir que as condições de atribuição e a 

conformação das ajudas de custo aos juízes do TC, de acordo com o regime especial fixado nos n." 1 e 2 

do artigo 32.º da LTC, as diferenciam a tal ponto das ajudas de custo reguladas no Decreto-Lei n.º 106/98 

que rejeitam a aplicação isolada, naquele âmbito, de uma norma deste diploma – o artigo 37.º -, a qual só 

faz sentido no seu contexto normativo próprio”. O TdC discorda deste entendimento: o TC, por via da 

DAF, ao alterar com implicações financeiras, em novembro de 2012, a sua prática de deduzir o subsídio de 

refeição às ajudas de custo pagas ao abrigo do artigo 32.º da LOFPTC (dedução que era/é considerada 

devida e estava em sintonia com a interpretação seguida pelos restantes supremos tribunais e pela AR – que 

                                                 
277

 Cfr. Parecer do Conselho Consultivo da PGR, n.º 74/2005, de 19 de janeiro, homologado: “Limitando-se o 

Estatuto dos Magistrados Judiciais a definir os pressupostos de atribuição das ajudas de custo (…), os 

aspectos normativos referentes ao respectivo conteúdo, modalidades, quantitativos e requisitos especiais 

deverão ser colhidos do Decreto-Lei n.º 106/98.”.Nas alegações apresentadas, o Presidente JSR considera 

que “70. Também não se mostra pertinente a invocação do Parecer do Conselho Consultivo da PGR n.º 

74/2005, de 19 de janeiro, (…) no sentido de que "a ratio do artigo 32.º da LOFPTC é idêntico [a] ao [à] 

do artigo 27.º do EMJ", pois contendo este artigo, como se viu, duas regras distintas, é à do n.° 1 que o 

Parecer se refere (…), como logo se explicita na conclusão 1.a (DR, II série, 16 de março de 2006, pág. 

3869 (…) mas que se não confunde com o direito previsto no n.º 2, de ajudas de custo por presença em cada 

dia de sessão do tribunal”. Sobre o assunto, sempre se dirá que tendo o artigo 27.º do EMJ dois números, o 

exercício interpretativo elementar conclui que o conceito de “Ajudas de Custo” (que aliás titula o artigo), 

seja comum; aliás, assim o terá entendido o TC, até novembro de 2012.  
278

 Refira-se também que as ajudas de custo atribuídas por sessão não foram sujeitas a descontos para a CGA e 

às retenções na fonte por conta do IRS, que seriam exigidos se tais pagamentos fossem considerados como 

remuneração variável. 
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não paga subsídio de refeição aos deputados) tinha a obrigação legal
279

 de explicitar qual a nova 

interpretação (e o seu fundamento) da legislação habilitante da despesa.  

170. Conclui-se que o direito à ajuda de custo por sessão para os Juízes Conselheiros do TC é 

estabelecido pelo regime especial do artigo 32.º da LOFPTC, sendo subsidiário para o 

seu cálculo o DL n.º 106/98, de 24 de abril, por remissão do artigo 32.º do EMJ aplicável 

por força do artigo 30.º da LOFPTC.  

171. A aplicação subsidiária do DL n.º 106/98 determina, pelo artigo 37.º, que o quantitativo 

correspondente ao abono diário do subsídio de refeição seja deduzido nas ajudas de 

custo.  

172. Assim, de novembro de 2012 a dezembro de 2013, foi pago a mais o montante do 

subsídio de refeição, de 4,27 €, nos dias em que foram abonadas as referidas ajudas de 

custo, contrariando o disposto no artigo 37.º do DL n.º 106/98, aplicado subsidiariamente 

ao regime especial do artigo 32.º da LOFPTC, na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º do 

RAFE e na alínea a) do n.º 6 do artigo 42.º da LEO. 

173. O dano para o erário público perfaz o montante global de 12.329,98 € (Anexos 4 e 5). 

                                                 
279

 Desde logo, pela alínea d) do n.º 1 do artigo 124.º do Código de Procedimento Administrativo e pela alínea 

a) do n.º 6 do artigo 42.º da LEO. 
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Exploração de bar/refeitório por particulares 

 

174. No decurso dos trabalhos de auditoria, verificou-se que se encontrava em 

funcionamento, em instalações do TC, um bar/refeitório explorado por particulares, a 

título gratuito, sem que haja evidência de qualquer processo de contratação ou 

autorização superior que o permita
280

.  

175. Acresce que, para além da “cedência gratuita” da utilização daquele espaço para a 

exploração de serviços de bar/refeitório, verificou-se que os encargos com as respetivas 

instalações (luz, água, gás) são suportados pelo TC.  

176. Ora, a exploração por uma entidade particular de um espaço pertença de um organismo 

público é uma concessão de serviço público, pelo que a situação carece de regularização, 

dando disso conhecimento ao TdC, mediante a adoção do procedimento pré-contratual 

mais adequado à situação em concreto, nos termos do artigo 31.º do CCP. 

Em sede de contraditório, o Presidente JSR esclareceu as razões subjacentes à situação vigente que 

considerou ter sido “solução precária e de último recurso, de carácter tendencialmente transitório” e 

informou que “o TC deixará de propiciar o serviço de almoço, nas suas instalações, a partir de 1 de 

fevereiro [de 2015]”. 

 

 

  

                                                 
280

 Cfr. Ata n.º 1, o CA do TC, em 8 de fevereiro de 2012, deliberou proceder em março de 2012, à denúncia do 

contrato de exploração do refeitório, existente nas instalações do TC, celebrado com a empresa ITAU, S.A., 

face aos custos anuais envolvidos (cerca de 30 m€). 
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CONTA DE GERÊNCIA E DOCUMENTAÇÃO ANEXA 

177. Como referido anteriormente, o TC apresentou, em 2013, uma única conta de gerência 

que agrega os fluxos financeiros (receitas e despesas) dos dois orçamentos 

(orçamento_OE e orçamento_RP), registados em diferentes aplicações informáticas e 

sistemas contabilísticos.  

178. No exame do mapa da conta de gerência [MCG] e da documentação anexa, efetuado em 

articulação com a verificação dos registos, atentas as insuficiências encontradas no 

sistema de controlo interno em matéria de cumprimento das regras orçamentais (cfr. 

ponto 98), constatou-se que: 

a) não foi escriturada a débito e a crédito do MCG, a importância de 13.746,39 €, 

correspondente a uma parcela do acionamento de garantias bancárias, por 

incumprimento do correspondente contrato de empreitada, bem como às despesas 

de igual montante com a correção dos “defeitos da obra”; 

Em sede de contraditório, a Chefe de Divisão da DAF que “As garantias bancárias em causa, 

prestadas em 2008, não foram contabilizadas pelos serviços, ou seja, não foram registadas na 

conta de gerência de 2008, a débito, como Operações extra-orçamentais e, a crédito, como Saldo 

final de operações extra-orçamentais.(…) Se assim tivesse sido, na conta de gerência de 2013 

seria registado, a débito, o Saldo inicial de operações extra-orçamentais pelo valor das garantias 

bancárias, e a crédito, a respetiva libertação da garantia bancária, justificada com a fatura da 

reparação efetuada na obra e entrega do montante restante no Tesouro”. (…) Quanto ao registo 

da parte da garantia que não foi utilizada para suprir defeitos da obra, foi o possível, ainda que 

desvirtuando a receita própria do Tribunal Constitucional para mais € 13.746,39”. 

 

O TdC considera que o não registo das garantias bancárias em operações extra-orçamentais e em 

receita própria (quando acionadas), se traduz na incompletude das operações subjacentes à 

movimentação de fundos do TC e consequentemente, na impossibilidade de controlo direto 

integral em sede de execução orçamental (a liquidação e a cobrança de receita podem ser 

efetuadas para além dos valores previstos na respetiva inscrição orçamental)
281

. 

 

b) não foi registado a crédito do MCG o montante de 4.414,63 €, relativo ao 

pagamento efetuado, por lapso, à AT, correspondente a honorários de 

colaboradores do TC
282

;  

c) não foi registado a crédito do MCG o montante de 510,45 €, relativo ao 

pagamento efetuado a uma empresa errada, por engano na introdução de NIB;  

                                                 
281

 Em 2013, o TC contabilizou como receita própria 33 m€ provenientes do acionamento de garantias bancárias 

(cfr. ponto 98). 
282

 Os serviços do TC expuseram a situação por ofício e por e-mail à AT que ainda não procedeu à 

regularização; cfr. ofício n.º 020/DAF/2014, de 3 de março, é referido: “Por lapso, os honorários líquidos, 

no montante de 4.414,63 € (…) devidos em dezembro de 2013 a colaboradores [do TC], na sequência de 

celebração de contratos de prestação de serviços, foram indevidamente transferidos (…) solicita-se a V. 

Exas. a devolução do montante de 4.414,63 €, indevidamente transferido para a conta da AT”. 
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d) não foi registado a crédito do MCG o montante de 2.775,60 €, relativo à 

devolução de custas, contabilizadas em 2012 como receitas do TC mas que se 

verificou corresponderem a receitas do Estado; 

e) as situações referidas nas alíneas b) a d), no montante de 7.700,68 €, encontram-

se evidenciadas na reconciliação bancária final, como valores a regularizar e 

influenciam o saldo de encerramento. 

Em sede de contraditório, a Chefe de Divisão da DAF relativamente às situações referidas nas alíneas b), 

c) e d) informou que “As situações descritas foram regularizadas no ano 2014 e serão evidenciadas na 

respetiva conta gerência”. 

 

Neste contexto, o TC acompanhará a regularização das situações indicadas em sede de verificação interna 

de contas. 

 

179. Em consequência das situações referidas no ponto anterior, resulta a demonstração 

numérica seguinte, devendo o saldo de encerramento corrigido (em MCG-Final) ser 

considerado como saldo de abertura da conta de 2014 a apresentar ao TdC: 

Unidade: Euros 

  MCG - Inicial Alteração MCG - Final 

DÉBITO       

Saldo de abertura
283

 2.143.853,91   2.143.853,91 

Recebido na gerência 6.713.685,88 13.746,39 6.727.432,27 

Total do débito 8.857.539,79 13.746,39 8.871.286,18 

CRÉDITO       

Saído na gerência  6.963.615,28 21.447,07 6.985.062,35 

Saldo de encerramento 1.893.924,51 -7.700,68 1.886.223,83 

Total do crédito 8.857.539,79 13.746,39 8.871.286,18 

 

Juízo sobre a conta  

 

180. Sobre a apreciação final respeitante a fiabilidade da documentação de prestação de 

contas de 2013, o TC formula um juízo desfavorável
284

, no sentido desta expressão em 

auditoria financeira, em virtude da incidência dos erros e irregularidades detetados 

seguintes: 

                                                 
283

 Valor não auditado.  
284

 O juízo desfavorável, também designado por opinião negativa ou opinião adversa, “deve ser emitido sempre 

que, em virtude da importância dos erros, omissões ou deficiências encontrados em matéria de legalidade e 

regularidade, controlo interno e consistência e integralidade das contas, em conjunto, se for caso disso, 

com limitações de âmbito de auditoria, o auditor considerar que as demonstrações financeiras como um 

todo não são fiáveis” (cfr. MAP-TC, Volume II). 
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a) na contabilização da receita e da despesa (orçamento_RP) não foram cumpridos os 

princípios e regras orçamentais, no montante de 1,4 m€
285

 (cfr. pontos 67 a 69); 

b) a prestação de contas ao TdC não obedeceu à Instrução n.º 1/2004-2.ª S (cfr. 

pontos 68 e 69); 

c) o sistema do controlo interno é deficiente (cfr. pontos 70 a 120); 

d) o sistema de controlo patrimonial não é eficaz inexistindo informação completa e 

detalhada sobre o registo dos bens em inventário (cfr. pontos 101 a 103);as 

operações subjacentes, que foram verificadas por amostragem, revelaram 

irregularidades (cfr. pontos 130 e 162 a 173). 

O Presidente JSR, em contraditório, expressa “6. (…) o verdadeiro desgosto e a preocupação que causa o 

juízo que o Relato dos Auditores entende dever ser formulado sobre a conta de 2013. Seguramente injusto 

perante o que é a realidade substantiva da orientação da gestão financeira deste Tribunal, e, no essencial, 

da sua prática, esse juízo afigura-se-nos também, a uma primeira análise – não dispondo embora de 

dados comparativos que permitam uma apreciação segura -, sem fundamento bastante, atendendo à 

natureza das deficiências apontadas ao sistema de controlo financeiro e ao sistema de controlo 

patrimonial e ao que a … se diz sobre a legalidade e regularidade das operações subjacentes (…) 7(…)  

[onde], antes do mais, o que está em causa são, na realidade, divergências interpretativas do regime legal 

(…)”. 

 

  

                                                 
285

 Em 2013, pelo orçamento_RP, não incluído no OE e CGE, foram cobradas receitas no montante de 562 m€ e 

realizadas despesas no montante de 812 m€. 
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EVENTUAIS INFRAÇÕES FINANCEIRAS
286

 

Pagamentos a Magistrados – Ajudas de Custo 

181. Em 1 de novembro de 2012, por alteração do procedimento antes seguido, sem que 

exista evidência de determinação formal por quem tinha competência para autorizar 

despesas, passaram a ser processadas e pagas aos Juízes Conselheiros as ajudas de custo 

por participação em sessão do TC sem dedução do abono diário do subsídio de refeição, 

contrariando o artigo 37.º do DL n.º 106/98, por remissão do artigo 32.º do EMJ 

aplicável por força do artigo 30.º da LOFPTC.  

182. Assim, o pagamento do subsídio de refeição, em acumulação com as ajudas de custo por 

participação em sessão do TC, carecem de conformidade legal, tendo sido violado o 

disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 22.º do RAFE e na alínea a) do n.º 6 do artigo 42.º 

da LEO, quanto à autorização e pagamento de despesas públicas, pelo que, no período 

compreendido entre novembro de 2012 e dezembro de 2013, os pagamentos relativos ao 

abono do subsídio de refeição, no montante global de 12.329,98 €, são ilegais e 

indevidos e resultaram num dano efetivo para o erário público de igual montante (cfr. 

pontos 162 a 173 e Anexos 4 e 5).  

183. A violação das normas legais supra, relativas aos pagamentos indevidos de subsídio de 

refeição, no montante de 12.329,98 €, é suscetível de consubstanciar infração 

financeira sancionatória continuada, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 65.º, a 

que corresponde multa entre 25 UC e 180 UC, nos termos do n.º 2 do artigo 65.º, 

imputável nos termos do n.
o 

1 do artigo 61.º e n.º 2 do artigo 62.º, por força do n.º 3 do 

artigo 67.º, todos da LOPTdC, a:  

a) Dulce Nídia Pinheiro da Fonseca Monteiro O’Neill Marques, Chefe de Divisão da 

DAF
287

, que determinou o processamento de ajudas de custo por participação em 

sessão do TC sem o abatimento do subsídio de refeição, ato comprovado pela nota 

emitida em 29 de outubro de 2012
288

 e que se manteve em vigor;  

b) Joaquim José Coelho de Sousa Ribeiro e Maria Manuela Pereira Baptista Lopes, 

Presidente e SG do TC, respetivamente, com competência delegada
289

, pelas 

autorizações de pagamento por eles assinadas entre novembro de 2012 e dezembro 

de 2013.  

                                                 
286

 Mapa das eventuais infrações financeiras – Anexo 7. 
287

 Nos termos do artigo 13.º do DL n.º 545/99, de 14 de dezembro, compete à DAF, designadamente: 

a)assegurar a gestão dos recursos humanos; d) processar os vencimentos e outros abonos do pessoal; e) 

preparar os orçamentos e as contas; g) executar os procedimentos de gestão financeira. 
288

 Nota para os “RH”, em 29 de outubro de 2012: “A partir do próximo mês de novembro, o processamento de 

ajudas de custo por participação em sessões não deverá ser abatido do subsídio de refeição”.  
289 

Cfr. alínea b) do n.º 2 do artigo 47.º-D da LOFPTC e Deliberação n.º 95/2014 do CA do TC, publicada no 

DR (2.ª série) n.º 20/2014, de 29 de janeiro, que delega no Presidente e na SG do TC as competências para 

autorizarem o pagamento das despesas mensais com vencimentos, com efeitos desde 15 de outubro de 2012, 

considerando-se ratificados os atos por eles praticados no âmbito dos poderes objeto da presente delegação. 
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184. Tais pagamentos indevidos, comprovados pelos documentos acima identificados, 

causaram dano efetivo para o erário público de 12.329,98 €, pelo que constituem 

eventual responsabilidade financeira reintegratória, nos termos dos n.ºs 1 e 4 do 

artigo 59.º da LOPTdC, imputável em regime de solidariedade, nos termos do n.º 1 do 

artigo 61.º e n.º 2 do artigo 62.º e artigo 63.º da LOPTdC a: 

a) Dulce Nídia Pinheiro da Fonseca Monteiro O’Neill Marques, Chefe de Divisão da 

DAF, pela ordem emitida, em 29 de outubro de 2012; 

b) Joaquim José Coelho de Sousa Ribeiro e Maria Manuela Pereira Baptista Lopes, 

Presidente e SG do TC, respetivamente, com competência delegada, que 

autorizaram os pagamentos. 
 

Com importância para a posterior avaliação da culpa, o Presidente JSR, em contraditório, refere que “163.º São 

presentes ao signatário, para assinatura, largas dezenas de autorizações de pagamento … 165.º Já quanto aos 

vencimentos, são apresentados para assinatura, juntamente com as restantes autorizações, apenas mapas com 

verbas globais a pagar …, que o signatário assina sem qualquer reserva ou prevenção dubitativa, uma vez que 

se trata de despesas decorrentes diretamente de preceitos legais….167.º Pelos referidos mapas, o signatário 

não tem qualquer possibilidade de tomar conhecimento do que é pago a cada funcionário e qual a composição 

analítica de cada uma dessas prestações, o que só seria possível com a consulta dos respectivos processos 

individuais. 168.º Uma tal consulta é, por padrões mínimos de razoabilidade, inexigível, para este efeito. 169.º 

Sempre faltaria, por conseguinte, mesmo a ter-se por verificada qualquer das ilegalidades em causa - o que 

não se concede - a possibilidade de estabelecer o nexo de imputação subjetiva, pressuposto necessário tanto da 

responsabilidade reintegratória …, como da responsabilidade sancionatória ….”. 

 

E a SG MBL refere que “4.1…. que, quanto à responsabilidade, não se entende que se possa conceber que o 

secretário-geral do Tribunal Constitucional possa pôr em causa despachos do Presidente do Tribunal 

Constitucional. Ao secretário-geral compete dirigir o funcionamento dos serviços do Tribunal Constitucional, 

salvo o dos Gabinetes, mas sob a superintendência do Presidente do Tribunal …. Daí que — mesmo a 

considerar-se terem ocorrido pagamentos indevidos, o que se não concede, como adiante se intenta demonstrar 

— decorreriam eles de um acto prévio de autorização por parte de entidade supra-ordenada, pelo que seria 

sempre inexigível outro comportamento por parte da signatária. A ter havido pagamentos indevidos, a 

signatária teria agido sem culpa, em cumprimento de um dever de obediência, pelo que não haveria lugar à 

efectivação de uma qualquer responsabilidade sua”.  
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CONCLUSÕES 

185. A auditoria financeira efetuada ao TC, em conformidade com as normas, orientações e 

práticas adotadas pelo TdC, constitui, no seu conjunto, uma base suficiente para que se 

possa expressar uma opinião sobre as contas de 2013. Foram efetuados testes aos 

sistemas de gestão e controlo. A legalidade, regularidade e adequada contabilização das 

operações subjacentes foram verificadas numa base de amostragem (cfr. pontos 1 a 66). 

186. A autonomia dos dois orçamentos referenciados na LOFPTC - orçamento_OE, registado 

em POCP, e orçamento_RP, registado em contabilidade de caixa -, não tem sido 

compatibilizada com os princípios da universalidade do OE e da unicidade orçamental 

numa entidade. Contudo, o TC tem apresentado uma única conta ao TdC, onde agrega a 

execução desses dois orçamentos. A regularização da situação iniciou-se no OE para 

2015 com um orçamento que integra os orçamentos referidos (cfr. pontos 67 a 69). 

Sistema de controlo interno 

187. O TC elaborou o Relatório de Atividades e o PGRCIC mas não o Plano de Atividades, o 

Balanço Social, o QUAR e o Código de Ética; também não foi aplicado o SIADAP (cfr. 

pontos 70 a 72 e 78 a 81). O TdC regista as iniciativas de regularização desencadeadas. 

188. O TC não elaborou as demonstrações financeiras previstas no POCP e os registos 

contabilísticos do orçamento_RP não asseguravam a fiabilidade e integridade das 

operações. O TdC regista a informação que, a partir de janeiro de 2015, a totalidade do 

sistema contabilístico utilizará o POCP, através do GeRFiP (cfr. pontos 97 a 98). 

189.  Constatou-se a inexistência de manual de procedimentos de controlo interno, 

designadamente, de normas específicas para o controlo da receita própria, do 

imobilizado, da utilização dos veículos e das existências. O controlo do imobilizado não 

é completo nem eficaz, não tendo sido contabilizados e inventariados os bens adquiridos 

através do orçamento_RP. Constataram-se falhas na organização dos processos 

individuais de pessoal e de aquisição de bens e serviços (que não têm sido publicitados 

no portal da internet), nas autorizações para a realização de trabalho extraordinário e na 

fixação de limiares de reembolso de despesas. O TdC regista as iniciativas para 

regularização dessas situações (cfr. pontos 73 a 77, 82 a 86, 95, 96 e 99 a 119).  

190. Constataram-se fragilidades operacionais quanto à receita cobrada pelo TC, 

encontrando-se em curso procedimentos para assegurar a plenitude dos registos 

contabilísticos ao controlo da receita cobrada na 4.ª Secção da SJ (que reverte para o 

Estado), estando em estudo a implementação do DUC (cfr. pontos 65, 66 e 87 a 92).  

191. O TC não cumpria o princípio de unidade de tesouraria, situação entretanto regularizada 

com a transferência da quase totalidade do saldo para o IGCP (cfr. pontos 93 e 94). 

192. No cômputo global o sistema de controlo interno não apresenta um grau razoável de 

eficácia na prevenção e deteção de erros e irregularidades, o que justifica a sua 

classificação de “Deficiente” (cfr. ponto 120). 
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Legalidade e regularidade  

193. Constatou-se a atribuição, desde 2000, de veículo para uso pessoal (com cartão de 

combustível e via verde, com limiares definidos) a todos e a cada um dos Juízes 

Conselheiros. Dado que só o Presidente e a Vice-presidente do TC têm direito a veículo 

oficial, os restantes veículos são de serviços gerais inexistindo regulamentação adequada 

para a sua utilização e controlo (cfr. pontos 121 a 130); 

194. As operações subjacentes de receita foram verificadas, numa base de amostragem, tendo 

sido revelado que, em 2013, o TC não contabilizou cerca de 13 m€ correspondente a 

uma parcela do acionamento de garantias bancárias (cfr. ponto 178 a)). 

195. O exame da documentação de despesa, numa base de amostragem, revelou que:  

a) não foram contabilizadas transações no montante de 21 m€ (cfr. ponto 178); 

b) foram pagos suplementos de disponibilidade permanente a dois dirigentes que 

optaram pelo vencimento de origem, como forma de, no quadro da legislação do TC, 

os compensar do dever indisponível de isenção de horário (cfr. pontos 131 a 146). 

c) pagou indevidamente o suplemento de forças de segurança a guardas da GNR e não 

lhes pagou o suplemento de disponibilidade permanente (cfr. pontos 147 a 155);  

d) foram inadequados os processamentos a agentes da PSP, no TC e na PSP, dos 

suplementos de risco, de serviço nas forças de segurança e de disponibilidade 

permanente (cfr. pontos 156 a 161); 

e) desde novembro de 2012, foram processadas e pagas as ajudas de custo por 

participação em sessão do TC, sem dedução do abono diário do subsídio de refeição, 

no montante, até dezembro de 2013, de 12 m€ (cfr. pontos 162 a 173, 181 a 184). 

 

Juízo sobre a conta  

196. O juízo respeitante à fiabilidade dos documentos de prestação de contas de 2013 é 

desfavorável (no sentido desta expressão em auditoria financeira), em virtude da 

incidência dos seguintes erros e irregularidades: o sistema do controlo interno é 

deficiente; o sistema de controlo patrimonial não é eficaz inexistindo informação 

completa e detalhada sobre os bens em inventário; na contabilização da receita e da 

despesa no orçamento_RP não foram cumpridos os princípios e regras orçamentais 

relativamente a 1,4 M€; as operações subjacentes, que foram verificadas por 

amostragem, revelaram irregularidades; a prestação de contas ao TdC não obedeceu à 

Instrução n.º 1/2004-2.ª S (cfr. pontos 177 a 180). 

RECOMENDAÇÕES 

197. O Tribunal recomenda ao TC que diligencie junto do Governo, a atualização urgente do 

DL n.º 455/99, designadamente do seu artigo 26.º. 

198. O Tribunal recomenda ao CA do TC que: 
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a) promova a elaboração dos instrumentos de gestão e de avaliação (ponto 187) e 

prossiga os esforços de implementação dos sistemas de gestão e controlo, referidos 

nos pontos 188 a 190; 

b) promova a regulamentação adequada de utilização e de controlo dos veículos de 

serviços gerais (que inclui os veículos afetos aos juízes conselheiros exceto os de 

uso oficial do Presidente e da Vice-Presidente) referida no ponto 193; 

c) providencie, no âmbito da elaboração e prestação de contas, pela correção das 

situações referidas no ponto 195 a); 

d) determine a dedução do subsídio de refeição nas ajudas de custo aos magistrados 

por participação em sessão, referido no ponto 195 e). 

199. O Tribunal recomenda ao CA do TC e ao Diretor Nacional da PSP que, em articulação, 

promovam a regularização da situação referida no ponto 195 d). 

VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

200. Do projeto de Relatório abriu-se vista ao Ministério Público, nos termos e para os efeitos 

do n.º 5 do artigo 29.º da LOPTC, que emitiu parecer.  

DECISÃO 

201. Em secção plenária da 2.ª Secção decidem os juízes do Tribunal de Contas:  

a) Aprovar o presente Relatório;  

b) Ordenar que o Relatório e os seus Anexos sejam remetidos: ao Presidente da 

República; à Presidente da Assembleia da República; ao Primeiro-Ministro; ao 

Presidente do TC e aos restantes membros do Conselho Administrativo; aos 

Presidentes do TC que exerceram funções em 2000 e a partir de novembro de 2007; 

às Secretárias-Gerais que exerceram funções a partir de novembro de 2007; à 

Presidente da Entidade das Contas e Financiamentos Políticos (extrato dos pontos 1 a 

5, 17 a 20, 32 a 35, 62 a 66, 107 a 108, 116 e 201); ao Diretor Nacional da PSP 

(extrato dos pontos 1 a 5, 148 a 151, 156 a 161, 195 d), 199 e 201); ao Diretor de 

Serviços do NADIJ que exerceu funções entre 2007 e 2013 (extrato dos pontos 1 a 5, 

131 a 146, 195 b) e 201); aos responsáveis identificados no Anexo 7; ao representante 

da Procuradora-Geral da República junto do Tribunal, nos termos do n.º 4 do artigo 

29.º e no n.º 1 do artigo 57.º da LOPTdC; 

c) Instruir as entidades destinatárias das recomendações para lhe transmitirem no prazo 

de 90 dias as medidas adotadas acompanhadas dos suficientes comprovativos; 

d) Fixar o valor global dos emolumentos em 5.618,14 €
290

;  

e) Divulgar o Relatório e seus Anexos no sítio eletrónico do TC. 

 

                                                 
290 

Cfr. n.º 1 do artigo 9.º do Regime Jurídico dos Emolumentos do TC (DL n.º 66/96, de 31 de maio, com a 

redação conferida pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, e pela Lei n.º 3 -B/2000, de 4 de abril). 
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FICHA TÉCNICA 

 

 

Coordenação Geral  

Conceição Antunes Auditora-Coordenadora 

  

Coordenação operacional  

António Sousa Auditor-Chefe 

  

Equipa de auditoria  

Isabel Gil Auditora 

Lígia Neves Técnica Verificadora Superior 1.ª classe 

Claudia Coelho Técnica Superior 
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Anexo 1 – Metodologia 

1. A auditoria foi desenvolvida em conformidade com as fases de planeamento, de execução 

e de relatório, descritas no Manual de Auditoria e de Procedimentos do TC, Vol I (MAP-

TC-I). A metodologia e os procedimentos são suportados por um sistema informatizado 

específico, baseado em fichas estandardizadas, adaptadas do Manual de Auditoria e de 

Procedimentos do TC, Vol. II (MAP-TC-II, em utilização experimental). As evidências 

de auditoria estão documentadas digitalmente e as opiniões emitidas estão 

fundamentadas. 

PLANEAMENTO  

Estudos preliminares (EP) 

2. Os EP tiveram como objetivos: conhecer o enquadramento legal, a estrutura, organização 

e atividade do TC; identificar deficiências e áreas de maior risco; formular uma opinião 

preliminar sobre os sistemas de gestão e controlo e, consequentemente sobre os 

pressupostos estatísticos; precisar os objetivos de auditoria. 

3. Nos EP procedeu-se à análise da informação constante no “dossiê permanente” do TC, 

designadamente o seu enquadramento legal, os seus relatórios de atividades, à revisão 

analítica da conta de gerência de 2013 e demais documentos que a apoiam, aos dados 

sobre processos contratuais, constantes no sítio das compras públicas e nas bases de 

dados de fiscalização prévia do TC. As informações foram obtidas essencialmente de 

fonte documental, existente no TC ou solicitada à entidade, complementadas com dados 

recolhidos em visitas e entrevistas no TC. 

4. Pesquisadas as bases de dados disponíveis não foram encontrados registos relativos a 

ações de controlo efetuadas pelo TdC.  

5. No âmbito da fiscalização prévia verificou-se a inexistência de quaisquer atos, contratos 

ou outros instrumentos geradores de despesa nos últimos anos
291

. 

Plano Global de Auditoria (PGA) 

6. Com base nos EP, foi elaborado o PGA
292

 que comporta a orientação geral a seguir na 

auditoria e em que se precisou: o âmbito da auditoria e os seus objetivos estratégicos; a 

identificação das áreas de potencial risco; a metodologia e os procedimentos, em geral; a 

constituição da equipa; a calendarização da ação. 

EXECUÇÃO DA AUDITORIA 

7. Seguiu-se a fase de execução do trabalho de campo tendo em vista a realização de testes e 

a recolha de evidências de auditoria. Esta fase compreendeu as seguintes etapas: 

                                                 
291

 Último processo submetido a fiscalização prévia data de 2008. 
292

 Aprovado pelo Juiz Conselheiro da Área de Responsabilidade IV, em 23 de junho de 2014. 
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avaliação dos sistemas de gestão e controlo implantados no TC; elaboração do programa 

de auditoria (PA); realização das verificações. O Juiz Conselheiro responsável pela Área 

de Responsabilidade IV esteve presente na reunião formal de abertura da auditoria que se 

realizou no TC.    

Avaliação dos sistemas de gestão e controlo 

8. A avaliação dos sistemas de gestão e controlo implicou as seguintes fases: identificação 

dos sistemas implantados; confirmação do sistema (testes de procedimento); identificação 

dos pontos-chave do controlo e avaliação preliminar dos controlos (realização de testes 

de conformidade); apreciação do funcionamento do sistema.  

9. Para o efeito, foram realizadas entrevistas estruturadas, baseadas em questionários 

padronizados
293

, e examinada uma amostra de 30 operações.  

10. Os resultados obtidos permitiram concluir preliminarmente que o controlo interno 

(ambiente de controlo e procedimentos) era deficiente
294

. Em consequência, atendendo 

também à natureza da entidade, ao tipo e montante das transações em exame e ao facto de 

a gestão administrativa se encontrar informatizada, considerou-se que o risco inerente e o 

risco de controlo eram médio e alto, respetivamente
295

 e fixou-se o limiar de 

materialidade em 1% do valor
296

. 

Programa de Auditoria (PA) 

11. Em função do conhecimento do TC dos pontos fortes e fracos do sistema de gestão e 

controlo, foi elaborado o PA
297

 que inclui o Quadro Metodológico em que se identificam, 

de forma detalhada, nas áreas a auditar, as operações, registos e documentos a analisar.  

12. O exame dos registos e da documentação comprovativa das transações abrangeu: no caso 

da receita, a totalidade das transferências do OE [incluindo o Pedidos de Libertação de 

Créditos (PLC’s)], e 30 registos relativo as custas e multas processuais (incluindo as 

efetuadas por transferência do IGFEJ), atos avulsos e venda de bens e serviços e no caso 

das despesas uma amostra representativa de transações
298

, totalizando 1.639.555,31€ 

(29,69% da despesa total) selecionada pelo método MUS - Monetary Unit 

Sampling
299/300

. Complementarmente, estendeu-se o exame da documentação despesa a 

                                                 
293

 Cfr. fichas adaptadas de Manual de Auditoria e de Procedimentos do TC – vol. II (MAP-TC-II, em fase 

experimental) para as áreas de: administração geral; disponibilidades; existências; imobilizado; aquisição de 

bens e serviços; pessoal. 
294

 Numa escala de: deficiente; regular: bom - cfr. MAP-TC-II. 
295

 Numa escala de: “baixo”, “médio” e “alto” - cfr. MAP-TC-II. 
296

 Pressuposto dentro do intervalo aconselhado no MAP-TC-II. 
297

 Aprovado pelo Juiz Conselheiro da AR IV, em 6 de outubro de 2014. 
298

 Foram extraídos 230 registos extraídos através do software IDEA – Interactive Data Extraction and 

Analysis. 
299

 Operacionalizado com recurso ao IDEA. 
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totalidade dos documentos, e a anos anteriores, sempre que foram detetados erros e 

irregularidades. 

Realização das verificações 

13. As verificações realizaram-se de acordo com o previsto, e os resultados e seus 

comprovativos estão documentados digitalmente. Os resultados substantivos alicerçaram 

as opiniões de auditoria constantes no relato. 

Relato 

14. Nos termos legais e regulamentares, o Juiz Conselheiro Relator aprovou o Relato e 

determinou o seu envio para contraditório. 

 

                                                                                                                                                       
300

 Dados de base e pressupostos para o cálculo da dimensão da amostra: Valor da População 5.522.651,76 €; 

Nível de confiança (NC) = 0,92 %; Limiar de materialidade (LM) = 1% (55.226,52 €); Risco inerente (RI), 

médio = 0,65; Risco de controlo (RC), alto = 1,0; Risco de deteção (RD = RA/(RI x RC)) =  0,08; Risco de 

auditoria (RA= RI x RC x RD) = 0,05. 
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Anexo 2 – Organograma do TC 

 

 

 
 

 

Fonte: Sítio eletrónico do TC. 
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Anexo 3 - Mapa de Pessoal do TC  

Em 31 de dezembro de 2013 

 

 

Cargo/Carreira 
N.º de postos de 

trabalho 

Em exercício de funções no TC 86 

Magistrados - Juiz Conselheiro 13  

Serviços de Apoio 73 

Dirigentes:   

Secretária-Geral 1 

Diretor de Serviços  1  

Chefe de Divisão  1  

Pessoal de Gabinete:  

Chefe de Gabinete 1 

Assessores  18  

Secretárias Pessoais (a)  11  

Oficiais de justiça:  11 

Técnico superior (b) 9 

Técnico de informática  1  

Coordenador técnico (c) 1  

Assistente técnico e operacional 18 

Em exercício de funções na ECFP 6 

Dirigentes:  

Presidente 1 

Vogal 2 

Técnico superior 1 

Assistente técnico 1 

Assistente operacional 1 

Total dos postos de Trabalho 92 

 
a) Uma das secretárias pessoais do Gabinete dos Juízes tem lugar de origem no Tribunal, na 

categoria de assistente técnica;  

(b) Inclui 3 técnicos superiores nas seguintes situações: 1 no exercício do cargo de 

secretária-geral, 1 em gozo de licença sem vencimento de longa duração, 1 em exercício 

de funções na Presidência da República;  

(c) No exercício de funções de Secretária da Secretária-Geral;  

 
Fonte: DAF do TC. 
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Anexo 4 – Processamento e Autorizações de Pagamento  

de Ajudas de Custo a Magistrados 

 

 

Período 

PAP  Data de Aut. Pag./Assinatura Chefe de 

Divisão da 

DAF 

Dulce O’Neill 

Marques 
N.º Data 

SG 

M. Manuela 

Baptista Lopes 

Presidente  

Joaquim Sousa 

Ribeiro 

2012 
nov 1000000113 16.11.2012 19.11.2012 19.11.2012 

Nota emitida 

em 29.10.2012 

dez 1000000126 17.12.2012 17.12.2012 17.12.2012 

2013 

jan 1000000005 18.01.2013 21.01.2013 21.01.2013 

fev 1000000012 18.02.2013 19.02.2013 19.02.2013 

mar 1000000023 15.03.2013 18.03.2013 18.03.2013 

abr 1000000034 15.04.2013 17.04.2013 17.04.2013 

mai 1000000049 16.05.2013 16.05.2013 16.05.2013 

jun 1000000061 17.06.2013 18.06.2013 18.06.2013 

jul 1000000073 15.07.2013 15.07.2013 15.07.2013 

ago 1000000083 09.08.2013 09.08.2013 09.08.2013 

set 1000000099 16.09.2013 17.09.2013 17.09.2013 

out 1000000108 11.10.2013 14.10.2013 14.10.2013 

nov 1000000120 12.11.2013 13.11.2013 13.11.2013 

dez 1000000130 16.12.2013 17.12.2013 17.12.2013 

Fonte: Pedidos de Autorização de Pagamento (PAP) do TC. 
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Anexo 5 – Ajudas de Custo (não dedução do subsídio de refeição) 

De 1 de novembro de 2012 a 31 de dezembro de 2013 

 
Unidade: euros 

Juizes Total n.º Dias 
Total de subsídio de 

refeição pago a mais 

Ana Guerra Martins  215 918,05 

Carlos Cadilha        172 734,42 

Catarina Castro         215 918,05 

Cura Mariano      232 988,88 

Fernando Ventura           231 986,37 

José Barbosa  190 811,30 

Lino Ribeiro (a)      62 264,74 

Maria de Fátima Homem  223 952,21 

Maria João Antunes  205 875,35 

Maria José Mesquita  232 990,64 

Maria Lúcia Amaral  264 1.127,28 

Pedro Machete           239 1.020,53 

Sousa Ribeiro          257 1.097,39 

Vitor Gomes (b)    151 644,77 

Total 2.888 12.329,98
(c)

 

Fonte: Mapas de processamento de remunerações. 

a) Início de funções em junho de 2013.   

b) Cessação de funções em junho de 2013. 

c) Integra os montantes de 1.889,83 €, referente a 2012, e 10.440,15 €, 

 referente a 2013. 
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Anexo 6 - Relação Nominal de Responsáveis do Conselho Administrativo –  

Gerência de 1 de janeiro a 31 de dezembro 2013  

 

 

Joaquim José Coelho de Sousa Ribeiro Juiz Conselheiro Presidente 1 de janeiro a 31 de dezembro 

Catarina Teresa Rola Sarmento e Castro Juíza Conselheira 1 de janeiro a 31 de dezembro 

José Eduardo Cura Mariano Esteves Juiz Conselheiro 1 de janeiro a 31 de dezembro 

Maria Manuela Pereira Baptista Lopes Secretária-Geral 1 de janeiro a 31 de dezembro 

Dulce Nídia Pinheiro da Fonseca 

Monteiro O'Neil Marques 

Chefe de Divisão da Divisão 

Administrativa e Financeira 

1 de janeiro a 31 de dezembro 
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Anexo 7 - Mapa das Eventuais Infrações Financeiras 

 

 

Pontos do 

Relato 
Indicação dos factos Normas violadas Responsáveis 

Montante/ 

Dano (€) 

Tipificação das 

infrações financeiras 
Documentos de Suporte 

162 a 173 

 

e 

 

181 a 184 

Pagamentos ilegais e 

indevidos relativos a 

subsídio de refeição 

cumulativamente com 

ajudas de custo 

37.º do DL n.º 106/98 

 

13.º do DL n.º 545/99 

 

al. a) do n.º 1 do artigo 

22.º do RAFE e  

 

alínea a) do n.º 6 do 

artigo 42.º da LEO 

Joaquim José Coelho de Sousa Ribeiro, 

Presidente do TC 

e 

Maria Manuela Pereira Baptista Lopes, 

SG do TC 

 

(novembro de 2012 a dezembro de 2013) 12.329,98 

Sancionatória 

Art.º 65.º, n.º 1, al. b), da 

LOPTC 
 

Reintegratória 

Art.º 59.º, n.ºs 1 e 4, da 

LOPTC 

Despachos de nomeação 
 

Mapas de processamento de 

vencimentos e abonos  
 

Pedidos de Autorização de 
Pagamento  

 

Deliberação n.º 95/2014 – 
delegação de competências do CA 

no Presidente do TC e na SG 

 
Nota emitida em 29 de outubro de 

2012 

Dulce Nídia Pinheiro da Fonseca 

Monteiro O´Neill Marques, Chefe de 

Divisão da DAF 

 

(novembro de 2012 a dezembro de 2013) 
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Anexo 8 - Alegações Apresentadas 
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